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APRESENTAÇÃO

Caros leitores e leitoras,

Organizada anualmente desde 2017, a coletânea Educação e Tecnologias 
chega à sua oitava publicação, reunindo textos produzidos no âmbito do 
Programa de Pós-Graduação em Educação e Novas Tecnologias da Uninter. 
Guiados pela proposta de pensar as conexões entre o conhecimento gerado 
pela academia e a prática pedagógica, cada um dos dez capítulos aqui reu-
nidos, produzidos por professores e egressos do programa, aborda o tema a 
partir do viés particular dos projetos de pesquisa aos quais estão vinculados, 
destacando resultados dos trabalhos conduzidos ao longo do ano de 2024.

Entre os assuntos abordados estão a inclusão digital, a aplicabili-
dade da inteligência artificial, as novas práticas pedagógicas nas diferentes 
modalidades de ensino, as relações com o espaço das escolas e cidades e 
o papel das tecnologias na promoção de uma educação mais inclusiva. 
Há também discussões sobre os desafios enfrentados pelos educadores 
ao integrar as tecnologias no currículo e a importância da formação con-
tínua para o uso efetivo das ferramentas digitais, temas que se tornaram 
frequentes no âmbito dos debates contemporâneos sobre a educação no 
Brasil e no mundo.

Assim, esta coletânea se propõe a promover oportunidades de refle-
xão para pensadores e atores do cenário educacional contemporâneo, um 
cenário em que as tecnologias desempenham papel cada vez mais central, 
tanto no âmbito da pesquisa quanto nas práticas educacionais. Esperamos 
que esta obra contribua para o aprofundamento das discussões sobre as 
possibilidades e desafios que as tecnologias nos trazem, inspirando novos 
estudos voltados ao avanço da educação brasileira.

Alceli Ribeiro Alves
Desire Luciane Dominschek Lima

Jeferson Ferro



PREFÁCIO

Inicio o prefácio deste livro, intitulado Educação e Tecnologias: 
Conectando Saberes e Práticas na Era Digital, com algumas questões 
para reflexão: que conexões podem ser estabelecidas entre tecnologias digi-
tais e espaços de educação? São conexões para novas práticas educacionais 
e/ou sociais? São conexões que possam se constituir em novos saberes, 
ao integrar, ou transformar, aqueles constituídos historicamente? São 
conexões com as vidas e culturas que nos constituem em tantos espaços? 
São conexões entre vidas, saberes e práticas tantas? Vale a pena refletir! 
Afinal, as tecnologias digitais são produzidas por seres humanos, mas seus 
usos os transformam, em especial, nos modos de comunicar, agir, pensar, 
aprender... Portanto, seus usos, as conexões realizadas, podem transformar 
espaços de educação e vidas!

Os textos reunidos neste livro nos convidam a refletir sobre possi-
bilidades de conexões entre educação e tecnologias digitais. São textos que 
trazem resultados de pesquisas que discutem o uso de tecnologias digitais 
em diferentes espaços de educação escolar, da educação infantil à pós-gra-
duação. São textos que sinalizam a importância de ações de formação de 
professores para uso de tecnologias digitais, que consideram conexões 
entre saberes, práticas, culturas, vidas...

No primeiro texto do livro, O uso de tecnologias digitais nos 
anos iniciais do Ensino Fundamental da rede pública: uma revisão 
sistemática, as autoras Roseli de Souza Martins, Edinilce Ferreira Lima 
e Desiré Luciane Dominschek apresentam uma revisão de literatura, em 
que foram selecionados estudos de campo e pesquisas bibliográficas que 
apontam para um aumento na utilização de tecnologias digitais em salas de 
aula dos anos iniciais do ensino fundamental, e sinalizam para a necessidade 
de formação continuada de professores para uso de tecnologias digitais e 
investimento em infraestrutura tecnológica nas escolas.

A partir da perspectiva de que a cidade é um espaço educativo, for-
mal, não formal e informal, em constante transformação; um espaço que 
educa e transforma, Alceli Ribeiro Alves, Tiemi Saito e Tania Clemente 
da Silva, no texto “Produtos e processos educacionais desenvolvidos 
no âmbito do Grupo de Pesquisa Educidade em 2024”, apresentam 



resultados de duas pesquisas realizadas no grupo Educidade durante o 
ano de 2024. Uma delas envolve o espaço da educação infantil, com o 
desenvolvimento de um produto educacional que oportunizou, com a 
introdução de mídias digitais, a integração de famílias e comunidades em 
um projeto de educação ambiental; na outra pesquisa foi proposto um 
curso de bacharelado em Direito, na modalidade de EaD.

Com a compreensão de que o espaço escolar é muito mais que o 
conjunto de características arquitetônicas, Jeferson Ferro e Cintia Dias 
de Mattos Toyoshima Carneiro, em “Espaços educativos e práticas 
situadas para o ensino da matemática”, apresentam possibilidades de 
uso desse espaço voltadas ao ensino de Matemática, incluindo tecnologias 
digitais, e considerando a pedagogia dos multiletramentos para o ensino 
significativo da matemática, situado em práticas sociais.

No texto “A prática pedagógica na pós-graduação: da presencia-
lidade à virtualidade” de Joana Paulin Romanowski, Everaldo Moreira 
e Andrade, Josias de Oliveira Padilha e Roberto Candido Pansonato, se 
apresenta reflexões a partir de narrativas de estudantes de pós-graduação 
stricto sensu, sobre práticas pedagógicas realizadas no ensino remoto, 
mediado por tecnologias digitais.

A inteligência artificial generativa (IAG) se constitui no desenvolvi-
mento de ferramentas inteligentes, com capacidade para a criação de texto, 
imagem, vídeo, sons e outros tipos de mídias. No texto “A Inteligência 
Artificial Generativa na educação: considerações e aplicações”, Luciano 
Frontino de Medeiros, Aline Montiel, Eliane Ribeiro Lázaro e Liane Broilo 
Bartelle apresentam um estudo do conceito de IAG e um breve histórico, 
além de incluir relatos de uso da IAG em pesquisas desenvolvidas no Grupo 
de Pesquisa em Inteligência Artificial Aplicada à Educação.

Dilma Heloisa Santos e Rodrigo Otávio dos Santos, em Tecnologias 
na formação do professor: possibilidades nas práticas pedagógicas 
por uma educação de qualidade, apresentam conceitos de técnica e 
tecnologia, para discutir a proposta de práticas pedagógicas disruptivas.

A inclusão digital é outro tema trazido neste livro por André Luiz 
Moscaleski Cavazzani, Erivan Chaves dos Santos e Francisca Silva e Silva, 
no texto “Aprendizagem e inclusão digital na Educação Básica no 
contexto amazônico”. Os autores apresentam uma pesquisa bibliográfica 



sobre a proposta da Inclusão Digital em documentos como a BNCC e o 
PNDE, e discutem os desafios dessa inclusão no contexto educacional da 
região da Amazônia, considerando sua especificidade.

No texto “Cineclube no programa residência pedagógica: 
um relato de experiência”, de autoria de Luís Fernando Lopes, Marli 
Kaczmarek, Carla Sibele Posnik dos Santos e Daniela Antunes Lopes, se 
discute o uso de cinema na escola, a partir de um Cineclube. Os autores 
discutem que o Cineclube representa uma possibilidade de integrar as 
famílias à escola para dialogar sobre temas presentes na comunidade.

O uso de tecnologias digitais pode ser pensado em diferentes espa-
ços de educação, e na educação infantil ele pode ser proposto a partir da 
literatura infantil, por exemplo. Roseli de Cássia Afonso e Glaucia da Silva 
Brito, em “Literatura infantil digital: interações das novas tecnolo-
gias na educação infantil”, apresentam uma revisão bibliográfica sobre 
pesquisas realizadas nos últimos anos, em que se investigou a interação 
de crianças com a literatura infantil digital em escolas.

Ainda sobre o uso de tecnologias digitais na Educação infantil, no 
último texto deste livro, intitulado “Tecnologias na educação infantil: 
um estado da arte”, de Gabrielle Ascari Adam Nunes, Sheron Melissa 
Mendes e Daniel Guimarães Tedesco, encontramos uma revisão de teses 
e artigos sobre pesquisas abordando usos de tecnologias digitais na edu-
cação infantil. Os autores concluíram que há muito ainda por investir 
na formação de professores e em infraestrutura adequada para uso de 
tecnologias com as crianças nessa fase escolar.

Apresentei, aqui, de forma breve, os textos deste livro, agora convido 
você a realizar a leitura, seja de um capítulo que lhe interesse de forma 
especial, seja da obra toda! Desejo uma excelente leitura e reflexões que 
oportunizem novas ações, pesquisas e conexões!

Suely Scherer1

1 Professora associada na Universidade Federal do Mato Grosso do Sul, atuando nos Programas de Pós-graduação 
em Educação e Educação Matemática. É doutora em Educação (Currículo) pela Pontifícia Universidade Católica 
de São Paulo. Possui pós-doutorado em Educação pela UFPR, com estágio científico na Universidade de Lisboa. 
Desenvolve e orienta pesquisas na área de Tecnologias Educacionais e Educação a Distância, investigando 
questões relacionadas ao currículo escolar e cultura digital, aprendizagem e formação de professores. É líder 
do Getecmat (Grupo de Estudo em Tecnologia e Educação Matemática).
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O USO DE TECNOLOGIAS DIGITAIS NOS ANOS 
INICIAIS DO ENSINO FUNDAMENTAL DA REDE 
PÚBLICA: UMA REVISÃO SISTEMÁTICA

Roseli de Souza Martins1

Edinilce Ferreira Lima2

Desiré Luciane Dominschek3

INTRODUÇÃO

É conceituado como tecnologias digitais o conjunto de instrumen-
tos informatizados conectados a uma fonte de energia elétrica, que são 
usados na realização de objetivos específicos, tendo a capacidade de uma 
linguagem computacional específica, entendida por estes instrumentos, em 
converter dados (imagens, sons e textos). Esta conversão faz com que pos-
samos utilizar estes dados em vários processos da vida diária, como enviar 
uma mensagem de texto ou realizar uma compra de cartão de crédito. As 
tecnologias digitais são caracterizadas por possuir em seu mecanismo de 
funcionamento sistemas eletrônicos digitais, caracterizados por inúmeras 
placas de fibra de vidro associadas a fios que conduzem eletricidade, e em 
última análise, a informação. As tecnologias digitais são oriundas de uma 
evolução das chamadas tecnologias analógicas, que podem realizar pro-
cessos semelhantes àqueles realizados pelas tecnologias digitais, todavia, 
sem a mesma rapidez e precisão. Um mesmo relógio pode funcionar por 
meio de tecnologia digital ou analógica e marcar as horas, todavia, com 
um mecanismo de funcionamento diferente. O mesmo acontece com um 
termômetro, que uma vez funcionando à base de mercúrio pode aferir 
a temperatura corporal tanto quanto um termômetro à base de sistemas 
digitais, todavia, sem a precisão deste último.

Os computadores, celulares, as mesas e lousas interativas, os exposi-
tores multimídia e os inúmeros aplicativos contidos nestes instrumentos 

1 Mestre em Educação, Programa de pós-graduação em educação Profissional UNINTER
2 Mestranda em Educação, Programa de pós-graduação em educação Profissional UNINTER
3 Doutorado em Educação na área de Concentração: Filosofia e História da Educação, pela Universidade Estadual 
de Campinas (UNICAMP). Professora do Programa de pós-graduação em educação Profissional UNINTER
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são exemplos do que chamamos na contemporaneidade de tecnologias 
digitais educacionais. Ou seja, instrumentos tecnológicos digitais que 
de alguma forma são utilizados no processo de ensino e aprendizagem. 
Estes instrumentos e as funcionalidades neles instaladas são objeto de 
estudo por parte da educação, a fim de identificar seu papel no processo 
de ensino e aprendizagem. Não parece haver discordância da literatura 
especializada sobre o importante papel das tecnologias digitais educacionais 
como ferramenta do processo de instrução formal. As lacunas a serem 
preenchidas neste espaço residem em como elas podem ser utilizadas de 
forma otimizada, a fim de garantir a qualidade do processo educacional.

Os anos iniciais do ensino fundamental são caracterizados como 
uma oportunidade de ensino e aprendizagem no qual os estudantes estão 
em processo de desenvolvimento neuropsicomotor diário. Neste sentido, 
com tantas particularidades quanto for possível, os estudantes dos anos 
iniciais do ensino fundamental estão expostos a oportunidades de apren-
dizagem de ordem cognitiva, afetiva e psicomotora. As tecnologias digitais 
educacionais parecem ter um papel fundamental como mediadoras de 
toda esta evolução.

Diante do exposto, com o objetivo de identificar os temas abordados 
sobre a relação entre tecnologias digitais e o processo de ensino e aprendi-
zagem nos anos iniciais do ensino fundamental, foi proposto a realização 
deste estudo. Para atingir este objetivo, esta pesquisa procurou responder 
o seguinte questionamento: sobre o que e como tratam os estudos sobre 
o uso de tecnologias na prática pedagógica dos docentes dos anos iniciais 
do ensino fundamental?

MATERIAIS E MÉTODOS

Com vistas a responder a questão principal desta pesquisa, foi 
escolhida uma abordagem metodológica qualitativa (Severino, 2018). A 
técnica utilizada foi a chamada revisão sistemática da literatura (Kitche-
nham, 2004). O procedimento inclui três fases, a saber: planejar a revisão 
sistemática, realizar a revisão sistemática e relatar a revisão sistemática. A 
etapa de planejamento da revisão inclui a identificação da necessidade de 
uma revisão e o desenvolvimento de um protocolo de revisão. A etapa da 
realização da revisão inclui identificação da pesquisa, seleção de estudos 
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primários, avaliação da qualidade do estudo, extração de dados e a síntese 
de dados. Para finalizar a revisão, dar-se-á publicidade aos resultados encon-
trados na pesquisa realizada (Kitchenham, 2004). Esta revisão foi inspirada 
na realizada por Silva e Rufino (2021), que estruturam um documento 
semelhante, com público-alvo diferente: estudantes do ensino médio.

A base de dados escolhida para a pesquisa foi o Google Acadêmico 
(https://scholar.google.com.br/). Este estudo adotou em sua estratégia de 
busca os termos “tecnologias” e “ensino fundamental”, que deveriam cons-
tar no título do documento. Optou-se por selecionar apenas documentos 
veiculados em periódicos com revisão por pares, em língua portuguesa, 
publicados entre os anos de 2012 e 2022 e com texto completo gratuito 
disponível.

A pesquisa na base de dados escolhida foi realizada no dia 7 de abril 
de 2023, conforme a Tabela 1:

Tabela 1 – Base de dados, padrão de busca e retorno de dados.

Base de dados Padrão de busca Retorno de dados

Google Acadêmico allintitle: tecnologias ensino fundamental 369 artigos

Fonte: elaborada pelos autores

São critérios de exclusão de documentos encontrados, aqueles des-
critos na Tabela 2:

Tabela 2 – Critérios de exclusão de documentos encontrados

Identificador Critérios de exclusão

CE 1 Teses, dissertações e outros tipos de produções científicas.

CE 2 Aborda educação infantil, anos finais do ensino fundamental ou 
ensino médio.

CE 3 Aborda estudantes ou níveis de ensino das redes privadas de 
educação.

Fonte: elaborada pelos autores
Nota: CE corresponde a critério de exclusão
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Após a aplicação das palavras chaves no banco de dados, todos os 
arquivos foram submetidos a uma análise preliminar, que consistiu na 
leitura de seus resumos. Após este processo inicial foram então excluídos 
102 documentos que preenchiam os critérios de exclusão. Restaram 267 
documentos, dos quais 12 foram separados para leitura na íntegra, pois 
além de apresentarem critérios de inclusão, entendeu-se apresentar maior 
importância para responder à pergunta da pesquisa em questão. Os artigos 
analisados na íntegra estão abaixo relacionados:

Tabela 3 – Relação de artigos analisados na íntegra

# Título Autor 
principal Metodologia Revista 

científica Ano

1

Percepção de professores 
do ensino fundamental I 
acerca das tecnologias digi-
tais no cotidiano escolar

Ademir 
Aparecido 
Pinhelli 
Mendes

Pesquisa 
de campo 
(questionário)

Revista 
Intersaberes 2017

2

Anos iniciais do ensino 
fundamental: as tecnolo-
gias como recurso à prática 
docente

Maycon 
de Oliveira 
Perovano

Pesquisa 
de campo 
(questionário)

Revista 
Científica 
Intelletto

2018

3

A integração das novas tec-
nologias nos anos iniciais do 
ensino fundamental: a visão 
do professor, do técnico de 
informática e alunos

Hernando 
da Silva

Pesquisa 
de campo 
(questionário)

Vivências: 
Revista 
Eletrônica de 
Extensão da 
URI

2018

4

Relações entre as reco-
mendações para o uso das 
tecnologias de informação 
e comunicação (TICs) pela 
Proposta da Base Comum 
Curricular (BNCC) e as 
práticas pedagógicas no 
ensino fundamental I

Gabriela 
José Limas

Pesquisa 
de campo 
(entrevista)

Revista Saberes 
Pedagógicos 2018

5

Um olhar sobre a prática 
pedagógica nos anos ini-
ciais do ensino fundamen-
tal e o uso das tecnologias: 
pontos e contrapontos

Mariana 
dos Reis 
Alexandre

Pesquisa 
de campo 
(entrevistas e 
questionário)

Revista 
Educação 
e Cultura 
Contemporânea

2019
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# Título Autor 
principal Metodologia Revista 

científica Ano

6

O impacto das tecnologias 
móveis no desenvolvimento 
e no processo de aprendiza-
gem nos alunos da primeira 
fase do ensino fundamental

Mylana 
Rodrigues 
da Silva

Pesquisa 
bibliográfica
(revisão de 
literatura)

Revista 
Científica 
Novas 
Configurações

2020

7

As novas tecnologias de 
informação e comunicação 
no ensino fundamental I: 
problematizações acerca da 
formação de professores

Sergio Vale 
Da Paixão

Pesquisa 
de campo 
(questionário)

Revista Sítio 
Novo 2021

8
Uso das tecnologias nos 
anos iniciais do ensino 
fundamental

Tathiana 
Ferreira 
Neves

Pesquisa 
bibliográfica
(revisão de 
literatura)

Revista Etic 2021

9

O papel docente frente aos 
problemas decorrentes do 
uso das tecnologias digitais 
nos anos iniciais do ensino 
fundamental

Alessandra 
Sibele dos 
Santos 
Nascimento

Pesquisa 
de campo 
(questionário)

Revista Pesquisa 
e Ensino 2021

10

O uso lúdico das tecno-
logias digitais nos anos 
iniciais do ensino funda-
mental: uma possibilidade 
de facilitação dos processos 
de ensino e aprendizagem

Adriana 
Gonçalves 
dos Santos

Pesquisa 
de campo 
(questionário)

Revista Thema 2022

11

A presença das tecnolo-
gias digitais na formação 
de professores dos anos 
iniciais do ensino fun-
damental: um estado do 
conhecimento

Karla 
Helena 
Ladeira 
Fonseca

Pesquisa 
bibliográfica
(revisão de 
literatura)

Revista Boletim 
GEPEM 2022

12

Desafios dos anos iniciais 
do ensino fundamental no 
ensino remoto: experiên-
cias educativas mediadas 
por tecnologias digitais

Denilda 
Caetano de 
Faria

Pesquisa 
bibliográfica
(revisão de 
literatura)

Revista 
Docência e 
Cibercultura

2022

Fonte: elaborada pelos autores
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Após a leitura dos documentos selecionados foi possível analisar 
seus aspectos principais, identificando assim um panorama geral das 
publicações sobre o uso das tecnologias digitais educacionais na prática 
pedagógica de docentes dos anos iniciais do ensino fundamental. A reflexão 
sobre os achados encontra-se organizada na forma do próximo capítulo.

RESULTADOS

Muitos artigos abordam a questão da necessidade da formação 
docente para utilização das tecnologias educacionais na sua prática peda-
gógica diária, bem como sugerem a implicação das tecnologias no apren-
dizado dos estudantes. Outros tantos dedicam-se a aspectos da formação 
docente continuada referente ao assunto. Parece ser ponto em comum 
entre os documentos encontrados a necessidade de integrar os recursos 
tecnológicos às propostas dos currículos, justamente por meio desta for-
mação. Após a leitura dos documentos propostos, pode-se concluir que 
todos são classificados como oriundos de pesquisas qualitativas ou mistas 
(qualiquantitativas), mas todos referiram ter abordagem exploratória. 
Entre os estudos, 4 foram pesquisas bibliográficas e 8 pesquisas de campo 
e, no intuito de melhor apresentar os resultados, estes foram divididos a 
partir deste critério. Cabe ressaltar que entre os estudos de campo 1 foi 
realizada somente com entrevistas, 6 utilizaram-se de questionários e 1 
utilizou-se de entrevista e questionário; entre as pesquisas bibliográficas 
isoladas encontradas apenas 1 foi uma revisão sistemática, passível de ser 
reproduzida, enquanto as demais foram consideradas revisões narrativas 
ou integrativas.

A seleção final de artigos para avaliação desta revisão sistemática, 
não intencionalmente, contemplou documentos escritos antes, durante 
e depois do período de pandemia de Covid-19. Apesar de não ser obje-
tivo desta produção discutir questões decorrentes da referida condição 
sanitária e sua relação com educação, cumpre ressaltar que não foram 
observados achados que fossem suficientemente sólidos para comparar 
o uso de tecnologias digitais em sala de aula nas séries iniciais do ensino 
fundamental durante o período supracitado. Apesar disso, alguns autores 
trataram do tema, na forma que segue a posteriori.
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A síntese dos achados dos autores estudados em relação ao uso de 
tecnologias digitais educacionais nas séries iniciais do ensino fundamental, 
encontra-se abaixo elencado, na forma da Tabela 4:

Tabela 4 – Síntese dos achados na literatura especializada

Autoria Considerações pertinentes

Paixão e Santiago (2020)

As conclusões direcionam-se à necessidade 
de formação continuada na área de tecnolo-
gias digitais educacionais.

Perovano, Salgado e Rangel (2018)

Mendes e Champaoski (2017)

Alexandre e Tezani (2019)

Silva, Silva e Reis (2018)

Fonseca e Santos (2022)

Limas e Gonçalves (2018) O entendimento dos autores se direciona 
à necessidade de justificar o uso de tec-
nologias digitais educacionais a partir de 
competências baseadas em currículo.

Nascimento, Falcão e Pimentel (2021)

Faria e colaboradores (2022) O uso de tecnologias digitais educacionais 
já era uma tendência e se consolidou com a 
pandemia.Neves e Lima (2021)

Santos e Rossetto (2022) Há presença de componente lúdico na utili-
zação de tecnologias digitais educacionais.

Silva (2020)

O uso de tecnologias digitais educacio-
nais pode ser uma forma de valorizar as 
diferenças étnicas e de gênero nas unidades 
educacionais.

Fonte: elaborada pelos autores

AS PESQUISAS DE CAMPO: UM FOCO DE ATENÇÃO 
SOBRE FORMAÇÃO DOCENTE CONTINUADA

Por meio da avaliação de um questionário com questões abertas 
aplicadas em dez escolas do norte do Paraná, Paixão e Santiago (2021) 
concluíram que é necessário um maior conjunto de investimento na 
formação continuada de docentes para que as tecnologias sejam de fato 
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utilizadas em sala de aula. Os autores afirmam que muitos docentes 
vieram de uma época de pouco uso e acesso a ferramentas digitais e por 
isso encontram muitas dificuldades em naturalmente utilizar a tecnolo-
gia digital, necessitando de capacitação. A aula mediada por tecnologias 
digitais perpassa a formação. Outro dado interessante a respeito da 
pesquisa referida é que em muitas unidades educacionais, somente o 
docente tem acesso à internet, limitado o contato dos estudantes com esse 
recurso; a justificativa seria que o acesso poderia se desregular, quando, 
na verdade, o mesmo poderia ser feito sob supervisão e não negando a 
própria cultura digital dos estudantes (Paixão; Santiago, 2021). É pre-
ciso que, em formação continuada, os docentes sejam orientados a usar 
os equipamentos tecnológicos, incentivando e provocando o estudante 
a utilizar a ferramenta em favor de sua formação. Segundo Fonseca e 
Santos (2022) esta utilização deve ser feita de modo a proporcionar uma 
sala de aula mais atrativa e dinâmica aos estudantes, sendo as atividades 
planejadas de acordo com os objetivos a serem alcançados e não apenas 
por se utilizar uma tecnologia digital.

Perovano e colaboradores (2018) conduziram uma pesquisa com 
a finalidade de saber se docentes alfabetizadores utilizam tecnologias 
na prática diária. Os autores concluíram, após análise de entrevistas, 
que os docentes compreendem o importante papel das ferramentas 
tecnológicas, mas as utilizam pouco e acreditam que ainda existem 
muitos obstáculos para que elas possam ser utilizadas em seu máximo 
potencial. A falta de conhecimento e segurança e o fato de não serem 
“nativos tecnológicos” e sim “imigrantes”, são dois fatores citados 
como impeditivos. A formação continuada parece ser um caminho 
seguro e responsável para que o docente adquira a percepção de que a 
educação incorporou a tecnologia de modo irreversível, tendo a visão 
de que a tecnologia é uma ferramenta adicional para o fazer pedagógico 
(Perovano et al., 2018).

Mendes e Champaoski (2017) apontam que, além de formação 
continuada, os docentes precisam também de aspectos básicos para exercer 
bem suas funções e portanto, utilizar de tecnologias digitais. São estes 
aspectos, entre outros, boa remuneração e condições de trabalho. Por 
meio de entrevistas, os autores entenderam que o uso de tecnologias é um 
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desafio, por terem fatores de aproximação e distanciamento de tal prática: 
embora muitos recursos estejam acessíveis aos estudantes e docentes, pouco 
movimento se percebe para utilizá-los com funcionalidade pedagógica 
(Mendes; Champaoski, 2017).

Alexandre e Tezani (2019), por meio de entrevistas com docentes 
dos anos iniciais do ensino fundamental, concluíram que o uso de tec-
nologias possibilita trabalhar diversos assuntos ao mesmo tempo na sala 
de aula, inclusive temas transversais. Outro achado interessante desta 
pesquisa foi que os docentes apontaram ser necessário mais investimento 
na capacitação deles próprios, para que eles realizem o trabalho com mais 
segurança; os mesmos docentes, referem ser necessário também investir 
em ferramentas para os estudantes, em especial para jogos educativos 
(Alexandre; Tezani, 2019). Santos e Rossetto (2022), ao avaliar a presença 
de um componente lúdico no uso das tecnologias digitais, concluíram que 
os docentes reconhecem este papel das tecnologias e um envolvimento 
maior dos estudantes quando este componente é inserido no processo 
de ensino e aprendizagem.

Silva e colaboradores (2018), ao conduzirem uma pesquisa biblio-
gráfica seguida da aplicação de um questionário por eles construído, 
utilizaram como amostra estudantes (n = 16) e docente (n = 1). Os autores 
concluíram que os estudantes possuem acesso e conhecimentos conside-
ráveis sobre o uso de tecnologias, mesmo que ainda estejam em processo 
de alfabetização. Quanto aos estudantes, apenas cerca da metade tinha 
computador em casa, todavia quase a totalidade referiu saber utilizá-lo, 
inclusive sendo portadores de contas em redes sociais; quanto à docente, 
chama a atenção o achado de que ela tem a percepção de que quanto mais 
cedo as tecnologias forem inseridas nas atividades das aulas, melhor será o 
desempenho na sua utilização (Silva et al., 2018). Novamente, em consenso 
com outros estudos supracitados, a precariedade da formação docente e 
a pouca presença de material tecnológico nas unidades educacionais, são 
citados também naquele estudo.

Nascimento e colaboradores (2021), ao realizar uma pesquisa baseada 
na aplicação de questionários em docentes dos anos iniciais do ensino 
fundamental, concluiu que os docentes sabem que consta em documentos 
curriculares a necessidade de estabelecer o que chama de “cultura digital” 
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nos estudantes, por meio de uma competência. Caberia aos docentes cria-
rem maior criticidade sobre o uso das tecnologias digitais (Nascimento 
et al., 2021). Há o entendimento que a inovação de práticas pedagógicas 
a partir das tecnologias é um desafio. Neste mesmo caminho, Limas e 
Gonçalves (2018), por meio de entrevistas com docentes, procuraram 
verificar se há relações entre as recomendações curriculares nacionais e 
o uso de tecnologias e foi possível afirmar que elas até existem, mas são 
precárias do ponto de vista de execução formal pelos mesmos motivos que 
outros estudos já evidenciaram: falta de preparo docente e dificuldade de 
acesso a material.

As pesquisas de campo encontradas e analisadas por este estudo são 
unânimes ao afirmar que a formação docente, associada à disponibilização 
de material tecnológico digital, é necessária para o estabelecimento de 
práticas pedagógicas digitais.

AS PESQUISAS BIBLIOGRÁFICAS: CONTINUIDADE 
TEMÁTICA DOS ESTUDOS DE CAMPO

Fonseca e Santos (2022), realizaram um levantamento biblio-
gráfico sobre a formação de professores do ensino fundamental acerca 
do tema de tecnologias digitais. Assim como outros autores estudados 
na revisão de literatura agora apresentada, estes autores identificaram 
precariedade na formação docente, bem como carência na presença de 
recursos tecnológicos em sala de aula. Concluíram que a inserção do 
uso de tecnologias na prática pedagógica deve ocorrer de maneira for-
mal, inclusive colocando estas tecnologias no currículo a ser abordado 
nos anos iniciais do ensino fundamental. Os autores afirmaram que há 
uma tendência de que as políticas públicas de formação continuada no 
Brasil sejam uma mera reprodução das propostas de modelos prontos 
e, por muitas vezes, ignoram as necessidades locais, como seria esta da 
inserção de novas tecnologias em sala de aula (Fonseca; Santos, 2022). 
Estas teorias pouco embasadas nas práticas regionais tornam-se então 
objetos de preocupação, uma vez que sua execução pode ser dificultada 
por esta questão.

Neves e Lima (2021) se ativeram à utilização das tecnologias 
digitais como facilitadores do processo de ensino e aprendizagem de 
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forma remota, estimulados pela pandemia de Covid-2019. Por meio 
de uma revisão bibliográfica sobre o assunto, pode-se evidenciar que 
o uso de ferramentas digitais é útil e significativo como mediador 
das práticas pedagógicas, no entanto pode-se constatar algum nível 
de vulnerabilidade social que não permite o uso pleno por todos os 
estudantes. Mesmo não se discutindo sobre um ambiente educacional 
em si e sim o suporte domiciliar às atividades educacionais formais, a 
tecnologia digital educacional enfrenta barreiras para sua utilização. 
Neste mesmo sentido, Faria e colaboradores (2022) destacam que o 
uso de tecnologias digitais na educação formal já era uma tendência, 
mas que a necessidade do ensino remoto tornou tal uso essencial. Os 
mesmos autores, em um estudo de revisão sistemática da literatura, 
puderam elencar que o trabalho presencial não parece ser um desafio 
para docentes, enquanto com a chegada repentina da pandemia houve 
uma necessidade de reinvenção das práticas diárias. O empenho docente 
é desafiador no formato remoto, portanto na educação mediada por 
tecnologias, com a necessidade da atualização das práticas perante nova 
perspectiva educacional (Faria et al., 2022).

Silva (2020), em um artigo de revisão objetivou avaliar os impac-
tos relativos à utilização das tecnologias móveis no processo de ensino e 
aprendizagem na primeira fase do ensino fundamental. O autor pode 
concluir que, nas unidades educacionais, espaços de diferentes culturas 
e identidades, as tecnologias educacionais podem ser uma grande aliada 
do processo pedagógico, em uma sociedade na qual o acesso à informação 
é rápido. Isto implicaria o fato de que as tecnologias estão cada vez mais 
inseridas na vida das pessoas e, deste modo, a educação não pode se abster 
de executar seu papel utilizando-se das mesmas. A utilização de mídias e 
tecnologias proporciona ao estudante o acesso ao lúdico de forma didática 
e interativa (Silva, 2020).

Os estudos destacados por esta revisão sugerem que as tecnologias 
digitais são formas de mediação do processo educacional e, deste modo, 
apresentam potencial pedagógico inerente a sua utilização. Esta utilização 
estaria em conformidade com a evolução tecnológica da sociedade e as 
unidades educacionais estariam, desta forma, atualizadas e condizentes 
com o que os estudantes esperam dela.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

A incorporação de tecnologias digitais educacionais em sala de aula 
nos anos iniciais do ensino fundamental não é mais uma possibilidade 
teórica, mas sim uma necessidade para otimizar processos pedagógicos 
diários. Neste sentido, a partir dos dados encontrados neste estudo, pode-se 
considerar que:

1. Os temas mais estudados na área versam sobre a formação 
docente continuada e sua necessidade para a real utilização 
das tecnologias digitais educacionais em sala de aula; neste 
sentido, a formação pedagógica continuada do corpo docente 
das unidades educacionais que contemplam os anos iniciais do 
ensino fundamental ainda precisa ser fortalecida.

2. A falta de estrutura física de material tecnológico para utiliza-
ção das tecnologias digitais educacionais nos anos iniciais do 
ensino fundamental é uma preocupação recorrente descrita na 
literatura especializada.

3. A utilização de tecnologias digitais educacionais nos anos iniciais 
do ensino fundamental tem que ser feita de maneira a cumprir 
objetivos de aprendizagem bem estabelecidos.

Como ponto de partida para estudos futuros, sugere-se a realização 
de pesquisa bibliográfica sistemática que contemple outros bancos de dados 
sobre educação, inclusive internacionais e em outras línguas, fragilidade 
apresentada por esta pesquisa.
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DESENVOLVIDOS NO ÂMBITO DO GRUPO DE 
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Alceli Ribeiro Alves2
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INTRODUÇÃO

A cidade tem se tornado cada vez mais o lugar da vida cotidiana. 
Para quem nela nasce, parece difícil de se conceber uma vida fora dela, ou 
seja, fora do aglomerado populacional, da atmosfera do dinamismo, das 
inovações, fora do ambiente de intensas trocas, da significativa quantidade 
de produtos e serviços nela ofertados.

A partir dessa perspectiva, é importante reconhecer que a cidade é 
um espaço que possibilita inúmeras experiências ao longo da vida, pois 
é nela que encontramos uma grande quantidade de pessoas, de coisas, 
de numerosas possibilidades de interação com o espaço construído, de 
relações com a natureza transformada.

Por isso, a formação ao longo da vida na cidade oferece inúmeros 
recortes possíveis para se compreender as potencialidades que a cidade 
possui como território educativo. Mas, tais potencialidades não se limitam 
a enxergamos a cidade como mero recurso ou instrumento esperando para 
ser utilizado e explorado. A cidade é território em constante transforma-
ção, ela pulsa como um organismo vivo, e suas transformações ocorrem 
por meio do espaço vivido, pelas mediações tecnológicas disponíveis no 
território. Daí a importância de se aprender e ensinar na cidade, por meio 
dela, e para ela (Alves e Castanheira, 2021).
1 Este trabalho foi realizado no âmbito do projeto de pesquisa “A cidade como currículo e cidade como negócio, 
cujos esforços estão vinculados aos propósitos estabelecidos junto à Cátedra UNESCO (Organização das 
Nações Unidas para a Educação, Ciência e Cultura) de “Cidades que educam e transformam” Redes UniTwin.
2 Doutor em Geografia. Professor permanente do PPGENT/UNINTER. 
E-mail: alceli.ribeiro@gmail.com. Orcid: https://orcid.org/0000-0002-2256-2915.
3 Doutoranda em Educação e Novas Tecnologias (PPGENT/UNINTER). 
E-mail: tiemi.s@uninter.com.
4 Mestranda em Educação e Novas Tecnologias pelo Centro Universitário Internacional (Uninter).  
E-mail: uniorkanovaband@gmail.com. Orcid: https://orcid.org/0000-0002-5624-531X.
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Ainda enquanto pequenos, é na cidade que exploramos o espaço 
que nos circunda, o espaço de nossas próprias casas, das casas de nossos 
avós, e de tantas outras casas. Apesar da riqueza de vivencias e experiências 
nestes lugares, a percepção do espaço ainda é limitada. Empiricamente, a 
produção do conhecimento ocorre no espaço informal de educação, de 
forma espontânea, não estruturada.

À medida que vamos crescendo, nossos horizontes se ampliam, 
exploramos o espaço da rua, do bairro, do entorno, da cidade, e até mesmo 
de outras cidades e de cidades de outros países. O mundo torna-se enorme! 
Descobrimos a potencialidade dos espaços não formais de educação, e 
também da educação não formal.

Com a descoberta, uma variedade de estímulos é aguçada e uma 
diversidade de experiências podem ser vividas. Concomitantemente a esse 
processo, exploramos o espaço da escola e nos deparamos com a educação 
formal, do conhecimento sistematizado, organizado em currículos. As 
relações sociais se ampliam no espaço vivido.

Um pouco mais adiante, da adolescência para a fase adulta, ou 
mesmo na fase adulta, uma breve reflexão nos permitirá conceber outros 
espaços de vivência, de aprendizado. Por exemplo, no ambiente profis-
sional, nas comunidades, nas associações de bairro, entre outros espaços. 
Alternativamente, poderíamos frequentar um curso superior, desenvol-
ver competências, adquirir conhecimento de forma sistematizada, com 
intencionalidades, no espaço formal da Universidade.

Com um pouco mais de esforço imaginativo, poderíamos realizar 
o exercício de voltar nosso pensamento novamente para a casa, mas agora 
com nossos filhos, talvez em outra casa, em outro espaço, com a família 
que construímos para nós mesmos. Ou seja, ensinando e aprendendo com 
os pequenos, novamente no espaço informal de educação.

Independentemente do recorte que escolhemos para essa reflexão, 
resta evidente que, de fato, vários são os recortes possíveis para se compreen-
der a realidade, para se aprender ao longo da vida, para se compreender que 
a educação pode acontecer em múltiplos espaços educacionais, formais, 
não formais e informais (Alves e Brandenburg, 2018).

A partir deste contexto, e da proposta avançada pelos organizadores 
deste livro no ano de 2024, este capítulo coteja a cidade como espaço que 
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educa e transforma, como espaço que oferece múltiplas oportunidades de 
ensinar e aprender, num processo de produção do conhecimento mediado 
pelo próprio espaço da cidade e pelas tecnologias existentes no território.

Numa perspectiva interdisciplinar, multidimensional e multies-
calar dos fenômenos, analisamos esse processo e as relações inerentes 
em múltiplos espaços educacionais, refletindo sobre a relevância dessas 
relações para a formação de professores e para o desenvolvimento de novas 
tecnologias na educação.

Para além desses apontamentos, realizamos essa análise conside-
rando um ou mais eixos de discussão propostos pelos organizadores desta 
obra desde a sua concepção, no âmbito do Programa de Pós-graduação 
Profissional em Educação e Novas Tecnologias, do Centro Universitário 
UNINTER (PPGENT/UNINTER), a saber:

a. Políticas Públicas, Institucionalização, Gestão Administrativa 
e Financeira da EaD;

b. Currículo e Formação docente em diferentes espaços educativos;
c. Práticas Educativas e Redes de Aprendizagem em diferentes 

espaços educativos;
d. Tecnologias Digitais: usos e apropriações em diferentes espaços 

educativos.

Antes o exposto, buscamos contribuir para a presente obra realizando 
essa tarefa a partir da análise de alguns projetos e publicações realizadas no 
ano de 2024, no âmbito do Grupo de Pesquisa EDUCIDADE (A Educação 
e a Cidade), vinculado ao PPGENT/UNINTER. A análise e os resultados 
dessas pesquisas e publicações são apresentados nas seções seguintes.

UM NOVO ENSINO JURÍDICO: QUEBRANDO 
PARADIGMAS DO CURSO DE BACHARELADO EM 
DIREITO NA MODALIDADE EAD

A tese de doutorado provisoriamente intitulada “Um novo ensino 
jurídico: quebrando paradigmas do curso de bacharelado em direito na 
modalidade EAD”, de Tiemi Saito, trata da proposição de uma inovação 
do ensino jurídico no país, buscando fundamentar, com base em subsídios 
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teóricos e práticos, a viabilidade de uma nova metodologia pedagógica 
capaz de sustentar uma formação teórica, prática, filosófica e de qualidade 
aos bacharéis em direito na modalidade EAD.

Trata-se, portanto, de uma inovação disruptiva, dando robustez à 
proposição de criação e desenvolvimento de cursos de Direito na moda-
lidade EAD. Saito argumenta que o padrão tradicional da cultura do 
ensino jurídico já não corresponde mais ao perfil do discente, às necessi-
dades deste como egresso e competências necessárias a fim de lidar com 
situações-problema do dia a dia do profissional do direito no século XXI.

Nessa perspectiva, propõe um curso de bacharelado em Direito 
na modalidade EAD, cuja matriz curricular possa dispor de uma divisão 
metodológica das disciplinas em grandes Unidades Temáticas do Direito, 
que dialogam entre si de modo a darem fundamento teórico às disciplinas 
dogmáticas e práticas e proponham de forma ativa, síncrona e assíncrona 
a aprendizagem, com momentos também de apoio a atividades e atendi-
mentos práticos típicos do estágio obrigatório curricular e das atividades 
extensionistas. Assim, a proposição encontra guarida junto ao eixo de 
discussão de Práticas Educativas e Redes de Aprendizagem; em diferentes 
espaços educativos.

Buscando avançar e materializar tal proposição, Saito buscou 
desenvolver como produto de seu doutorado profissional um produto 
educacional que contribuísse com a formação integral dos futuros bacha-
réis de Direito, que abarcasse uma formação conectada com a realidade 
dos fatos e das pessoas em nossa sociedade, com a vida cotidiana dos 
cidadãos das pequenas, médias e grandes cidades, bem como com a 
formação continuada de professores em contato direto com as novas 
tecnologias da educação.

Como resultado, desenvolve o Projeto Pedagógico do Curso de 
Direito na modalidade EAD, que coaduna com os resultados encontrados 
e expostos ao longo da tese de doutorado, pautado nas legislações vigentes 
e voltado à utilização de metodologias ativas e práticas exitosas com vistas 
à formação do perfil do egresso.

Para além de outras publicações e participação em eventos científicos, 
as contribuições realizadas por meio da pesquisa de Saito, no âmbito do 
Grupo de Pesquisa EDUCIDADE, podem ser resumidas no quadro a seguir:
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Quadro 1 – Desdobramentos da pesquisa de Saito no âmbito do PPGENT/UNINTER

Autora Tiemi Saito

Produto educacional Projeto Pedagógico de Curso: Bacharelado em Direito EAD

Título da tese Um novo ensino jurídico: quebrando paradigmas do 
curso de bacharelado em direito na modalidade EAD

Acesso Produto educacional com acesso via rede fechada

Fonte: elaborado pelas autoras

A relevância do projeto de Saito coteja com a análise de práticas 
docentes, de novas metodologias ativas, de uma nova proposta estrutural 
do currículo acadêmico do bacharelado em direito. Portanto, demons-
trando estar inserido no eixo de discussão intitulado Currículo e Formação 
docente; em diferentes espaços educativos. Contudo, não se limita a essas 
questões, pois busca superar as barreiras socioeconômicas e estruturais 
que se firmaram desde a gênese dos cursos de direito no Brasil.

Do ponto de vista social, o projeto vai além porque busca democra-
tizar o acesso aos interessados nos locais mais afastados dos grandes centros 
econômicos do país, que sempre ficaram à margem de uma formação jurídica 
de qualidade, a preços justos e acessíveis. Logo, o projeto se justifica não 
apenas do ponto de vista da formação de professores de Direito no Brasil, 
mas também pela democratização do acesso a esse conhecimento, a essa 
formação, e ao próprio direito à educação. Justifica-se também por se inserir 
nas discussões propondo soluções que envolvem as políticas públicas, a 
institucionalização, e gestão administrativa e financeira da EAD no país.

Em sua tese, Saito defende que o acesso à justiça só se torna efe-
tivo cumprindo o comando constitucional do seu exercício para todo e 
qualquer cidadão, a partir do momento no qual a sociedade e o Estado 
permitem e proporcionam a viabilidade de acesso a este conhecimento 
de forma profissional, o que atualmente não acontece em todas as regiões 
do Brasil. Nesse contexto, o ensino jurídico na modalidade EAD, muito 
embora enfrente ainda as mais duras e frágeis impugnações, torna possível 
a melhoria dessa realidade brasileira.

No tocante à sua aderência ao PPGENT/UNINTER, o projeto de 
Saito possui estreita relação com a linha de pesquisa do referido programa 
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e ao grupo de pesquisa “Educação e a Cidade (EDUCIDADE)”, vinculado 
ao Programa de Pós-Graduação Profissional em Educação e Novas Tecno-
logias (PPGENT), do Centro Universitário Internacional UNINTER.

O objetivo do grupo é elaborar pesquisas que analisam a relação 
entre Cidade e Educação, abordando não apenas as questões que concer-
nem à formação e atuação de professores e educadores da educação básica 
e superior, a inserção e utilização de novas tecnologias de informação e 
comunicação (TICs) no processo de ensino-aprendizagem, os avanços 
teórico-metodológicos relacionados, mas também direcionando o olhar 
para questões como: o quê? Onde? Quem? Quando? Por quê? Para quem? 
E como essas transformações foram (e são) realizadas de forma a construir 
e desenvolver a cidade que queremos, privilegiando as relações entre socie-
dade e natureza, e as relações espaço-tempo.

Nesse contexto, a universidade não está descolada de seu contexto 
socioespacial e tecnológico, pelo contrário, está imersa num espaço e em 
um tempo, na relação com o entorno, com a comunidade, com a escola, 
entre outros agentes. Ademais, a Universidade está inserida num contexto 
mais amplo, o da cidade.

A cidade é entendida aqui como espaço histórico, um produto 
social, resultado de diferentes contextos de produção e reprodução da vida 
humana em sociedade. Por isso, as pesquisas desenvolvidas no âmbito do 
grupo EDUCIDADE aderem a aportes teóricos-metodológicos oriundos 
de diversas áreas do conhecimento (ex.: Geografia, Direito, Urbanismo, 
Arquitetura, Sociologia, Pedagogia, entre outras) que contribuem, a 
partir de seus olhares distintos e complementares, na linha de pesquisa 
“Formação Docente e Novas Tecnologias na Educação”.

A reflexão empreendida na tese de Saito relaciona-se à área de con-
centração “Educação e Novas Tecnologias” do PPGENT/UNINTER e 
ao projeto de pesquisa “A cidade como currículo e a cidade como negócio”, 
isso porque apresenta uma reflexão em torno dos conceitos, temas e ques-
tões arroladas acima de modo articulado com a defesa de uma Educação 
Jurídica, de uma formação docente que se apropria das novas tecnologias, 
refletindo sobre um modelo pedagógico possível para a modalidade EAD.

A partir da difusão da proposta da EAD para o ensino jurídico, 
percebe-se a preocupação de Saito no sentido de buscar promover o pro-
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cesso de ensino e de aprendizagem, observando se as particularidades 
lócus-regionais em cada território. Por isso, a formação docente pensada 
dentro deste contexto não está deslocada da necessidade de uma ampla 
discussão envolvendo as tecnologias digitais na educação e dos usos e 
apropriações dessas tecnologias em diferentes espaços educativos.

Justamente por se tratar de um programa profissional, uma de suas 
caraterísticas está no trabalho de conclusão, que de acordo com a Capes, 
Portaria n.º 389/2017, “[...] deve ser sempre vinculado a problemas reais da 
área de atuação do profissional-aluno e de acordo com a natureza da área 
e a finalidade do curso, podendo ser apresentado em diversos formatos” 
(Brasil, 2017).

Desta forma, o produto apresentado está condizente com as carac-
terísticas do programa stricto sensu, uma vez que conecta o curso de bacha-
relado em direito à realidade tecnológica que atualmente se impõe em 
todas as esferas da vida cotidiana dos cidadãos nas pequenas, médias e 
grandes cidade, propondo uma formação profissional adequada e integral 
do egresso.

FORMAÇÃO DE PROFESSORES A PARTIR DE UM 
ROTEIRO EDUCATIVO SOBRE COLETA SELETIVA DE 
RESÍDUOS SÓLIDOS NA EDUCAÇÃO INFANTIL

Já a dissertação de mestrado da pesquisadora Tania Clemente da 
Silva versa sobre a educação ambiental. Em síntese, explora a interação 
entre o uso das mídias digitais e a prática da coleta seletiva, com o objetivo 
de promover a conscientização ambiental e práticas sustentáveis nas cida-
des. Para além de outras iniciativas, as contribuições realizadas por meio 
da pesquisa de Silva, no âmbito do Grupo de Pesquisa EDUCIDADE, 
podem ser resumidas no quadro a seguir:
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Quadro 2 – Desdobramentos da pesquisa de Silva no âmbito do PPGENT/UNINTER

Autora Tania Clemente da Silva

Produto educacional Roteiro sobre coleta seletiva de resíduos sólidos na educa-
ção infantil

Título da dissertação Formação de professores a partir de um roteiro educativo 
sobre coleta seletiva de resíduos sólidos na educação infantil

Acesso Produto educacional com acesso público e gratuito

Fonte: elaborado pelas autoras

A conscientização ambiental e a promoção de práticas sustentáveis 
têm se tornado temas cada vez mais relevantes na sociedade contempo-
rânea. Nesse contexto, a educação ambiental, especialmente na infância, 
desempenha um papel crucial na formação de cidadãos responsáveis e 
comprometidos com a preservação do meio ambiente. Através de abor-
dagens educativas adequadas, as crianças podem desenvolver uma com-
preensão mais profunda sobre questões ambientais, como a importância 
da coleta seletiva de resíduos sólidos, e se tornarem agentes de mudança 
em suas comunidades.

A coleta seletiva é uma prática que visa à separação e ao encami-
nhamento adequado dos diferentes tipos de resíduos, contribuindo para 
a redução da poluição, a conservação de recursos naturais e o desenvolvi-
mento sustentável. Ao introduzir conceitos relacionados à coleta seletiva 
na educação infantil, Silva explica em sua dissertação (ainda em desenvol-
vimento) que as escolas têm a oportunidade de proporcionar experiências 
significativas de aprendizado, estimulando o engajamento das crianças em 
questões ambientais desde cedo.

Em seu projeto, Silva explora a importância da conexão entre pro-
fessores e estudantes em projetos de educação ambiental mediados por 
mídias digitais, bem como as estratégias para promover a formação de 
professores a partir de um roteiro educativo sobre coleta seletiva de resíduos 
sólidos na educação infantil.

Ocorre que nem sempre os profissionais da educação infantil 
têm a capacitação e a formação continuada necessária e satisfatória 
para atender às demandas de formação de crianças, demandas essas 
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que envolvem aprendizagem significativa, contextualizada, humana e 
conectada com o cotidiano da vida nas cidades. Daí a necessidade de 
uma capacitação profissional, de produtos e processos educacionais que 
visem minimizar este problema.

Acredita-se que o desenvolvimento do roteiro educativo, intitulado 
“Roteiro sobre coleta seletiva de resíduos sólidos na educação infantil”, 
preenche essa lacuna e contribui no sentido de minimizar o problema, 
conduzindo os aprendentes por uma jornada que combina dois elementos 
essenciais do nosso mundo moderno: o poder das mídias e a importância 
da coleta seletiva.

Assim, o objetivo geral do trabalho de Silva consistiu em desenvol-
ver um produto educacional com o propósito de sensibilizar e engajar os 
estudantes a respeito da relevância da preservação ambiental e do desen-
volvimento sustentável, levando em consideração que o conhecimento 
abrange um âmbito mais amplo do que o ambiente doméstico e escolar.

Trata-se de um roteiro que apresenta o processo pedagógico de 
confecção das lixeiras de coleta seletiva, de forma associada à utilização 
das mídias digitais no registro e divulgação de tais atividades. O produto 
educacional é elaborado com base nas percepções das crianças, que 
analisam informações do mundo ao seu redor, especialmente por meio 
da observação. Assim sendo, visando desenvolver o produto educacio-
nal, os objetivos específicos da pesquisa de Silva foram estabelecidos da 
seguinte maneira:

a. elaborar um conteúdo claro, conciso e facilmente compreensível, 
que explique a importância da coleta seletiva e o potencial das 
mídias digitais na conscientização ambiental;

b. mostrar como as mídias digitais podem ser incorporadas ao roteiro 
para fornecer acesso a recursos on-line, como vídeos educativos;

c. oferecer dicas práticas sobre como as mídias digitais podem ser 
usadas para promover a coleta seletiva, incluindo estratégias para 
criar posts em redes sociais, engajando comunidades e famílias 
no entorno da escola.

Esses objetivos específicos focaram principalmente na confecção 
do roteiro em si, destacando a importância de criar um material infor-



34

mativo, atraente e prático que integre as mídias digitais à mensagem da 
coleta seletiva, capacitando o público a agir de maneira sustentável e a 
compartilhar informações de forma eficaz.

O roteiro educativo consiste em um registro audiovisual e por meio 
de mídias digitais da atividade de confecção de lixeiras de coleta seletiva 
realizada no centro de educação infantil. O objetivo é documentar e com-
partilhar o processo de criação das lixeiras coloridas para coleta seletiva, 
envolvendo os alunos em uma experiência prática e educativa.

Através da captação de fotos e vídeos, o produto busca ilustrar as 
etapas de produção, o envolvimento das crianças, a utilização de mate-
riais recicláveis e a conscientização ambiental promovida pela atividade. 
O registro digital servirá como um recurso educativo e de divulgação, 
contribuindo para a sensibilização em relação à importância da coleta 
seletiva desde a infância.

A conexão entre professores e estudantes desempenha um papel 
crucial no sucesso de qualquer projeto educacional, e isso não é diferente 
na educação ambiental. Ao utilizar mídias digitais, essa conexão pode ser 
amplificada e enriquecida de várias maneiras. Primeiramente, as mídias 
digitais oferecem uma plataforma para uma comunicação mais acessível 
e instantânea. Professores podem compartilhar recursos, orientações e 
feedback de forma rápida e eficiente, mantendo os estudantes engajados e 
motivados ao longo do projeto.

Além disso, as mídias digitais permitem uma colaboração ampla e 
diversificada. Os estudantes podem trabalhar em equipe de forma síncrona 
ou assíncrona, contribuindo com ideias, pesquisas e criações de forma 
colaborativa. Essa colaboração não se limita apenas à sala de aula, e pode se 
estender para além das fronteiras físicas da escola, conectando alunos com 
especialistas, comunidades e organizações ambientais em todo o mundo.

Outro aspecto importante é a personalização do aprendizado. 
As mídias digitais permitem que os professores adaptem o conteúdo e 
as atividades de acordo com as necessidades e interesses individuais dos 
alunos, criando uma experiência de aprendizado relevante e significativa. 
Por meio de ferramentas de análise e feedback on-line, os professores foram 
capazes de acompanhar o progresso dos estudantes e realizar intervenções 
personalizadas sempre que necessário.
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A criação do roteiro sugere que, ao conectar o poder das mídias 
digitais com a importância da coleta seletiva, podemos transformar atitudes 
e comportamentos em direção a um futuro mais sustentável. O roteiro, 
por sua vez, busca demonstrar como essa hipótese pode ser validada e 
aplicada na prática, oferecendo informações e orientações práticas sobre 
como usar as mídias digitais para promover a coleta seletiva e criar um 
impacto positivo na escola, nas comunidades, na cidade.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Conforme analisamos, o processo de produção de conhecimento 
está atrelado cada vez mais ao uso e apropriação de novas tecnologias, mas 
também é influenciado pelas características do território, em particular, 
o território da cidade, das vivências e experiências, do cotidiano da vida 
nas cidades.

Analisamos esse processo a partir das relações inerentes em múltiplos 
espaços educacionais, refletindo sobre a relevância dessas relações para a 
formação de professores e para o desenvolvimento de novas tecnologias 
na educação. Nesse sentido, apresentamos as contribuições dos pesqui-
sadores realizadas no ano de 2024, a partir dos projetos, produtos e/ou 
processos educacionais (PEs) que desenvolvem em nível de mestrado e 
doutorado no Programa de Pós-Graduação Profissional em Educação e 
Novas Tecnologias (PPGENT-UNINTER), em particular, no âmbito do 
Grupo de Pesquisa EDUCIDADE (A Educação e a Cidade).

O projeto de Silva traz o forte apelo à questão ambiental e a relevância 
de inciativas locais para o desenvolvimento da educação nos territórios. 
Silva consegue avançar uma proposta que em tese estaria enraizada no 
local, mas que extrapola as possibilidades de aprendizagem e interação a 
partir da introdução das mídias digitais, possibilitando a integração de 
famílias e comunidades neste processo.

Já o projeto de Saito se revela inovador, disruptivo, pela proposição da 
modalidade EAD na formação dos bacharéis em Direito. Trata-se de uma 
proposição ousada, que gera inquietações e clamores por mudança dentro 
das estruturas regulatórias e intuicionais nos ambientes educacionais.
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Do nosso ponto de vista, essas mudanças são necessárias e saudáveis 
na medida em que se ampliam as discussões e horizontes no tocante à 
formação de professores dos cursos de direito, para o desenvolvimento de 
novas tecnologias educacionais, para o ensino jurídico, para as políticas 
educacionais e, quiçá mais importante ainda, para a efetivação do direito 
à educação jurídica nos lugares mais remotos de nosso território nacional. 
É também relevante do ponto de vista social, haja vista a defesa do acesso 
à formação jurídica nos lugares onde a oferta ainda é escassa, limitada à 
presencialidade física dos aprendentes dentro das salas de aula.

Enfim, a lição que fica é que a cidade continua exercendo seu impor-
tante papel, como espaço que educa e transforma, como espaço que oferece 
múltiplas oportunidades de ensinar e aprender, oportunidades essas que 
emergem no processo de produção do conhecimento, dentro e fora das 
instituições de ensino, envolvendo escolas, universidades, organizações 
e comunidades.
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ESPAÇOS EDUCATIVOS E PRÁTICAS SITUADAS 
PARA O ENSINO DA MATEMÁTICA

Jeferson Ferro1

Cintia Dias de Mattos Toyoshima Carneiro2

INTRODUÇÃO

Atividades educativas tradicionalmente ocupam espaços bem deli-
mitados na geografia de nossas cidades, especificamente na forma de cons-
truções arquitetônicas com o propósito de servir a seu papel de “escola”. 
Essa caracterização do espaço escolar, com uma arquitetura própria que 
hoje nos é familiar, se consolidou em nosso país ao longo do século XX 
como um produto da sociedade democrática que assumia a missão de 
educar sua população, institucionalizando a escolarização das crianças, 
conforme explicam Filho e Vidal (2000).

No que diz respeito ao espaço físico ocupado pelas escolas, os auto-
res identificam três modelos distintos ao longo da história da educação 
brasileira. No primeiro deles, trata-se das “Escolas de Improviso” (séculos 
XVIII–XIX): a educação acontecia em espaços não específicos, como dentro 
de casas, prédios comerciais ou igrejas. No final do século XIX, começam 
a surgir as “Escolas Monumento”, construções suntuosas e idealizadas 
que celebravam a relevância da educação formal para o desenvolvimento 
do país, constituindo-se em verdadeiros “templos do saber”. No entanto, 
a necessidade de expandir o número de instituições escolares pelo interior 
do país, seguindo o imperativo de universalizar a educação formal, tornou 
essa proposta financeiramente inviável, resultando na criação de um modelo 
de “Escolas Funcionais”, que acabou associado ao movimento de criação 
dos grupos escolares. Em 1931, Fernando Azevedo, então Diretor Geral da 
Instrução Pública do Distrito Federal, formula o conjunto de princípios 
que deveriam guiar a construção dos prédios escolares, baseado em necessi-
dades pedagógicas, estéticas e nacionalizantes (Filho e Vidal, 2000, p. 28).
1 Doutor em Comunicação, professor do Programa de Pós-graduação em Educação e Novas Tecnologias – 
Uninter. Orcid: https://orcid.org/0000-0002-4090-2151
2 Mestre em Educação e Novas Tecnologias – Uninter. Professora da SEEB.  
Orcid: https://orcid.org/0000-0002-3759-2033
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A partir de então, a escola, encarnada numa materialidade arqui-
tetônica, passa a cada vez mais ocupar seu lugar na geografia das cidades 
brasileiras. Mas não se pode dizer que o espaço escolar se resume a sua 
existência material e funcional, ele é também uma manifestação de diversos 
e complexos comportamentos que caracterizam a atividade educacional. 
O espaço escolar, então, deve ser entendido como um lugar, como explica 
Viñao Frago (2001), pois juntamente com o conjunto de aspectos mate-
riais que o definem, se consolidam operações mentais e simbólicas que 
determinam nossas relações com ele:

Todo espaço é um lugar percebido. A percepção é um 
processo cultural. Por isso, não percebemos espaços, senão 
lugares, isso é, espaços elaborados, construídos. Espaços com 
significados e representações de espaços. Representações de 
espaço que se visualizam ou contemplam, que se rememoram 
ou recordam, mas que sempre levam consigo uma interpre-
tação determinada. Uma interpretação que é o resultado não 
apenas da disposição material de tais espaços, como também 
de sua dimensão simbólica (Viñao Frago, 2001, p. 78).

O espaço escolar, portanto, é muito mais do que o conjunto de 
características arquitetônicas que constituem sua materialidade. Sua 
manifestação física implica também em formas de organização de objetos 
e pessoas dentro deste espaço, bem como do tempo no qual ele é frequen-
tado. Tudo isso influencia na dinâmica espaço-temporal dos processos 
educativos: a distribuição do tempo das aulas, as dinâmicas de uso dos 
diferentes ambientes escolares, a relação entre o que pertence ao espaço de 
dentro e de fora da sala de aula, e da própria escola, entre outros aspectos.

Desta forma, este texto investiga possibilidades de utilização do espaço 
educacional voltadas ao ensino da matemática, dentro de uma perspectiva 
metodológica embasada na Pedagogia dos Multiletramentos. Isso implica 
discutir as possibilidades de práticas situadas, multimodais, voltadas para 
o ensino significativo e situado na realidade dos aprendentes. As reflexões 
aqui apresentadas são fruto do trabalho de pesquisa dos autores realizado 
no grupo de estudos sobre a Pedagogia dos Multiletramentos, do programa 
de mestrado em Educação e Novas Tecnologias da Uninter, ao longo de 
2023. Essas reflexões contribuíram para o aprimoramento de propostas de 
atividades que já eram realizadas em sala de aula pela autora, com estudantes 
da EJA, e que são descritas aqui como exemplos e possibilidades.
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ESPAÇO EDUCACIONAL E A PEDAGOGIA DOS 
MULTILETRAMENTOS

Propostas pedagógicas buscam estabelecer relações específicas com 
as possibilidades de organização espaço-temporal do universo escolar. 
Desde a forma de disposição dos estudantes numa sala da aula, sua liber-
dade de circulação pelo espaço, a existência de salas e laboratórios para 
fins específicos, até aspectos da decoração serão exploradas de maneiras 
diversas, atendendo a motivações intrínsecas ao projeto pedagógico. Para 
a Pedagogia dos Multiletramentos (1995), uma preocupação central será 
os modos de organização e hierarquia social que a vida escolar reproduz, 
na medida em que a escola funciona como o espaço privilegiado de pre-
paração (ou até mesmo do treinamento) para a vida social, para a vida do 
trabalho. Neste sentido, trata-se da dimensão simbólica do espaço:

As escolas sempre desempenharam um papel crucial na 
determinação das oportunidades de vida dos estudantes. 
Elas regulam o acesso às ordens do discurso – a relação 
dos discursos em um espaço social específico – e ao capi-
tal simbólico – sentidos simbólicos que têm circulação 
no acesso ao emprego, poder político e reconhecimento 
cultural. Elas fornecem acesso a um mundo de trabalho 
ordenado hierarquicamente; elas moldam suas cidadanias; 
elas fornecem um suplemento aos discursos e atividades 
de comunidades e estilos de vida particulares (Cazden et 
al., 2021, p. 32-33).

A partir desta percepção, a Pedagogia dos Multiletramentos (PML), 
proposta pelo Grupo de Nova Londres em meados da década de 1990, 
entende que a escola possui uma grande responsabilidade na tarefa de 
preparar os jovens para serem cidadãos críticos e participativos em uma 
sociedade diversificada. Isto implica em alguns princípios básicos que 
guiam esta pedagogia, como o da aprendizagem significativa e voltada 
para a cidadania, ou seja, aquela que faz sentido na vida do aluno e o leva 
a se identificar como cidadão atuante dentro de um determinado espaço 
social. Para isso, é preciso promover o letramento como uma prática social, 
olhando para a diversidade de textos e de usos da linguagem que circulam 
a realidade dos estudantes dentro e fora do espaço escolar. Desta forma, 
a escola não poderá nunca ser um lugar que se encerra em si mesmo, mas 
antes um ponto de encontro em que a diversidade do mundo se manifesta.



40

Por isso mesmo a pedagogia deve partir de “práticas situadas”, um 
dos conceitos fundamentais desta pedagogia. Essas práticas se referem a 
atividades educativas e de aprendizagem envolvendo práticas socioculturais, 
com sua diversidade linguística e suas multimodalidades nos processos de 
comunicação e representação. Isso porque requerem o desenvolvimento de 
atividades realizadas pelos aprendizes em contextos reais e culturalmente 
relevantes para eles, para quem possam ter significado para sua vida, para 
sua comunidade ou seu ambiente laboral. Conforme definem Cazden et 
al. (2021), a prática situada:

Se constitui pela imersão em práticas significativas dentro 
de uma comunidade de alunos que são capazes de desem-
penhar papéis múltiplos e diferentes com base em suas 
origens e experiências. (...) Esse aspecto do currículo precisa 
reunir as experiências anteriores e atuais dos alunos, bem 
como suas comunidades e discursos extraescolares, como 
parte integral da experiência de aprendizagem. (Cazden 
et al., 2021, p. 53)

Juntamente com esta ideia, a PML estabelece mais três princípios 
que embasam sua constituição pedagógica: instrução aberta, enquadra-
mento crítico e prática transformadora. Para efeitos deste trabalho, nos 
concentraremos apenas no primeiro.

Assim, entende-se que a pedagogia dos multiletramentos, baseada 
nos princípios da multiculturalidade e das multimodalidades, por mediação 
das agências de letramentos (a família, a igreja, os sindicatos, a política, a 
mídia, a educação/a escola, o trabalho, entre outras áreas da vida socio-
cultural do ser humano) propõe como ponto de partida para os processos 
educacionais as manifestações socioculturais que são referências para os 
estudantes, sejam elas de caráter popular, local ou de massa. Neste processo, 
inclui também a incorporação de gêneros, mídias e linguagens conhecidos 
deles, a partir do que se pode investigar aspectos críticos, éticos e democrá-
ticos dos sentidos que são produzidos (em textos e discursos), ampliando 
seus repertórios culturais para outros tipos de letramentos (Cazden et al., 
2021) além do habitual uso da linguagem formal encontrada em material 
impresso, típica dos contextos escolares.

Dessa forma, os espaços destinados às práticas pedagógicas, tanto 
para a experimentação crítica do que é conhecido como para a investigação 
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do que é novo, irão além do espaço e tempo da sala de aula, transpondo 
os muros da escola. Isso significa incluir espaços físicos e virtuais, com ou 
sem uso de tecnologias como apoio ao processo educativo e à aprendizagem 
significativa dos estudantes, desde que as atividades pedagógicas estejam 
voltadas a situações devidamente contextualizadas. Quando essas atividades 
práticas respeitam as especificidades e os diferentes ritmos de compreensão, 
acolhendo os interesses, as identidades e as necessidades de cada um dos 
estudantes, tornam-se capazes de propiciar maior engajamento e aprendizado.

Por fim, para a abordagem da pedagogia dos multiletramentos, 
a prática situada, seja dentro do espaço escolar ou fora dele, considera 
que o aprendizado dos estudantes será muito mais significativo quando 
estiver vinculado a contextos reais e autênticos. Por isso, ao expandir a 
concepção de espaço para além do ambiente físico tradicional, possibilita 
aos estudantes desenvolverem habilidades que se fazem presentes em 
seus cotidianos, nas inúmeras práticas sociais e culturais em que estão 
engajados, uma vez que os educadores podem se valer de uma variedade 
de experiências e contextos multimodais.

O ESPAÇO EXPANDIDO E AS OPORTUNIDADES 
PRÁTICAS – EXEMPLOS DE ATIVIDADES

Se no final do século passado havia uma preocupação com a “cres-
cente invasão de espaços privados pela cultura da mídia de massa” (Cazden, 
2021, p. 29), hoje a presença ubíqua de aparatos tecnológicos de comu-
nicação, notadamente o celular, configura o sequestro dos sentidos, da 
atenção e da memória dos estudantes. Para os jovens adultos da geração 
conectada, ferramentas de comunicação digital estão no centro dos seus 
processos de atenção, o que se coloca como um desafio para os educadores.

Um caminho possível é entender que plataformas on-line, aplica-
tivos educacionais e ferramentas de colaboração virtual podem oferecer 
um ambiente propício para que esses jovens explorem seus interesses, 
aprofundem seus conhecimentos e conectem-se com pessoas do mundo 
todo, cumprindo um papel educacional relevante. Desta forma, as novas 
tecnologias da comunicação podem não apenas expandir o tempo dedi-
cado à educação, mas também redefinir o próprio conceito de espaço 
educacional, promovendo interação e engajamento. Através de recursos 
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como plataformas virtuais, videoconferências e realidade virtual, as bar-
reiras geográficas são superadas, possibilitando acesso a conhecimento e 
o exercício de práticas de interação que antes da revolução digital eram 
inacessíveis. Além disso, a gamificação e o uso de recursos multimídia tem o 
potencial de tornar o aprendizado mais engajador e divertido, motivando os 
jovens a se dedicarem aos estudos de forma mais consistente, aproveitando 
a similaridade com as atividades que já lhes são naturalmente atraentes.

Para exemplificar, descrevemos o uso da plataforma Padlet.com 
para o trabalho com os temas “Análise Combinatória” (princípio multi-
plicativo, permutação e arranjos simples) e “Desafios Matemáticos” (lógica 
matemática), em atividades pensadas para um público de estudantes da 
Educação Básica, ensino médio, modalidade regular ou EJA, mas que 
podem ser adaptadas para outras turmas e conteúdo.3

Figura 1 – Mural interativo – Matemática e Análise Combinatória

Fonte: elaborado pela autora

Inicia-se, naturalmente, pela criação do mural para a turma e sua 
posterior apresentação aos estudantes, juntamente com o objetivo da ati-
vidade proposta e os procedimentos metodológicos a serem seguidos. A 
atividade a ser realizada no Padlet.com será uma extensão da aula presencial, 
mas que extrapolará esse espaço em momentos de utilização fora da sala. 
Os estudantes podem estar no laboratório de informática, em pesquisa 

3 Atividade proposta para o trabalho dissertativo “Sequência didática para o ensino de matemática: uma 
proposta baseada na pedagogia dos multiletramentos”.
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de campo ou em outros locais que possibilitem o desenvolvimento das 
referidas atividades. Para o acesso ao mural interativo, pode-se apresentar 
um QR Code que direcione à página, como também compartilhar um 
link por meio de um dos canais de comunicação que a turma mais utiliza 
– WhatsApp, e-mail, Instagram etc.

Uma vez que os estudantes estejam familiarizados com a plataforma, 
sua primeira atividade será assistir a um vídeo sobre o estudo de análise 
combinatória. Em seguida, devem registrar suas considerações a partir 
de questionamentos apresentados: “Que contribuições a temática pode 
ter para a sua vida estudantil, pessoal e profissional? Em que lugares e/ou 
tempos você observou a presença e utilização do conteúdo estudado? Você 
ou alguma outra pessoa precisou resolver alguma situação problema no 
seu cotidiano que envolvesse esse conteúdo (em caso afirmativo, explique 
como resolveu)? Esse conteúdo se classifica como útil, muito útil, pouco 
útil ou desnecessário? Justifique a sua resposta”. Após o registro coletivo 
dos estudantes, a professora pode compartilhar e comentar em sala algu-
mas postagens, abrindo espaço para a discussão e aprofundamento no 
estudo da temática. Ao terem suas postagens comentadas pela professora, 
os estudantes sentem-se valorizados e protagonistas do processo.

Dando continuidade, em sala de aula a professora vai explorar situa-
ções cotidianas que envolvam a aplicação da análise combinatória com 
seus princípios multiplicativos, solicitando também a exemplificação por 
parte dos estudantes. Após um primeiro momento de explicação formal, 
parte-se para uma aplicação do assunto em atividade contextualizada, 
direcionada a práticas sociais e culturais do grupo de estudantes.

Após a exemplificação com situações cotidianas (que pode ser feita 
por meio de um vídeo, uma charge ou HQ), solicita-se aos estudantes que 
apresentem uma situação problema do seu dia a dia que possa ser resolvida 
a partir do princípio multiplicativo da análise combinatória. Para essa 
atividade, eles podem inserir no mural posts em formatos variados, como 
textos escritos, áudios, desenhos animados, HQ, tirinhas/charges, vídeos 
curtos entre outros. Vale lembrar que à medida que forem acontecendo as 
postagens, os demais colegas da turma podem emitir comentários, suges-
tões, elogios e sugestões no mesmo espaço, assim ocorrendo a interação 
eles. Desta forma, o mural possibilita um “deslocamento” do conteúdo 



44

trabalhado, uma vez que estabelece um ponto de encontro entre a instrução 
formal, da sala de aula, e a associação deste conhecimento com práticas 
da vida dos estudantes.

Ao final da construção coletiva do mural interativo, a atividade 
poderá ser avaliada por meio de uma rubrica, incluindo a autoavaliação 
dos estudantes, uma vez que compõe o processo de ensino e de apren-
dizado com critérios e objetivos definidos. Naturalmente, para que seja 
também um instrumento de avaliação do processo de aprendizagem, 
seus participantes precisam estar cientes disso desde o início da proposta.

A partir dos conceitos que fundamentam a Pedagogia dos Multi-
letramentos, conforme definido por Cope e Kalantzis (2013), podemos 
entender que uma sequência de ensino focada na prática situada e na 
aprendizagem significativa deve compreender as seguintes etapas:

1. Experimentar o conhecido – o professor deve explorar o que 
os estudantes já sabem sobre a ferramenta (Padlet ou outra), bem 
como sobre a temática explorada, com a análise combinatória. 
Nesse momento, os estudantes compartilham suas experiências 
vividas ou observadas no cotidiano, identificando onde e como esse 
conteúdo pode ser utilizado para a solução de problemas da vida.

2. Experimentar o novo – pesquisar e/ou analisar os textos, as fontes 
de informação novas e em contextos de linguagens multimodais 
variados. Esse momento pode ocorrer no tempo e espaço formal 
da escola ou em momentos fora da sala de aulas, em diferentes 
espaços, com acesso a diferentes linguagens e mídias.

3. Conceituar nomeando – identificar e aplicar as análises combinató-
rias em estudo, à medida que os estudantes forem aprendendo suas 
formas de aplicação. Nesse momento busca-se associar os conheci-
mentos prévios e aqueles pesquisados/descobertos pelos estudantes, 
sistematizando e nomeando com a linguagem mais abstrata.

4. Conceitualizar com teoria – refletir, comparar e comentar as 
situações propostas com relação ao objeto de conhecimento da 
matemática – neste caso, a análise combinatória. Nesse momento, 
pode-se utilizar de várias possibilidades de discussão e construção 
para registro e compartilhamento do conhecimento teorizado, 
como por meio de mapas mentais e esquemas, por exemplo.
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5. Analisar funcionalmente – analisar a importância do estudo das 
temáticas para o momento atual e para a sua própria vida e de 
outros (aplicabilidade); entender como as questões socioculturais 
e espaço-temporal podem influenciar em sua compreensão. Esse 
momento é muito significativo, pois também possibilita aos estu-
dantes identificarem caminhos para a solução de situações-pro-
blema em seu cotidiano a partir de conhecimentos já existentes e 
de outros novos ou redimensionados.

6. Analisar criticamente – discutir como a teoria e sua aplicabili-
dade nas práticas sociais e letradas pode contribuir para perpetuar 
ou romper com as relações de poder e promover a igualdade, a 
equidade e a cidadania.

7. Aplicar apropriadamente – solicitar a produção e postagem de 
respostas no mural; ler e comentar as respostas dos outros consi-
derando o contexto e vivências/experiências, avaliar a efetividade 
das produções realizadas pelo grupo.

8. Aplicar criativamente – utilizar os conhecimentos adquiridos nas 
trocas de experiências com seus pares e criar posts em formatos 
multimodais (opcional). O momento em questão possibilita tam-
bém a interação, comunicação e colaboração entre os participan-
tes, cada um por meio de suas vivências e formas culturalmente 
utilizadas ajudando na aplicação do conhecimento aprendido.

 Além do mural interativo, outros recursos pedagógicos digitais 
podem ser empregados para uma expansão do espaço de apren-
dizagem. Plataformas como Kahoot, Mentimeter e MathCityMap 
(MCM) são boas opções para a criação de conteúdos que podem 
ser acessados digitalmente, promovendo o engajamento dos estu-
dantes e a transposição dos conteúdos para fora do espaço formal 
da sala de aulas. A professora, enquanto designer e agente, é quem 
decidirá a partir do seu planejamento quais as ferramentas mais 
adequadas a seus grupos de estudantes. A seguir, elencamos algumas 
outras ideias de ações para o ensino de matemática considerando 
as inúmeras disponibilidades de espaços educacionais expandidos:

9. Realizar o cálculo de áreas e perímetros necessários para a cons-
trução de um cômodo da casa; analisar e escolher entre os diferentes 
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tipos de ângulos de aberturas de portas, instalação de câmeras de 
segurança, projeção de iluminação das lâmpadas ou projeção de 
água pelos aspersores, além de auxiliar na projeção de espaços e 
objetos de uma construção como o telhado, janelas ou o nível de 
inclinação de ruas;

10. Promover uma exposição fotográfica a partir de imagens de 
estruturas contendo formas geométricas, simétricas, proporção 
e ângulos em edifícios, residências, prédios públicos e espaços na 
natureza local, captados pelos estudantes no caminho da escola;

11. Propor a administração do orçamento doméstico com análise 
de renda e gastos, com planejamento de compras, redução no 
consumo de água, luz, alimentos; organização dos espaços pela 
separação ou incorporação de objetos por suas características de 
semelhança ou diferença. Os estudantes podem criar demons-
trativos em espaços reais ou virtuais, com tabelas de valores para 
cálculos das receitas, despesas, juros, descontos; também podem 
criar slides ou vídeos informativos ou tutoriais de orientação à 
tomada de decisões;

12. Promover um concurso de fotografia ou vídeos para estudo de 
aspetos geométricos das imagens, desvendando altura, distância, 
medidas desconhecidas, em associação aos teoremas de Tales;

13. Visitar uma horta de famílias que vivem da agricultura familiar 
ou de subsistência em sua região, observando questões sociais e 
culturais; registrar dados que permitam calcular áreas, volume 
de água utilizada para irrigação, uso de sementes etc. Depois, 
construir um portfólio virtual, blog, vídeos para compartilhar 
a experiência observada e possíveis sugestões de alternativas de 
solução ou aprimoramento do espaço visitado;

14. Visitar mercados, mercearias ou feiras livres para a prática de 
cálculos de preços, descontos, impostos, troco, formas de pagamento 
(parcelamento, à vista, pix, transferência, cartão); analisar e documen-
tar as práticas envolvidas, criando vídeos, animações e infográficos;

15. Produzir vídeos tutorias fazendo análise matemática de recei-
tas: explicar o cálculo de ingredientes, demonstrar quais frações, 
proporções e medidas foram usadas no preparo;
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16. Criar animações, vídeos, histórias em quadrinhos/charges ou 
jogos que possam ilustrar conceitos matemáticos presentes em 
suas práticas sociais e culturais, por exemplo: probabilidade, fun-
ções, geometria, medidas de área, volume, tempo, comprimento;

17. Desenvolver projetos sociais ou campanhas de conscientização 
que envolvem estatísticas e gráficos como ferramenta de sensi-
bilização para questões como sustentabilidade, meio ambiente, 
saúde, segurança, abandono de animais, pessoas em condição de 
vulnerabilidade etc.
Todas essas atividades podem ser entendidas como exemplos que 

proporcionam oportunidades de práticas situadas, que levam os estu-
dantes a refletir sobre o mundo ao seu redor e associar o conhecimento 
aprendido a práticas da vida social. Além disso, promovem a autonomia 
do estudante diante de seu processo de aprendizagem.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Sabe-se que o ensino da matemática atualmente representa grandes 
desafios para os educadores e estudantes brasileiros, haja vista os baixos 
índices de performance de nossos estudantes em testes padronizados. 
Em especial quando se trata de estudantes da EJA, é necessário empre-
gar estratégias que permitam abordar os conceitos de forma engajadora 
e socialmente relevante, inserindo o aprendizado de conceitos abstratos 
num contexto mais palpável.

Diante do desafio de se promover a aprendizagem significativa e 
engajadora de jovens adultos, pensar a utilização do espaço educacional 
a partir de uma perspectiva da expansão, incluindo o recurso de ferra-
mentas digitais e a investigação do ambiente, mostra-se uma estratégia 
de grande potencial pedagógico. Neste sentido, o conceito de prática 
situada, conforme estabelecido pela Pedagogia dos Multiletramentos, 
é uma chave interpretativa que pode nos ajudar no desenvolvimento de 
atividades proveitosas.

O conceito de prática situada nos permite entender que o conhe-
cimento matemático é mais bem compreendido quando aplicado em 
situações autênticas do cotidiano, o que nos leva a pensar o espaço edu-
cacional a partir de uma perspectiva expandida. Em vez de se concentrar 
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apenas em abstrações e procedimentos descontextualizados, trabalhados 
em sala de aula, essa perspectiva enfatiza o uso da matemática inserida 
em práticas sociais, como a resolução de problemas que fazem parte da 
vida dos estudantes.

Além disso, na perspectiva dos multiletramentos, o ensino de mate-
mática envolverá diferentes formas de comunicação, como o uso de lingua-
gem verbal, visual e digital. Ao identificar problemas em sua realidade, os 
estudantes poderão buscar soluções que envolvem representações gráficas, 
tabelas interativas e outros recursos da comunicação digital, integrando 
a matemática a diferentes mídias e textos. Desta forma, ao conectar o 
ensino da matemática a situações significativas, explorando múltiplos 
espaços de aprendizagem, bem como modos de linguagem, a pedagogia 
dos multiletramentos promove uma aprendizagem mais inclusiva, que 
respeita a diversidade cultural e cognitiva dos alunos.
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INTRODUÇÃO

Os cursos de pós-graduação no Brasil, desde a sua inauguração em 
1965, têm privilegiado a modalidade presencial na realização das atividades 
didáticas, de orientação, pesquisa e avaliação. Na realização dessas práticas 
pedagógicas a modalidade de curso, presencial ou a distância, define a meto-
dologia didática para a sua efetivação. As disciplinas são realizadas em aulas, 
as atividades de investigação científica podem conter estudos individuais, 
reuniões de grupos de pesquisa, coleta, sistematização e análise de dados, 
organização de artigos, capítulos de livros para publicação dos resultados 
das pesquisas. As orientações para trabalho de grupo podem ser individuais 
e coletivas envolvendo o professor orientador, os mestrandos e doutorandos.

A viragem desse modelo sofreu uma brusca ruptura com a pande-
mia da Covid-19, em que as atividades presenciais foram interrompidas 
pelas medidas de prevenção de contaminação da doença. As instituições 
solicitaram que o desenvolvimento das atividades de trabalho fosse rea-
lizado de modo remoto em que o sistema educacional mudou rapida-
mente de aprendizagem presencial para on-line (Margeviča-Grinberga; 
Laganovska, 2022).

Essa mudança disruptiva da metodologia das práticas pedagógicas 
do modelo presencial em que todos, estudantes e professores estão no 
mesmo espaço e ambiente físico no mesmo tempo, isto é sincronicamente, 
simultaneamente. Na pandemia da Covid-19 essa característica foi inter-

1 Doutorado em Educação – UNINTER/CNPQ. E-mail: joana.romanowski @gmail.com
2 Doutorando em Educação – UNINTER. E-mail: moreiraeandrade@gmail.com
3 Mestrando em Educação – UNINTER. E:mail: profjosias2011@gmail.com
4 Mestrado em Educação – UNINTER. E-mail: roberto.pansonato@gmail.com
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rompida. As mudanças dessa prática pedagógica do modelo presencial em 
que todos, estudantes e professores, estão no mesmo espaço e ambiente 
físico ao mesmo tempo, isto é, realizada sincronicamente e simultanea-
mente foi transposta de modo disruptivo para uma prática pedagógica 
em que estudantes e professores permaneceram no espaço privado de suas 
residências para garantir o isolamento social.

Destaca-se que em cursos de pós-graduação há valorização da forma-
ção do pesquisador(a) quanto à ampliação de fomentar a análise crítica da 
realidade, a produção de conhecimentos novos a partir das investigações e 
reflexões, a sistematização da escrita e publicação das produções, as contri-
buições sociais para o exame de problemas de distintos contextos sociais, 
as possibilidades de intervenções sustentadas em evidências científicas, a 
elaboração de produtos resultantes desse processo de formação. A formação 
para a pesquisa envolve um processo de apreensão de conhecimentos para 
o desenvolvimento de práticas para realizar pesquisa e tomada de decisão. 
As práticas pedagógicas que envolvem as disciplinas direcionam-se para 
aprendizagens de fundamentos teórico-epistemológicos do campo cientí-
fico da educação, dos métodos de investigação, da comunicação acadêmica 
e dos procedimentos éticos implicados no processo de investigação. Essas 
aprendizagens são articuladas nos grupos de pesquisa, nas orientações, na 
elaboração dos trabalhos de conclusão de curso desde a defesa do projeto 
à defesa do trabalho final.

Esse capítulo aborda as reflexões sobre a prática pedagógica a partir 
dessas mudanças. Toma como base as experiências vivenciadas em curso 
de pós-graduação em educação a partir de narrativas de mestrandos e 
doutorandos realizadas no ensino remoto mediado por tecnologias. O 
objetivo é realizar um exame das possibilidades do processo de ensino e 
aprendizagem desenvolvidas no ensino remoto mediado por tecnologias 
digitais na pós-graduação stricto-sensu as diversas atividades desse nível 
de ensino.

A metodologia de abordagem qualitativa toma como ponto de 
partida as narrativas de mestrandos e doutorandos participantes de 
programas de pós-graduação por meio de relatos na forma de narrati-
vas. Os relatos se referem tanto às práticas pedagógicas realizadas no 



51

doutorado e mestrado quanto às aulas em disciplinas, orientação e 
grupos de pesquisa.

Os relatos focalizam o ensino e as aprendizagens considerando:

• a relação professor e alunos, alunos entre si: interações, colabo-
rações, cooperação, participação, comunidades de aprendizagem 
estabelecidas, as quais se agregam as dimensões emocionais de 
acolhimento e convivência ética;

• as relações com o conhecimento: acesso e disponibilidade de 
fontes de conhecimento, estudos e exploração de conceitos, 
mediação com o conhecimento;

• as aprendizagens considerando as interações e mediações desde 
as possibilidades cognitivas e emocionais. Em relação à cogni-
ção, toma como referência a ampliação de conhecimentos, a 
compreensão, transferência e produção de reflexões, produção 
de análises, pesquisa e artigos.

PRÁTICAS PEDAGÓGICAS NOS CURSOS DE 
PÓS-GRADUAÇÃO

A pós-graduação, originalmente, se caracteriza por sua natureza 
acadêmica e de pesquisa e tem objetivo essencialmente científico, possui 
uma sistemática formando estrato essencial e superior na hierarquia dos 
cursos que constituem o complexo universitário visando desenvolver e 
aprofundar a formação adquirida no âmbito da graduação e conduzindo 
à obtenção de grau acadêmico, em dois níveis mestrado e doutorado 
(Parecer 977/65).

As propostas dos cursos de mestrado e doutorado incluem um elenco 
variado de matérias, sob a forma de disciplinas, seminários, atividades de 
investigação científica, orientação para trabalho de conclusão de curso e 
para publicação.

Na realização dessas práticas pedagógicas a modalidade de curso, 
presencial ou a distância, define a metodologia didática para a sua efetivação. 
As disciplinas são realizadas em aulas, as atividades de investigação cien-
tífica podem conter estudos individuais, reuniões de grupos de pesquisa, 
coleta, sistematização e análise de dados, organização de artigos, capítulos 
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de livros para publicação dos resultados das pesquisas. As orientações 
para trabalho de grupo podem ser individuais e coletivas envolvendo o 
professor orientador, os mestrandos e doutorandos.

As aulas envolvem a relação tempo e espaço na definição de sua 
metodologia. As aulas São consideradas aulas presencias um ensino 
que transforma uma sala de espaço físico para espaço social e cultural 
(Bourdieu, 2013) de convivência e interação física entre professores e 
alunos para que uma aula possibilite a efetivação do processo de ensino 
e aprendizagem.

As mudanças ocorridas durante a Covid-19 aceleraram os processos 
de uma nova metodologia por meio da inserção das tecnologias para aulas 
presenciais on-line. As aulas on-line mediadas por artefatos tecnológicos 
digitais (internet, equipamentos, ferramentas, aplicativos) chamadas de 
ensino remoto para distinguir as práticas de ensino presencial. No entanto, 
as aulas remotas não são uma nova modalidade de ensino, mas uma prática 
pedagógica que transpôs de modo emergencial o ensino presencial para 
um ensino virtual, ou seja, professores e alunos estão presentes no espaço 
de uma tela não tangíveis fisicamente, mas virtualmente. Estão situados 
fisicamente em espaços diversos, mas de modo sincrônico de tempo. Essa 
característica torna o ensino remoto diferente da educação a distância, em 
que professores e alunos realizam o processo de ensino e aprendizagem 
em tempo e espaço diversos.

A inserção das tecnologias digitais no ensino vinha sendo implemen-
tada de modo lento (Machado et al. 2022), mas sofreu uma mudança brusca 
durante a pandemia. Ressaltam Nonato et al. (2021, p. 8) que a inserção 
digital no ensino representava um desafio à escola antes da pandemia, “em 
que o ponto de tensão residia na necessidade de a escola assumir os valores 
da cultura digital” como modo de se inserir e se legitimar no contexto do 
seu público-alvo, não obstante o impacto que esse movimento teria na 
dinâmica da instituição escolar e no papel do professor. O processo de 
ensino e aprendizagem mediado pelas tecnologias se transforma e desvela 
“que a disposição à presença física concomitante dos sujeitos da Educação 
no espaço físico comum não caracteriza tanto uma não presença, mas uma 
outra presença” (Nonato et al., 2021, p. 9). Decorre uma virtualização 
em que a presencialidade é reordenada e reorganizada enquanto relações 
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sociais, “viabilizada por formas de telepresencialidade” (Nonatto e Salles, 
2019, p. 147), em que o sujeito está convivendo com outro pela imagem 
projetada na tela.

O examinar como foram inseridas essas denominações para distin-
ção dos tipos de ensino, o remoto foi distinguido nos documentos legais 
para indicar o ensino on-line (Hodges, et al., 2020), em que o ensino 
on-line permite a flexibilidade de ensinar e aprender em qualquer lugar 
e a qualquer hora. Inserção dos sistemas no ensino remoto ocorreu de 
modo emergencial durante a Covid-19. No ensino remoto foi necessária 
a utilização das Tecnologias Digitais da Informação e Comunicação 
(TDICs), o que viabilizou o surgimento de novas formas de conexão com 
as ferramentas digitais, utilizando-se das plataformas e/ou programas tais 
como: Microsoft Teams, Google Meet, Mentimer, Zoom, Hangouts, Duo, 
Jitsi Meet, entre outras, que passaram a ser empregados nos ambientes 
acadêmicos, como destacam Nez et al. (2022).

No caso do ensino remoto virtual ocorre uma dimensão interior 
e exterior diversa de espaço – todos estão no mesmo espaço virtual, mas 
em espaços físicos diversos. Isso configura uma ambiguidade de espaços 
o privado e público. Cada sujeito se mantém presente virtualmente for-
mando um coletivo, mas preserva sua privacidade. Decorre que o próprio/
comum desloca o lugar em que a configuração do espaço do professor e 
dos estudantes é comum a todos, no entanto é próprio de cada um, pois 
“a sala tela” permite a presença/ausência pela câmara (Romanowski, et al., 
2022). No entanto, o tempo de aula remoto é concomitante, síncrono, o que 
caracteriza a presencialidade, trata-se, portanto, de um ensino presencial 
mediado pelas tecnologias virtuais (internet, equipamento, plataforma), 
portanto não é um ensino de tempos remotos, ou seja, tempos diversos, 
mas de distância remota. Com efeito é uma aula virtual, que materializa 
a presença de professores e alunos nessa forma de interação. Assim, é uma 
metodologia de ensino e não uma modalidade de educação.

Esses aplicativos permitem que professores e estudantes estejam 
presentes on-line, no mesmo espaço virtual, mas em territórios diferentes. 
O ensino remoto se realiza em uma imaterialidade efetiva de presencia-
lidade desterritorializada, não é um ensino “face a face” em um espaço 
físico coletivo comum, pois se realiza num espaço físico individual que 
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se materializa no contato da imagem presente (Romanowski, et al. 2022). 
Levy (1996, p. 21) se refere ao virtual:

Quando uma pessoa, uma coletividade, um ato, uma infor-
mação se virtualizam, eles se tornam “não-presentes”, se 
desterritorializam. Uma espécie de desengate os separa do 
espaço físico ou geográfico ordinários e da temporalidade 
do relógio e do calendário. É verdade que não são total-
mente independentes do espaço-tempo de referência, uma 
vez que devem sempre se inserir em suportes físicos e se 
atualizar aqui ou alhures, agora ou mais tarde. No entanto, 
a virtualização lhes fez tomar a tangente.

Com efeito, novas dualidades são estabelecidas, numa dinâmica 
de transformação, como ressalta Levy (1996). No caso do ensino remoto 
virtual, há um interior e uma exterioridade diversa de espaço, caracteriza 
uma não presença individual concreta, isto é a pessoa está reconfigurada 
como imagem com expressão em fala no espaço coletivo, portanto está 
presente online, seu espaço geográfico real onde se encontra o seu corpo é 
que é outro. O seu eu individual é concreto, mas o coletivo é cibernético, 
em que o privado e o público são concomitantes.

Como destacam Martins e Romanowski a relação professor/aluno/
conhecimento efetiva uma nova mediação caracterizada pela virtualização 
em que o subjetivo e o objetivo dialogam com a possibilidade de aprender 
no espaço da cibercultura. O lugar do professor e dos estudantes confi-
gura um novo mapa e território numa dinâmica original de movimento, 
o espaço físico do professor não é mais hegemônico, a aula pertence a 
todos. Essa ruptura de espaço suspende a dinâmica do ensino presen-
cial, pois a materialização não ocorre no mesmo território, mas mantém 
a sincronicidade de tempo o que caracteriza a presencialidade efetiva 
na sua virtualização. Com efeito, os sujeitos estão presentes no mesmo 
tempo, mas em territórios diversos ancorados no mesmo espaço virtual. 
Contudo, distingue-se da “teleaula”, pois há possibilidade de interação 
real entre professores e estudantes e entre os estudantes; distingue-se da 
aula na educação a distância, a metodologia implica os procedimentos 
didáticos do ensino presencial em que a mediação entre professor e alu-
nos é uma possibilidade concreta. Assim, o ensino remoto considera o 
tempo sincronizado da presencialidade virtualizada, embora o tempo 
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relógio possa ser diverso devido à diversidade de território, enfim, é um 
novo ensino mediado pelas TICs, ou seja, o ensino presencial virtual 
(Romanowski, et al. 2022).

Já o ensino híbrido é uma metodologia didática a partir de blended 
learning, ou seja, “aprendizagem misturada”, em que as possibilidades 
de estudo e compreensão da prática social não se restringem aos espaços 
formais, mas se articulam com leituras e pesquisa em situações complemen-
tares além da sala de aula. Nascimento et al. (2020, p. 953)5, ao revisarem 
esse conceito, ressaltam a sua origem em Christensen, Horn e Staker, que 
associam essa metodologia a uma perspectiva de “inovação sustentada e 
disruptiva, tendo como base o uso das tecnologias digitais de informação 
e comunicação para integrar momentos presenciais e virtuais em prol da 
aprendizagem do sujeito”.

Pode-se considerar como etapas dessa nova metodologia da prática 
pedagógica como ensino remoto momentos distintos: choque e perple-
xidade; adaptações introdutórias; desenvolvimento de uma nova meto-
dologia e processo de consolidação descrito em Martins e Romanowski 
(2023). Entendo que o ensino remoto está em processo de consolidação 
esse capítulo se ancora em experiências vivenciadas por mestrandos e 
doutorandos em um programa pós-graduação.

Enfatiza-se que entre os elementos básicos da metodologia do ensino 
remoto estão incluídos a compreensão das condições de sua realização, a 
organização e o desenvolvimento das aulas e as aprendizagens decorrentes.

São condições para o desenvolvimento das aulas remotas:

• possibilidades de acesso a tecnologias digitais tanto de equipa-
mentos como disponibilidade de provedor de internet, conec-
tores, como banda larga, fibra óptica, cabo etc., além de tablets, 
celulares, laptops e aparelhos de TV;

• implementação de plataformas virtuais de aprendizagem (LMS), 
ferramentas de comunicação síncronas e assíncronas, programas, 
aplicativos, jogos, hardwares e softwares, portais e sites da internet, 
câmeras, retroprojetores, ou seja, recursos digitais que permitam 
a realização do ensino e a aprendizagem on-line;

5 No artigo “Engajamento de docentes na educação superior: implementando ensino híbrido”, Nascimento, 
Brito e Padilha (2020) relacionam vários estudos sobre o ensino híbrido.
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• formação dos professores para fomentar a realização das aulas 
remotas considerando as competências para inserção das tecno-
logias digitais nos procedimentos didáticos das aulas;

• planejamento das aulas a serem desenvolvidas considerando 
as possibilidades de realização de metodologias colaborativas e 
participativas adequadas às possibilidades dos aplicativos como 
Teams, Zoom, Meet etc.;

• organização didática dos itens de conhecimentos que compõe a dis-
ciplina para a inserção e uso das ferramentas tecnológicas e recursos 
multimídia para tornar o aprendizado interativo e colaborativo;

• apoio aos estudantes para orientações de como técnicas sobre o 
uso das plataformas até apoio didático para o processo de aprendi-
zagens relacionadas às disciplinas do curso e ao desenvolvimento 
de sua formação em pesquisa inerente à pós-graduação;

• observar uma abordagem interdisciplinar para favorecer a inte-
ração com as linhas de pesquisa do programa ampliando a com-
preensão da abrangência e interação entre as disciplinas;

• promover reflexões para possibilitar a avaliação contínua da 
formação e aprendizagem dos mestrados e doutorandos com 
validação da hetero avaliação e autoavaliação de modo contínuo;

• buscar a composição das aulas considerando os elementos didá-
ticos fundamentais como coerência ente objetivos e conteúdos, 
procedimentos, técnicos e recursos de ensino valorizando a cola-
boração entre os estudantes de modo inovador, superando a 
abordagem centrada na transmissão e reprodução do conteúdo.

DAS EXPERIÊNCIAS CONCRETIZADAS EM ENSINO 
REMOTO NA PÓS-GRADUAÇÃO

As experiências narradas neste capítulo se constituem em relatos 
que destacam aspectos da prática pedagógica vivenciada durante o curso 
de pós-graduação stricto sensu, no que tange às interações entre professor 
e alunos, nas dinâmicas entre os próprios alunos, nas relações com o 
conhecimento e nas aprendizagens e resultados dessas interações e inter-
venções mediadas virtualmente. São relatos concretos coletados junto a 
mestrandos, doutorandos e mestres.
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Um dos relatos se refere à experiência realizada durante os cursos 
de pós-graduação stricto sensu. Destaca que o mestrado é uma jornada 
intensa que envolve aprendizagens, interação de ideias e de produção do 
conhecimento, refletindo no desenvolvimento do pensamento crítico e da 
capacidade analítica do profissional titulado. Quando se trata de interação 
de ideias, há a necessidade da interação humana. Em se tratando de um 
mestrado em educação, essa necessidade fica ainda mais latente. Nesse 
sentido, será que a interação humana deve ser presencialmente de forma 
física ou de forma virtual?

Esse relato ocorreu durante um período conturbado da história 
mundial recente, em meio à pandemia de Covid-19 em um o curso de 
pós-graduação stricto sensu. De uma hora para outra, todo a presencialidade 
física é abruptamente trocada pela presencialidade digital. Para potenciais 
mestres e doutores, essa alteração brusca poderia significar uma ruptura 
na relação professor-aluno e entre alunos, em função da primeira dificul-
dade em se interagir de forma virtual. Contudo, a prática provou que a 
presencialidade e a virtualidade tem lugar nos espaços educacionais. O 
que, em um primeiro momento, estava, em termos, pré-programado para 
ser mais uma turma de pós-graduação stricto sensu presencial de forma 
física, por meio de turmas com baixa heterogeneidade quanto a diversi-
dade, tornou-se uma turma com sotaques oriundos de várias partes do 
nosso país e de fora do país. Cada um com seus pontos de vistas baseados 
em suas específicas realidades em relação aos processos educativos, foi o 
suficiente para criar uma atmosfera colaborativa que propiciou discussões 
hiperprodutivas. Essa interação entre alunos de várias regiões do Brasil 
enriquece a aprendizagem e a diversidade cultural, propiciando perspec-
tivas diferenciadas, que, talvez não seria tão marcante se fosse utilizado 
em aulas presenciais, ocorrendo em uma sala de aula física.

Quando se aborda o ensino de forma virtual, não há como não 
mencionar os aspectos tecnológicos. Trabalhos em grupos, desempenham 
um papel importantíssimo no processo de ensino-aprendizagem, impac-
tando diretamente no desenvolvimento dos alunos, sejam eles do ensino 
básico, superior ou pós-graduação. Tem como premissa a prática de se 
trabalhar de forma colaborativa com um grupo de pessoas para alcançar 
um objetivo em comum. Como criar um ambiente para trabalhos em 
equipe com alunos espalhados por todos os cantos do Brasil e do mundo? 
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Naquele momento de incertezas, o caminho não foi tão fácil, no entanto 
uma aliada importante foi primordial: a tecnologia.

Em uma aula presencial de forma física, o professor mediador 
coordena a formação de grupos, apresenta os objetivos da atividade e os 
grupos iniciam as discussões para atender aos objetivos traçados. Cabe ao 
professor orientar cada grupo ao atender as demandas dos alunos. Muitas 
vezes, um simples gesto ou uma palavra-chave já proporciona um grande 
avanço no trabalho da equipe. Pois bem, as novas tecnologias de ensino, 
além de permitirem a formação de equipes virtuais, permitem também 
que o professor mediador atenda cada grupo separadamente e em caso 
de dúvida, o aluno pode solicitar o auxílio do professor, tal qual uma sala 
presencial de forma física. Esse formato de aula virtual com equipes de 
trabalho foi muito bem executado durante o período letivo.

Esse sentimento entre presencialidade e virtualidade traz um con-
fronto que nos remete a dúvida do que é virtual. De acordo com Pierre 
Levy (2024), todo o aparato tecnológico como computadores e smartpho-
nes, por exemplo, são absolutamente reais, tais como os seres humanos 
envolvidos nesse processo. Segundo o autor, os sons e imagens também são 
entes físicos, e o virtual está na significação, que existe sempre em nossa 
mente. Partindo desse pressuposto, as aulas presencias virtuais como as 
aulas presenciais físicas são fontes de significação, portanto não importa 
a forma como elas aconteçam. Esse sentimento ficou perceptível durante 
as aulas presenciais virtuais na pós-graduação stricto sensu durante o ano 
de 2021. É inequívoco que para se ter pleno sucesso em um processo de 
ensino-aprendizagem virtual presencial (de forma síncrona), é necessário 
certa maturidade tanto dos alunos quanto dos professores, e isso foi obtido 
durante o período do curso.

É evidente que, dependendo da área de conhecimento, as aulas 
presencias físicas podem e devem ser aplicadas, no entanto a presencia-
lidade virtual tem apresentado possibilidades notáveis para a melhoria 
contínua dos processos de ensino-aprendizagem, em especial nas inves-
tigações e reflexões que fomentam a produção de conhecimento pelos 
futuros pesquisadores.

Diante do exposto, as experiências vividas no período do curso de 
pós-graduação stricto senso foram fantásticas no sentido de certificar o 
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sucesso do ensino-aprendizagem baseado na presencialidade virtual em 
espaços educacionais, suportados pelas tecnologias digitais.

O relato a seguir se refere às aulas de curso de mestrado. Ressalta 
que durante as aulas remotas, ou seja, presencial/on-line, a relação entre 
professores e alunos é de “muita troca”, interação e compartilhamento de 
ideias, superando e rompendo com abordagens tradicionais de ensino cen-
trados na transmissão e assimilação presentes em salas de aula físicas com 
carteiras enfileiradas. A interação em tempo real por meio de plataformas 
virtuais não apenas permitiu uma continuidade do ensino, mas também 
trouxe a importância do papel do professor como mediador do conheci-
mento, ou seja, na realização de um ensino mediado pelo conhecimento 
e pelas tecnologias digitais. A adaptação às tecnologias educacionais é de 
relevância tanto para a transmissão do conteúdo quanto para criar um 
ambiente que promova a participação ativa dos estudantes.

As interações entre os alunos se desenvolvem por meio de várias 
atividades colaborativas individuais e em grupo, bem como essa meto-
dologia de ensino e aprendizagem permite uma integração imensa com 
alunos de várias regiões e estados brasileiros, enriquecendo as experiências, 
aprendizagens e trocas culturais. Assim, um programa em que as aulas são 
predominantemente presenciais, ocorrendo como todos os presentes em 
sala de aula física, com interações face a face entre professores e alunos, 
não teria tamanha abrangência.

Ressalta-se que a virtualidade não impediu o surgimento de comu-
nidades de aprendizagem, em que os estudantes compartilham experiên-
cias, ideias e recursos de forma contínua. A colaboração se manifesta nas 
tarefas acadêmicas, bem como também, tais trocas entre os alunos ajuda 
como um suporte emocional, se tornando uma “rede de apoio” entre eles.

Em relação ao conhecimento, a virtualidade proporciona um acesso 
a fontes variadas e específicas. Bibliotecas digitais, ambientes virtuais, chats 
e vídeo conferências tornaram-se acessíveis a todos os estudantes, indepen-
dentemente da localização geográfica. A mediação com o conhecimento 
envolve conceitos teóricos e a aplicação prática desses conhecimentos em 
contextos diversos. A aprendizagem foi enriquecida pela diversidade de 
perspectivas trazidas por alunos de diferentes origens e formações acadê-
micas, ampliando, assim, a compreensão coletiva dos temas abordados.
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A adaptação às novas tecnologias exige não apenas competências 
digitais e técnicas, mas também resiliência emocional, bem como esti-
mula a capacidade de adaptação. O desenvolvimento de habilidades de 
comunicação digital e colaboração on-line se torna fundamental para a 
efetivação das interações acadêmicas. Além disso, a cognição dos alunos é 
promovida através da reflexão crítica, da análise de dados e das produções 
individuais e coletivas, refletida em pesquisas e artigos acadêmicos que 
contribuem para o avanço do campo educacional.

O ensino remoto mediado por tecnologias estimula a continui-
dade do aprendizado e promove transformações significativas na prática 
pedagógica. As interações entre professor e alunos, as dinâmicas entre os 
próprios estudantes, as relações com o conhecimento e as aprendizagens 
resultantes são extremamente relevantes e enriquecidas pela virtualidade, 
destacando a importância da flexibilidade, da colaboração e da adaptação 
constante do processo acadêmico e educacional.

Em outro relato está indicado que a mudança para o ensino remoto 
durante a pandemia alterou fundamentalmente a dinâmica da interação 
aluno-professor nos programas de pós-graduação stricto sensu. Inicial-
mente, a transição repentina para plataformas on-line trouxe um pouco 
de dificuldade para estudantes e docentes, levando a uma relação mais 
fragmentada e impessoal. Esta mudança também representou desafios 
importantes para professores, que tiveram que adaptar rapidamente 
seus métodos de ensino para se adequarem ao ambiente on-line. A falta 
de interação presencial não impactou a experiência educacional, pois os 
professores desenvolveram estratégias para manter a interação e a qualidade 
do ensino e da aprendizagem.

Cordeiro (2020) afirma que ter que reaprender a ensinar e apren-
der a aprender são desafios do isolamento social na educação neste país. 
Na verdade, a pandemia ensinou aos professores a ensinarem de forma 
diferente da forma que estávamos acostumados nas aulas presenciais. Os 
educadores devem se reinventar para poder ensinar por meio das tecnolo-
gias, permitindo que os alunos experimentem novas formas de aprender 
sem o contato com um professor no mesmo espaço físico.

De forma emergencial e com pouco tempo de planeja-
mento e discussão (o que levaria meses em situação normal, 
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professores e gestores escolares, público e privado, da edu-
cação básica a superior, tiveram que adaptar in real time 
(em tempo real) o currículo, atividades, conteúdos e aulas 
como um todo, que foram projetadas para uma experiência 
pessoal e presencial (mesmo que semipresencial), e trans-
formá-las em um Ensino Remoto Emergencial totalmente 
experimental. Fazendo um recorte desse processo, podemos 
afirmar que nunca a educação foi tão inovadora. Foi a 
transformação digital mais rápida que se tem notícia num 
setor inteiro e ao mesmo tempo (SINEPE, 2020, n.p.).

Para os cursos de doutorado, a integração entre a tecnologia e a edu-
cação, proporcionou uma revolução no cenário educacional, remodelando 
os papéis dos educadores e dos estudantes. Um aspecto essencial para a 
implementação no ensino por meio de tecnologias, envolve a colaboração 
interdisciplinar entre educadores, profissionais da área da tecnologia, 
profissionais proficientes em design, programação e desenvolvimento de 
ambientes computacionais.

Esta integração trouxe alterações para os cursos de stricto sensu, 
ampliando o acesso a ambientes virtuais de aprendizagem, promovendo 
processos educacionais interativos que facilitam a produção de conheci-
mento individual e em grupo. Além disso, a tecnologia foi fundamental 
na quebra de barreiras espaciais e temporais, permitindo a comunicação 
e o acesso à informação em uma escala global.

A utilização da tecnologia apresenta uma infinidade de desafios 
que a serem enfrentados desde a superação predominante pelos formatos 
tradicionais, que são frequentemente vistos como mais seguros e confiáveis 
em comparação com as opções mediadas por tecnologias. Diante disso, 
superar os desafios associados à implementação da tecnologia é crucial para 
ampliar o acesso à educação, contribuindo para reduzir a desigualdade e a 
promoção da equidade. De acordo com Cavazzani, Santos e Lopes (2023, 
p. 213), “é de grande importância que tenhamos a consciência que as novas 
tecnologias da comunicação, a telemática, estão aí e são inescapáveis”. Os 
autores ainda afirmam que existe um risco significativo em simplesmente 
ver as tecnologias como soluções. É preciso prestar atenção aos perigos 
associados a eles com o máximo cuidado e cautela.

Popper (2013) argumenta que, por mais que a tecnologia proporcione 
novas oportunidades e formas de aprender, é fundamental não deixar de 
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lado as abordagens pedagógicas que levam ao pensamento crítico e a inte-
ração humana. Em ambientes de aprendizagem mediada por tecnologias, 
a dinâmica da interação dos alunos desempenha um papel fundamental 
na definição do desempenho acadêmico.

Nos programas de pós-graduação stricto sensu, as plataformas virtuais 
expandiram os horizontes da interação dos estudantes, permitindo-lhes 
ter contato com colegas e especialistas em todo o mundo, ampliando 
assim as suas perspectivas e experiências. Interagir com indivíduos fora 
de seu círculo imediato expõe os estudantes a diversos pontos de vista, 
enriquecendo suas experiências de aprendizagem em ambientes remotos.

Para Dias (2010, p. 27), o Ambiente Virtual é “definido como uma 
sala de aula virtual acessada via web”, a qual diminui a distância entre 
alunos e professores, fazendo com que a comunicação e o aprendizado se 
efetivem. Esses espaços virtuais podem proporcionar interação e integração, 
criando possibilidades de discussão. Por meio dos Ambientes Virtuais de 
aprendizagem, o professor também pode utilizar aplicativos que ofere-
cem uma abordagem interativa e envolvente para o aprendizado, como 
elementos de gamificação, questionários, vídeos interativos e simulações 
para tornar a sua aula ainda participativa.

Ao adotar e integrar a tecnologia as instituições de ensino podem 
contribuir para a interação entre docentes e estudantes para enfrentar os 
desafios e oportunidades para a produção do conhecimento e melhoria 
da sociedade. Este desafio exige a dedicação dos estudantes e docentes, 
com o objetivo de ensinar para o aperfeiçoamento cultural e profissional, 
ao mesmo tempo, descobrir os fatores motivadores que impulsionam a 
participação nestes momentos de comunicação e aprendizagem.

FINALIZANDO

Os desafios são inúmeros para as práticas pedagógicas em tempos 
de mudanças para a superação de uma formação centrada em reprodução 
de conhecimentos. A formação de pesquisadores, na pós-graduação, ao 
ser contextualizada tanto na perspectiva da formação para a pesquisa 
como para uma prática pedagógica colaborativa e hodierna na inserção 
de tecnologias é um desafio para professores e pós-graduandos. A essa 
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formação se sobrepõe o papel social da pós-graduação e as possibilidades 
de contribuição com a melhoria da educação.

As aulas realizadas comportam diferentes metodologias: presencias, 
remotas e híbridas, em que o imprescindível abrange as finalidades desses 
cursos direcionados à formação em pesquisa científica e à docência de 
alto nível, visando ao avanço da ciência e da tecnologia e da criação e 
difusão da cultura, e, desse modo, melhorar o entendimento do homem 
e do meio em que vive para a participação no desenvolvimento da socie-
dade brasileira.
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INTRODUÇÃO

O lançamento do ChatGPT pela empresa OpenAI para o público, 
em meados de 2022, alcançando em torno de 100 milhões de acessos, 
constituiu-se um evento paradigmático na história da inteligência artifi-
cial. Antes caracterizada como um “reino” de atuação quase que exclusivo 
para os pesquisadores dedicados à área tecnológica e de computação, a 
IA populariza-se por meio de uma ferramenta de conversação em lin-
guagem natural, versando sobre assuntos variados conforme uma base 
imensa de conhecimento alimentada para o seu treinamento. A fase dos 
tutores inteligentes, assistentes virtuais e chatbots baseados em tecnologias 
simbólicas dá lugar aos LLM (Large Language Model), construídos com 
base no paradigma conexionista, contendo redes neurais artificiais com 
capacidade de resolver, de forma eficiente, o problema da linguagem na 
interação entre humanos e a máquinas.

No âmbito da Educação, estudos de caráter experimental sobre o 
uso do ChatGPT tem surgido e destacado que, como instrumento de 
mediação pedagógica, tal ferramenta pode melhorar o envolvimento dos 
alunos e auxiliar em termos de acessibilidade, mas também proporcionar 
preocupações sobre a qualidade das respostas fornecidas e a presença de 
viés, além do próprio risco de plágio problemas de autoria (Ali et al., 2024). 
Levando-se para o aspecto como uma oportunidade para o sucesso nas 
atividades docentes, apesar dos efeitos negativos, os professores e educa-

1 Doutor – Centro Universitário Internacional UNINTER. luciano.me@uninter.com
2 Mestre – Centro Universitário Internacional UNINTER. montiel.aline@gmail.com
3 Mestre – Centro Universitário Internacional UNINTER. ribeirolazaroe@gmail.com
4 Mestre – Centro Universitário Internacional UNINTER. lianemkt@gmail.com
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dores deveriam utilizar o ChatGPT como uma ferramenta para apoio aos 
processos de ensino e aprendizagem (Mai; Da; Hanh, 2024). Um estudo, 
em específico, de uma instituição de ensino australiana permitiu mostrar 
a utilidade pedagógica do ChatGPT como suporte e aprimoramento dos 
resultados obtidos pelos alunos, ressaltando a contribuição para o desen-
volvimento de habilidades críticas e de reflexão por parte dos estudantes 
(Sandu; Gide; Elkhodr, 2024).

Desde o lançamento do ChatGPT, em junho de 2020 (Weiss, 2021), 
houve uma proliferação de ferramentas de IAG, apresentando diversas 
funcionalidades. Um levantamento feito no site toolify.ai5 mostra que, 
apenas na categoria “educação”, existem atualmente 2.523 ferramentas 
disponíveis, categorizadas conforme o que segue:

• Base de Conhecimento – 489 (19%)
• Assistente de Educação – 444 (18%)
• Tutorial – 346 (14%)
• Gestão do Conhecimento – 335 (13%)
• Cursos – 253 (10%)
• Coaching – 188 (7%)
• Questionários e quizz – 168 (7%)
• Auxiliar de Tarefa de Casa – 158 (6%)
• Grafo de Conhecimento – 142 (6%)

Na relação anterior, pode haver sobreposição em virtude de um 
tipo de IA ser classificado em mais de uma categoria (e o site também 
não fornece o total de softwares por categoria). Este dado mostra um 
alto desenvolvimento de ferramentas com intencionalidade de uso 
na área educacional, e evidencia a necessidade de pesquisas que se 
aprofundem em como as ferramentas de IAG, indo além do próprio 
ChatGPT, tem sido utilizada ou estão apresentando potencial para 
uso por parte dos professores. Estes estudos precisam explorar tanto 
os aspectos positivos quanto negativos, visando à apropriação pelos 
professores, além da consideração das próprias questões éticas que se 
encontram inerentemente envolvidas.

5 https://www.toolify.ai/category?group=education. Acesso em: 29 jul. 2024.
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Este capítulo trata da Inteligência Artificial Generativa, apresentando 
a temática por meio de conceitos e um breve histórico listando eventos 
chaves para o seu surgimento. Inclui ainda três relatos de utilização da 
IAG em pesquisas sendo desenvolvidas pelo GIAAE (Grupo de Pesquisa 
em Inteligência Artificial Aplicada à Educação).

A INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL GENERATIVA

Pode-se conceituar a Inteligência Artificial Generativa (IAG) como 
uma subárea da Inteligência Artificial, cujo interesse reside no desen-
volvimento de ferramentas inteligentes, com capacidade para a criação 
de texto, imagem, vídeo, sons e demais tipos de mídia, baseados em um 
conjunto massivo de dados e informação, alimentados por ocasião do seu 
treinamento e devidamente habilitadas para interlocução em linguagem 
natural. O termo “generativo” deve-se à denominação da arquitetura 
GPT (Generated Pre-Trained Transformer) dada às primeiras versões da 
ferramenta ChatGPT, lançada pela OpenAI.

Emergindo em um contexto de desenvolvimento de redes neurais 
artificiais de aprendizagem profunda (Goodfellow; Bengio; Courville, 
2016), no âmbito do processamento de texto e linguagem, uma ferramenta 
de IAG tem em seu núcleo um tipo de rede neural artificial bem peculiar 
denominada de “transformador” (do inglês transformer). O algoritmo 
que é executado pelos transformadores se baseiam em mecanismos de 
atenção, os quais estão, por sua vez, no cerne dos algoritmos de tradução 
automática (Vaswani et al., 2017). Os modelos elaborados a partir destes 
transformadores são capazes de geração de textos coerentes, adequadamente 
contextualizados e apresentados em diferentes estilos de escrita, em resposta 
a um prompt, uma pergunta que é efetuada à ferramenta pelo usuário.

A versão atual da ferramenta da OpenAI6, a GPT-4o (“o” de 
“omni”), constitui num avanço significativo, visando uma interação 
humano-computador muito mais natural. Este modelo aceita como prompt 
qualquer combinação de texto, áudio, imagem e vídeo, e é capaz de gerar 
saídas em texto, áudio e imagem. Ele responde a entradas de áudio em 
apenas 232 milissegundos, em média 320 milissegundos, o que é com-
parável ao tempo de resposta humano em uma conversa. Em termos de 
6 Agosto de 2024.
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desempenho, o GPT-4o é equivalente ao GPT-4 Turbo para texto em 
inglês e código, mas apresenta melhorias significativas na compreensão 
de textos em outros idiomas (OpenAI, 2024).

Dentre as capacidades previstas para o GPT-4o, pode-se enumerar 
algumas, nas quais é possível antever o potencial de uso na área educacional:

• narrativas visuais: criação de histórias concomitante a ima-
gens e vídeos;

• criação de pôsteres;
• design de personagens virtuais;
• criação de poesias em explorando diferentes visuais tipográficos;
• criação de poesias concretas;
• criação de caricaturas por meio de fotos;
• síntese de objetos em três dimensões;
• renderização de textos com múltiplas linhas;
• anotação de reuniões com múltiplos falantes;
• sumarização de apresentações e vídeos.

A próxima seção aborda de forma simplificada os mecanismos envol-
vidos nos algoritmos das redes de transformadores, como um preâmbulo 
para auxiliar na compreensão dos mecanismos emergentes que implicam 
a criatividade e nas possibilidades de paráfrase dos modelos, bem como os 
argumentos para entender que os LLM não estão produzindo apenas cópias 
dos textos que foram considerados a priori no momento do treinamento.

TRANSFORMADORES E O MECANISMO DE ATENÇÃO

Ainda que se possua uma noção bastante clara sobre o funciona-
mento de um transformador, e pesquisas profundas tem sido empreendida 
para o seu desenvolvimento, os princípios subjacentes dos LLM ainda 
não têm sido bem explorados. Ainda se considera um mistério o fato da 
emergência das habilidades que ocorrem nos LLM, necessitando-se de 
uma investigação mais profunda sobre como os LLM adquirem habi-
lidades de inferência textual complexa. Adicionalmente, é difícil para a 
comunidade de pesquisa treinar um LLM, devido à enorme demanda de 
recursos computacionais exigidos (Zhao et al., 2023).



69

O funcionamento de uma rede neural do tipo transformador em 
um modelo GPT para a geração de textos segue, em suma, cinco passos: 
i) representação das palavras; ii) codificação de posição; iii) mecanismo de 
atenção, propriamente dito; iv) geração do texto; e v) refinamento. Esta divisão 
é abstraída e simplificada a partir dos artigos de Vaswani et al. (2017), Devlin 
et al. (2019) e Alammar (2022). Na tentativa de explicar de forma sucinta 
e mediante um exemplo o funcionamento de um transformador, pode-se 
começar com uma frase simples, como “O cachorro correu para o portão”.

Na representação das palavras, denominada no inglês de embeddings, 
é necessário que se converta cada palavra de uma frase em uma represen-
tação numérica. Internamente, esta representação é feita na forma de um 
vetor que armazena uma palavra de cada vez. Em seguida, a informação 
de posição é adicionada, de forma que o modelo tem a noção da ordem 
correta em que as palavras devem seguir.

A partir daqui o mecanismo de atenção entra em cena, de maneira 
a auxiliar na decisão em quais palavras da frase proposta inicialmente são 
mais relevantes para influenciar na continuidade do texto sendo gerado. 
Aqui, três tarefas são executadas:

1. Cálculo das consultas, chaves e valores: o modelo no proces-
samento da frase proposta irá gerar uma consulta (query) para 
cada palavra que consta na frase. Uma consulta é comparada 
com as chaves (key) das outras palavras existentes e o modelo 
também gera chaves e valores (value). No caso, para a palavra 
“cachorro” será gerada uma consulta para comparação com as 
chaves das outras palavras.

2. Cálculo da pontuação de atenção: em seguida, o modelo irá 
calcular o quanto cada palavra que consta na frase proposta irá 
influenciar a geração da próxima palavra ou conjunto de pala-
vras. No caso, se a sequência do texto requer o que aconteceu, 
logo após o cachorro chegar ao portão, as palavras “cachorro”, 
“correu” e “portão” poderão ter maior valoração de atenção.

3. Geração das probabilidades: através de uma função utilizada 
na fase final do processamento do modelo (softmax), são gerados 
os pesos, refletindo as probabilidades que cada palavra terá na 
geração do texto que virá na sequência.
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As representações com os pesos calculados servirão de base para a 
continuação do texto após a frase que foi proposta. Poderá, por exemplo, 
haver uma continuidade da frase como algo da forma: “O cachorro correu 
para o portão e começou a brigar com outro cachorro”. Neste contexto, 
a palavra “portão” serviu para que o modelo inferisse que o cachorro iria 
brigar com outros cães ou pessoas no portão. Com a valoração correta das 
probabilidades, o modelo consegue gerar o próximo texto com coerência, 
estando em conformidade com textos que foram alimentados previamente.

Geralmente, um transformador é equipado com uma série de cama-
das de atenção, o que possibilita ao modelo o refinamento das escolhas 
sendo feitas para um texto contínuo e fluido, de forma lógica. Desta 
forma, o mecanismo de atenção é central para que o modelo escolha as 
partes que são mais relevantes de uma frase, de maneira a proporcionar 
uma continuidade criativa e coerente.

Em suma, pode-se concluir a partir do funcionamento do meca-
nismo de atenção, que o modelo GPT não produz uma cópia do que 
foi treinado deliberadamente. Devido ao fato de que o modelo lida com 
probabilidades, e as decisões tomadas pelo algoritmo com base nestas 
probabilidades acontecem em várias camadas, não se pode afirmar que 
o modelo simplesmente faz cópias do que foi armazenado. Portanto, as 
possibilidades de paráfrase de um texto aumentam em uma escala massiva, 
conforme a quantidade de textos que foi utilizada para o treinamento 
do modelo GPT.

Outro aspecto a ser considerado está na caracterização da criatividade 
de um modelo GPT. Uma das definições mais utilizadas sobre criativi-
dade, atribuída a J. P. Guilford, coloca dois critérios para a criatividade: a 
originalidade e a adequação ou utilidade (Gabora, 2013). A originalidade 
refere-se à capacidade de produção de ideias ou respostas que são incomuns 
ou inéditas. É o que distingue uma resposta criativa de algo comum ou 
convencional. Quanto à adequação, a ideia deve ser útil e apropriada para 
a situação que demanda criatividade.

Sob estes dois critérios, não há razão para afirmar que um modelo 
GPT não esteja sendo criativo, pois ele está parafraseando e produzindo 
novas ideias a partir de um mecanismo de aleatoriedade, mesmo que a 
partir de conhecimentos existentes e adequando ainda a geração de texto 
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para o contexto considerado no prompt. É importante deixar claro que a 
caracterização de um modelo GPT como criativo não significa dizer que 
ele está atuando no nível da criatividade humana. Há diferenças óbvias 
nos mecanismos de produção da criatividade dos transformadores e o 
mecanismo subjetivo e inconsciente que acredita-se estar por trás da cria-
tividade humana; por exemplo, os estágios de incubação e de iluminação 
do modelo pioneiro de Wallas de 1926 (Cropley, 2020; Gabora, 2013).

A seguir, uma breve sequência de eventos relacionada com o para-
digma conexionista da inteligência artificial é descrita, com uma série de 
eventos desde o advento das redes neurais artificiais, até o surgimento dos 
transformadores que caracterizam a fase atual da IAG.

BREVE HISTÓRICO DA INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL 
GENERATIVA

A partir de alguns eventos considerados importantes para o desen-
volvimento da própria inteligência artificial, pode-se elaborar uma linha 
do tempo com os principais eventos relacionados com a IAG, a partir de 
uma ramificação que deriva do paradigma conexionista da IA. Como 
ponto de partida, utiliza-se a descrição já consolidada do histórico a partir 
de Russel e Norvig (2004) e também de Simon Haykin (2001). Esta linha 
do tempo permite a construção de uma sequência lógica necessária (sem 
a pretensão, no entanto, de ser suficiente) à compreensão da emergência 
da IAG como uma área de intensa pesquisa, detentora de uma série de 
avanços que foram agregados ao longo do tempo.

Como parte do paradigma conexionista da IA, pode-se começar a 
partir da invenção da rede neural artificial “perceptron”, pelo psicólogo 
Frank Rosenblatt em 1958 (Medeiros, 2018, p. 131). O perceptron foi um 
artefato sugerido, inclusive, para substituição das portas lógicas que já 
equipavam os primeiros computadores. No entanto, o livro Perceptrons, 
de 1969, de autoria de Marvin Minsky e Seymour Papert, demonstrava 
limitações do perceptron. Isto foi determinante para o esvaziamento dos 
fundos para pesquisa em redes neurais artificiais durante praticamente 
a década de 1970.

O interesse por redes neurais artificiais é retomado na década de 
1980, principalmente pelos trabalhos de Werbos e Seppo Linnainmaa, que 
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culminou em um algoritmo que poderia treinar uma rede neural artificial 
do tipo perceptron. O advento deste algoritmo se dá, concomitante ao 
surgimento dos PCs (computadores pessoais) que possuíam maior capa-
cidade de processamento e permitiam a construção de perceptrons com 
várias camadas, sendo desafiador ainda o desenvolvimento de algoritmos 
para treinamento. Em meados da década de 1980, David Rumelhart, 
Geoffrey Hinton e Ronand Williams (1986) demonstraram regras de 
aprendizagem que poderiam ser aplicadas a um perceptron, desta vez 
equipado com camadas adicionais, levando ao conceito de perceptron 
multicamada. Tais regras levaram ao desenvolvimento do conhecido 
algoritmo de retropropagação para redes neurais.

No final da década, Terence Sejnowski (1988) propõe uma rede 
neural denominada de NETtalk, a qual foi treinada para pronúncia de 
palavras em inglês. Nas décadas de 1990 e 2000, diversos tipos de redes 
neurais artificiais são utilizados para o desenvolvimento de sistemas inte-
ligentes no processamento de imagens, de sinais e de texto, tendo como 
tarefas o a associação e o reconhecimento de padrões, aproximação de 
funções, controle e filtragem.

Ainda nos anos 2000, o artigo de Geoffrey Hinton e colaboradores, 
“A Fast Learning Algorithm for Deep Belief Nets” (2006), é fundamental 
para entender a evolução da aprendizagem profunda (deep learning) e, 
subsequentemente, das tecnologias generativas. Destacou principalmente 
a eficácia dos algoritmos de aprendizado para redes de crença profunda, 
uma classe de redes neurais que usam uma abordagem de aprendizado em 
camadas para efetuar tarefas de reconhecimento de padrões e classificação 
com alta eficiência.

Em 2012, um marco significativo demonstrado o alto potencial para 
o reconhecimento de padrões em imagens é alcançado com o AlexNet, de 
Alex Krizhevsky, que consegue um resultado notável em comparação com 
outras arquiteturas no concurso ImageNet, causando uma revolução no 
campo de visão computacional e colocando em evidência as redes neurais 
de aprendizagem profunda (Krizhevsky, 2010; Krizhevsky, Sutskever e 
Hinton, 2012).

Em 2014, as redes adversariais generativas (Generative Adversarial 
Network), são introduzidas por Ian Goodfellow e colegas (Goodfellow 
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et al., 2020; Goodfellow, Bengio e Courville, 2016), as quais exibiam a 
capacidade de gerar imagens realistas inovadoras, indicando o caminho 
para os próximos avanços em termos de capacidades generativas da IA.

Esta sequência de eventos aqui proposta seria significativa para o 
advento da inteligência artificial generativa, a partir do artigo seminal de 
Vaswani e colegas, “Attention Is All You Need” (Vaswani et al., 2017). Este 
artigo evolui o conceito de transformadores utilizados para o processamento 
de linguagem natural para a tradução automática e, por consequência, na 
geração criativa de textos.

Outra rede neural que popularizou o conceito de transformadores 
foi o BERT (Bidirectional Encoder Representations From Transformers), 
sendo, no entanto, enviado para publicação no final de 2018. Este artigo, 
desenvolvido por Jacob Devlin e colaboradores no Google AI, detalhava 
a metodologia, a arquitetura e a aplicabilidade do BERT, auxiliando a 
lançar as bases para sua utilização em várias tarefas de processamento de 
linguagem natural (Devlin et al., 2019). O termo LLM (Large Language 
Model) na indicação da classe de plataformas de IA, populariza-se entre 
os anos de 2018 e 2019 (Zhao et al., 2023).

Concomitante ao BERT, em 2018, a OpenAI lança a primeira 
versão, o GPT-1, contendo 117 milhões de parâmetros configuráveis 
e treinada com 5 GB de corpus de livros. A versão GPT-2 é lançada 
em 2019, contendo entre 1 a 5 bilhões de parâmetros e 40 GB de texto 
da Web. A versão do GPT-3 lançada em 2020, contendo em torno de 
175 bilhões de parâmetros, sendo utilizados 600 GB de texto na Web 
(Weiss, 2021). Após o lançamento do GPT 3.5 em setembro de 2022, 
sendo adotada a denominação “ChatGPT”, possuindo maior precisão e 
eficiência que a versão GPT-3, em março de 2023 é lançado o GPT-4, o 
qual demonstrou uma performance superior aos predecessores (Rosoł 
et al., 2023). Por fim, o GPT-4o é lançado em maio de 2024, com capa-
cidade de raciocínio e inferência sobre texto, áudio e vídeo em tempo 
real (OpenAI, 2024). Além do GPT da OpenAI, ressaltam-se também 
outras plataformas que utilizam variações da arquitetura do transfor-
mador originalmente proposto, como o Claude3 Opus (Anthropic, 
2024), Gemini da Google DeepMind (Georgiev et al., 2024) e o Llama3 
(Touvron et al., 2023; Zhao et al., 2023).
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Em direção à abordagem da IAG no âmbito educacional, as três 
seções a seguir ensejam algumas possibilidades e tessituras: a presença de 
assistentes virtuais dotados de IAG em ambientes virtuais de aprendi-
zagem; o ensino de línguas e suas metodologias dotadas de ferramentas 
baseadas em IAG e, por fim, algumas considerações relacionadas com a 
ética no uso da IAG no contexto educacional.

ASSISTENTES VIRTUAIS COM INTELIGÊNCIA 
ARTIFICIAL GENERATIVA EM AMBIENTES VIRTUAIS DE 
APRENDIZAGEM

No final de 2022 a empresa OpenAI liberou para a população em 
geral o acesso à sua nova plataforma, o ChatGPT. Este software funciona 
como um assistente virtual capaz de atender às solicitações dos usuários 
a partir de uma programação que permite entender a linguagem natural 
(King, 2023; Kirmani, 2023; Liu et al., 2021). Desta forma, a interação os 
usuários com a tecnologia são semelhantes à conversação entre humanos, 
sem que estes necessitem conhecer qualquer linguagem computacional.

Contudo, quanto aos assistentes virtuais com a possibilidade de 
conversação com seres humanos, pode-se retroceder historicamente ao 
projeto conduzido por Joseph Weizenbaum, o Eliza (Weizenbaum, 1976). 
Desenvolvido em 1966 no MIT (Massachusetts Institute of Technology), 
é um dos primeiros programas de inteligência artificial voltados à conver-
sação em linguagem natural. Eliza tinha como objetivo a simulação de 
um psicoterapeuta rogeriano, em uma primeira conversa com o paciente. 
Para a denominação, Weizenbaum se inspira na personagem Eliza da obra 
“Pigmaleão”, de George Bernard Shaw, em cujo enredo a personagem 
precisa aprender a falar de maneira cada vez melhor.

Contemporaneamente, os assistentes virtuais têm se desenvolvido, 
e o uso de chatbots começou a evoluir rapidamente, sendo integrados 
em diversas áreas nos últimos anos, que vão desde aplicações na área de 
Marketing, em Sistemas de Apoio, na Educação, na Saúde, no Patrimônio 
Cultural e no Entretenimento (Adamopoulou e Moussiades, 2020). De 
acordo com Almeida et al. (2019), os chatbots estão presentes em mais 
de 85% dos centros de atendimento ao cliente, fornecendo um serviço 
personalizado que compreende o reconhecimento de voz, de face e de 
comportamento social dos consumidores.
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Um assistente virtual implementado em uma plataforma digital 
virtual funciona como um chatbot, onde o usuário faz uma pergunta e 
o chatbot fornece uma resposta responsiva. Este processo ocorre em inte-
ração contínua entre o usuário e o chatbot, destacando o processo cíclico 
de perguntas e respostas que caracteriza a comunicação automatizada e 
proporcionada pelo assistente virtual (Dahiya, 2017).

Um ambiente virtual de aprendizagem (AVA) pode também se apro-
priar desta tecnologia e oferecer atendimento personalizado aos alunos, 
desde a oferta de soluções técnicas, até auxílio em demandas administrativas 
relacionadas ao curso em que o estudante está participando, assim como 
sanar dúvidas acadêmicas/pedagógicas que os discentes têm em relação às 
disciplinas cursadas. Isso ocorre porque o AVA é o espaço onde o ensino 
e a aprendizagem acontecem por meio das Tecnologias de Informação e 
Comunicação (TIC) que propiciam a construção do conhecimento por 
parte dos educandos (Oliveira Martins, de, Tiziotto e Cazarini, 2016).

Casatti (2018) argumenta que, conforme um estudo da “Intelligence 
Unleashed: An argument for AI in Education”, ao longo dos anos diversos 
pesquisadores fizeram a constatação de que uma aprendizagem colabora-
tiva tende a apresentar melhor resultado em relação a uma aprendizagem 
solitária, pois na abordagem colaborativa há o encorajamento dos alunos 
para pensarem, justificarem as suas ideias, refletirem sobre suas explicações, 
resolverem as diferenças por meio de um diálogo construtivo e construírem 
conhecimentos e novos significados de maneira compartilhada.

Ainda para Casatti (2018), dispor de um professor para cada aluno, 
e também um docente capaz de atender as demandas estudantis de cada 
discente em uma sala de aula ou curso, é um requisito inviável. Assim, a 
presença da IA nos AVA, pode auxiliar nesse processo, ao passo que tec-
nologias na forma de assistentes virtuais podem proporcionar o contato 
24/7 com os usuários, buscando entender e atender às necessidades de 
aprendizagem com brevidade e de maneira personalizada.

Segundo a revisão sistemática de literatura conduzida por Bartelle e 
Medeiros (2024), que aborda os assistentes virtuais nos ambientes virtuais 
de aprendizagem, dos 457 trabalhos previamente levantados, após os cri-
térios de inclusão e exclusão, 21 estudos foram selecionados para a análise 
integral final, os quais mostraram que a abordagem do tema está cada 
vez mais presente nas pesquisas científicas. Porém, os assistentes virtuais 
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que prestam esse atendimento ao estudante nos AVA, ainda precisam de 
aprimoramentos para que se tornem ainda mais efetivos, colaborando 
também em aspectos como motivação e engajamento dos alunos.

Bartelle e Medeiros (2024) também destacam que as principais 
apropriações de IA nos assistentes virtuais tratavam tanto do paradigma 
conexionista quanto do simbólico, havendo uma carência de publicações 
e, consequentemente, de AVAs equipados com IAG nas plataformas. O 
paradigma conexionista tem por base o modelo matemático abstraído de 
um neurônio biológico, estabelecendo o uso de técnicas e ferramentas na 
simulação das redes neurais artificiais para realizar tarefas inteligentes. O 
paradigma simbólico, por sua vez, tem como ponto de partida a forma 
como a mente humana lida com símbolos (imagens, palavras, som etc.) 
e tem seus mecanismos de funcionamento estruturados em linguagens 
baseadas em lógica e nas redes semânticas (Medeiros, 2018).

Portanto, tem-se a expectativa de que as próximas apropriações dos 
assistentes virtuais nos AVAs passem a contemplar a IAG, oferecendo assim 
um suporte mais interativo e capaz de atender com maior especificidade as 
demandas estudantis, com possibilidade de inclusive haver combinações 
com sistemas de tutoria inteligente (STI), funcionando em um ambiente 
altamente interativo, desenhado para a aprendizagem individual (Graesser 
et al., 2005). Tais modelos estariam inseridos em um contexto de aprendi-
zagem sob uma metodologia adaptada ao aluno e permitindo interação de 
forma dinâmica (Chávez, 2021; Durango Hernández e Pascuas Rengifo, 
2016), independente de um espaço físico e de tempo pré-determinado.

ENSINO DE LÍNGUAS E INTELIGÊNCIA  
ARTIFICIAL GENERATIVA

A inteligência artificial (IA) tornou-se uma força significativa na 
sociedade contemporânea, inserindo-se em vários aspectos do cotidiano 
da sociedade e trazendo revolução em diversos setores. O rápido desen-
volvimento é impulsionado principalmente pelos avanços obtidos com 
as técnicas de aprendizado de máquina e pela criação de algoritmos de 
aprendizado profundo (Medeiros, Moser e Garcia, 2018). A Educação 
também pode se apropriar e desfrutar dos benefícios que as técnicas de IA 
disponibilizam para a integração do indivíduo ao modo de vida moderno, 
permeado por variadas tecnologias.
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No contexto do ensino de línguas mediado por IA, pode-se desta-
car três recursos que se sobressaem como os mais populares: o feedback 
personalizado, o uso de chatbots e a imersão em realidade virtual.

Haristiani (2019) analisa a aplicação de chatbots no ensino de lín-
guas, destacando várias vantagens: os alunos sentem-se mais confortáveis 
interagindo com máquinas do que com pessoas; os chatbots podem repetir 
o mesmo material indefinidamente; oferecem texto e áudio simultâneos; 
são inovadores e atraem a atenção dos alunos; disponibilizam uma vasta 
gama linguística; e proporcionam feedback rápido e eficaz.

No que tange a uma abordagem prática em sala de aula, Luo (2022) 
propõe o uso de realidade virtual (VR) para simular diferentes situações 
comunicativas com os alunos, com o objetivo de promover habilidades 
orais. Tal tecnologia cativa os alunos e promove uma sensação de imersão. 
O único ponto negativo identificado é o alto custo dos equipamentos.

Em pesquisa conduzida com 70 estudantes universitários chineses, 
Zou et al. (2023) concluíram que a maioria dos alunos apresentou uma 
atitude positiva em relação ao uso da IA, demonstrando até mesmo uma 
preferência pela interação com máquinas, além de obterem excelentes 
resultados em avaliações.

No âmbito da IAG, o ChatGPT (OpenAI, 2022) se constitui em 
uma ferramenta disruptiva para o ensino de línguas, tanto para alunos 
quanto para professores. Essa tecnologia pode ser utilizada para diversos 
fins: aquisição de vocabulário, tradução, correção, parafraseamento, expli-
cação gramatical, criação de exercícios, conversação, entre outros. Além 
disso, permite a solicitação de sugestões criativas para inovações em sala 
de aula, constituindo uma solução acessível, de fácil uso e baixo custo.

Viktorivna et al. (2022) ressaltam que a IA tem o potencial de 
transformar o modelo educacional, aumentar a competitividade entre 
as instituições e capacitar professores e alunos em todos os níveis. A 
IA pode gerar desde instruções até testes, permitindo um foco nas 
necessidades individuais dos alunos. Contudo, esses recursos exigem 
a curadoria do professor. A pesquisa revelou que os alunos estão mais 
positivos quanto ao uso da IA na aprendizagem de línguas e se sentem 
mais confiantes em relação à gramática, vocabulário e conversação. A 
qualidade da educação depende da qualidade do conteúdo, e o conteúdo 
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gerado pela IA no ensino de línguas depende da sabedoria dos humanos 
que a programam, pois, até o momento da pesquisa, a IA não apresentou 
conteúdo satisfatório.

Outrossim, os autores preveem três cenários para a IA e o ensino de 
línguas: primeiro, a IA realizará todas as traduções necessárias, eliminando 
a necessidade de aprender um idioma por razões puramente comunicativas; 
segundo o ensino de línguas será necessário por razões cognitivas, mas os 
métodos de ensino mudarão; terceiro, a língua precisará ser aprendida de 
maneira formal e informal. Em todos os cenários, a influência humana 
continuará a ser essencial nos bastidores.

O protagonismo do aluno se consolida progressivamente no cenário 
educacional. Kupchyk e Litvinchuk (2021) defendem o ensino centrado 
no aluno e sugerem a criação de um Ambiente de Aprendizagem Pessoal 
(Personal Learning Environment ou PLE) por meio das novas tecnologias 
da informação e comunicação (NTICs), sobretudo a IA. Os benefícios 
desse sistema incluem maior autonomia, responsabilidade, participação 
ativa e motivação dos alunos, entre outros. O papel do professor, nesse 
contexto, seria o de mediador, orientando sobre o uso das NTICs e rea-
lizando a curadoria dos conteúdos.

Diante desse contexto, é preciso pensar no papel do professor de 
língua estrangeira. Niculescu e Obilisteanu (2017) destacam a reinvenção 
do papel do professor de línguas, que assume múltiplas facetas: o facili-
tador e guia, responsável por selecionar métodos e atividades; o designer, 
que delineia o percurso até a proficiência; o mediador, que atua como 
árbitro entre duas culturas; além de desempenhar os papéis de avaliador, 
pesquisador e colaborador.

Adicionalmente, Montiel e Medeiros (2024) destacam a relevância 
de se aliar neurociência e novas tecnologias da informação e comunicação 
ao ensino de línguas. É imprescindível integrar as novas tecnologias na 
educação, visto que elas permeiam quase todas as atividades do cotidiano. 
Além de aproximar o ensino da realidade dos alunos, essas tecnologias 
promovem interesse, motivação, personalização e conveniência, entre 
outros benefícios. Ademais, é fundamental que o professor compreenda 
os processos cerebrais subjacentes à aprendizagem para encontrar soluções 
mais eficazes para os desafios enfrentados na docência. Infelizmente, a 
situação brasileira apresenta dados desanimadores nesse contexto.
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No âmbito da prospecção, Vicari (2017) antevê tendências para a 
educação que apresentam potenciais implicações para o ensino de línguas. 
Entre elas, destacam-se: o processamento de linguagem natural (NLP) 
aplicado à educação, permitindo tradução simultânea de voz em tempo 
real e para textos; a detecção de emoções por meio de reconhecimento 
facial nos STI; a geração automática de livros didáticos personalizados, 
conhecidos como smartbooks, que são customizados conforme o conhe-
cimento e o perfil de cada aluno; a ampla interpretação de dados gerados 
pelos alunos, utilizados para avaliar o progresso discente e agir de maneira 
adequada; a realidade virtual de menor custo; e a utilização de Jogos Sérios 
(Serious Games) que, além da IA, envolvem a Realidade Virtual (RV) e a 
Realidade Aumentada (RA).

Portanto, o ensino de línguas estrangeiras (LE) tem demonstrado 
uma capacidade notável de adaptação e inovação através da integração das 
tecnologias da informação e comunicação (TICs). A IA, em particular, 
surge como aliada, oferecendo ferramentas como feedback personalizado, 
chatbots e realidade virtual, que não só aumentam a eficiência do ensino, 
mas também elevam a motivação e a confiança dos alunos. No entanto, a 
implementação eficaz dessas tecnologias depende da curadoria e orientação 
dos professores, que devem também estar atentos aos processos neurocien-
tíficos da aprendizagem. Apesar dos desafios, a perspectiva é promissora, 
com o potencial para personalizar a educação e promover um ensino mais 
centrado no aluno. À medida que a educação continua a evoluir, é imperativo 
que se mantenha o equilíbrio entre a inovação tecnológica e a interação 
humana, garantindo que a qualidade do ensino e o desenvolvimento das 
habilidades linguísticas dos alunos sejam sempre priorizados.

ÉTICA E A INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL GENERATIVA

A apropriação da IAG pela Educação pressupõe à temática uma série 
de questionamentos éticos que precisam ser considerados criticamente e de 
maneira profunda. A utilização da IAG pode potencialmente transformar 
o ambiente educacional, mas também traz consigo desafios significativos 
relacionados à privacidade, transparência, autonomia e a própria natureza 
do ensino e da aprendizagem.
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Geoffrey Hinton, um dos pioneiros no campo da IA, tem alertado 
sobre os riscos potenciais dessa tecnologia, destacando a necessidade de 
uma regulamentação cuidadosa. Hinton argumenta que a crescente 
capacidade da IA de simular a inteligência humana apresenta perigos 
existenciais, especialmente quando mal utilizada (Morris, 2023). No 
contexto educacional, essa perspectiva sublinha a importância de políti-
cas que promovam a segurança e a ética na aplicação dessas tecnologias, 
evitando que a IA se torne uma ameaça à própria autonomia e integridade 
do processo educativo.

Discutindo-se sobre a IAG no apoio ao trabalho docente e aos 
processos de ensino e aprendizagem, pode-se mencionar a teoria da carga 
cognitiva, desenvolvida por John Sweller, a qual é importante para se 
compreender como a tecnologia pode ser integrada ao processo educativo 
sem sobrecarregar os alunos. Sweller defende que as tecnologias educa-
cionais devem ser cuidadosamente selecionadas para apoiar os processos 
cognitivos humanos, evitando sobrecarga mental e promovendo um 
aprendizado mais eficaz e eficiente (Kirschner; Sweller; Clark, 2006). 
Portanto, os sistemas de IAG devem ser utilizados de maneira a otimizar a 
aprendizagem dos alunos, em busca de um esforço adequado à capacidade 
cognitiva dos estudantes.

Ao considerar o papel da IAG na Educação, é imperativo reconhecer 
as limitações inerentes desta classe de tecnologias, em comparação com 
as capacidades humanas. Santaella (2023) argumenta que, embora a IA 
possa processar grandes volumes de dados e oferecer respostas rápidas, 
ela carece da capacidade de julgamento, empatia e criatividade que são 
intrínsecas ao ser humano. A IA atua exclusivamente a partir de dados 
existentes, sem a capacidade de inovar ou de antecipar cenários com a 
mesma profundidade que um educador pode alcançar. Nesse sentido, a 
relação entre IA e educadores não deve ser vista como uma substituição, 
mas sim como uma parceria complementar. A IA pode automatizar tarefas 
repetitivas e fornecer suporte personalizado, mas é o professor que con-
tinua a desempenhar o papel essencial de guia e facilitador, garantindo 
que o processo de aprendizagem mantenha sua profundidade crítica e sua 
conexão com as experiências humanas.
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No entanto, a questão ética dos robôs e objetos autônomos se torna 
ainda mais complexa quando consideramos a consciência e a responsabili-
dade pelas decisões tomadas por esses sistemas. Lopes, Moser e Cavazzani 
(2023, p. 6), destacam que

[…] a questão ética dos robôs e objetos autônomos requer 
que se esclareça se eles são ou não são conscientes, embora 
possam responder que estão conscientes e sabem o que 
fazem. Ora, como se pode saber se o robô é sincero ou 
não? Negando essa possibilidade, a questão da ética dos 
robôs se torna insolúvel.

Essa reflexão reforça a necessidade de que, ao se integrar a IAG na 
educação, a carga ética deve sempre recair sobre os seres humanos que 
desenvolvem, operam e supervisionam essas tecnologias.

Medeiros (2018) ressalta a inerente integração da IA com áreas 
como a filosofia e a psicologia, destacando o impacto interdisciplinar e 
em profundidade dessa tecnologia na Educação. Medeiros argumenta 
que os avanços tecnológicos em IA não só revolucionam a forma como 
o conhecimento é transmitido, mas também exigem uma reflexão crítica 
sobre como essas mudanças moldam a experiência educativa. Essa pers-
pectiva interdisciplinar é importante para uma compreensão mais ampla 
das implicações da IAG na formação intelectual e emocional dos alunos.

Para que a implementação da IAG na educação seja eficaz e com 
ética, torna-se necessário que as decisões tomadas por esses sistemas sejam 
transparentes e compreensíveis para todos os envolvidos. Floridi e Cowls 
(2019) destacam que a documentação clara sobre como os algoritmos ope-
ram e como as decisões são geradas é essencial para se construir confiança 
e evitar mal-entendidos. A transparência, nesse contexto, não é apenas 
uma questão técnica, mas também uma necessidade ética, que garante que 
educadores e alunos possam entender e questionar o processo decisório 
dos sistemas de IAG. A capacidade de explicabilidade dos algoritmos, 
ou seja, a habilidade de compreender como e por que uma decisão foi 
tomada, é vital para assegurar que a IAG atue como uma ferramenta que 
apoia e não substitui o julgamento humano, promovendo um ambiente 
educacional mais justo e confiável.
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Silveira (2021) discute a complexidade da “ética artificial”, sugerindo 
que a IAG pode eventualmente desenvolver sua própria ética, distinta 
daquela aplicada pelos seres humanos. Silveira levanta questões relevan-
tes sobre a responsabilidade por decisões tomadas por sistemas de IAG, 
defendendo a necessidade de uma supervisão ética robusta e contínua, 
especialmente em ambientes educacionais. Essa discussão é vital para 
assegurar que as tecnologias de IAG operem dentro de padrões morais 
aceitáveis, protegendo os valores fundamentais da educação.

Com relação à ética, o filósofo Immanuel Kant já propunha que deve 
ser fundamentada em princípios universais que se aplicam igualmente a 
todos os seres racionais, destacando a importância da autonomia moral 
e do dever (Kant, 2018). Embora Kant não tenha vivido na era da inteli-
gência artificial, seus princípios éticos podem ser aplicados ao contexto 
moderno da educação com tecnologias avançadas. No caso da IAG, esses 
princípios kantianos sugerem que as decisões tecnológicas devem respeitar 
a dignidade e a autonomia de todos os indivíduos envolvidos. Ao aplicar os 
conceitos de Kant à IAG na educação, é possível argumentar que qualquer 
implementação dessa tecnologia deve ser orientada por esses princípios 
éticos universais, assegurando que as tecnologias não apenas promovam a 
eficiência, mas também preservem o respeito pelo ser humano como um 
fim em si mesmo. Isso implica que a IAG na educação deve ser desenvol-
vida e aplicada de maneira a não comprometer a liberdade e a capacidade 
de escolha dos educadores e alunos, reforçando a responsabilidade moral 
na adoção de inovações tecnológicas.

Já o filósofo Heidegger (2007) percebe a tecnologia como uma forma 
de pensar que pode conduzir ao controle e domínio sobre a natureza, o 
que, segundo ele, pode resultar na perda do ser e na alienação da essência 
humana. Ao aplicar essa perspectiva à IAG na educação, surge a necessi-
dade de repensar nossa relação com essas tecnologias.

Heidegger defende que, em vez de nos rendermos completamente 
ao controle tecnológico, devemos adotar uma abordagem que considere 
as camadas mais profundas da existência humana, valorizando a expe-
riência subjetiva e a autenticidade no processo educativo. Sob esta visão, 
isso significa que, ao integrar IAG na Educação, não devemos apenas 
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focar na eficiência e no desempenho, mas também garantir que a essência 
humana – o ser dos educadores e alunos – não seja escondida ou reduzida 
a meros dados e algoritmos.

Em um documento elaborado recentemente pela UNESCO (2023), 
a IAG deve ser utilizada de maneira que promova a autonomia dos alunos, 
incentivando o desenvolvimento de uma sociedade crítica e reflexiva. 
Isso implica na necessidade de integrar valores humanos e sociais no uso 
da tecnologia educacional, garantindo que a IAG não apenas aumente a 
eficiência do ensino, mas também contribua para a formação de cidadãos 
conscientes e comprometidos com o bem-estar coletivo.

A incorporação da IAG na Educação apresenta tanto oportunidades 
significativas quanto desafios complexos. Como afirmado por Lázaro e 
Medeiros (2023), compreender e adequar o papel da IA é fundamental 
para a sociedade moderna. A IA, como qualquer outra tecnologia dis-
ruptiva, descortina tantos perigos quanto promete realizações. Com uma 
abordagem cautelosa e com muita ponderação, a adaptação da sociedade 
a esta nova era da IA será questão de tempo, assim como acontecer às 
revoluções tecnológicas passadas.

Para assegurar que a implementação dessas tecnologias seja realmente 
benéfica, é importante adotar uma abordagem ética que leve em conside-
ração as implicações sociais e culturais envolvidas. Portanto, a abordagem 
ética é essencial para equilibrar os benefícios da IAG com a responsabilidade 
de preservar e fortalecer os valores fundamentais da educação.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A rápida expansão da IAG não apenas introduz ferramentas inova-
doras no ambiente educacional, mas também exacerba as desigualdades já 
existentes no acesso e na adaptação às novas tecnologias. Essas desigualdades 
podem se manifestar de várias formas, desde a disponibilidade de recursos 
tecnológicos até a capacidade dos professores de integrar eficazmente essas 
ferramentas em suas práticas pedagógicas. Assim, a educação corre o risco 
de aprofundar as divisões entre aqueles que têm acesso a essas inovações 
e aqueles que, por diversas razões, não conseguem acompanhar o ritmo 
das mudanças.
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Diante desse cenário, a formação continuada dos educadores torna-se 
crucial. Os professores precisam não apenas compreender o funcionamento 
dessas novas tecnologias, mas também desenvolver competências para 
aplicá-las de maneira crítica e criativa em sala de aula. Isso implica um 
esforço conjunto de instituições de ensino, políticas públicas e profissionais 
da educação para criar ambientes de aprendizagem que sejam inclusivos 
e que utilizem a IAG para potencializar, e não substituir, as interações 
humanas que são fundamentais no processo educativo.

Além disso, é vital que a implementação de novas ferramentas educa-
cionais seja orientada por uma perspectiva que priorize o desenvolvimento 
integral dos alunos. A integração da IAG deve ser realizada de forma a com-
plementar o ensino tradicional, promovendo habilidades socioemocionais 
e fomentando a capacidade crítica dos estudantes. Em última análise, o 
objetivo deve ser utilizar essas tecnologias para humanizar ainda mais o 
processo educativo, garantindo que todos os alunos, independentemente 
de suas circunstâncias, possam se beneficiar dessas inovações.
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TECNOLOGIAS NA FORMAÇÃO DO PROFESSOR: 
POSSIBILIDADES NAS PRÁTICAS PEDAGÓGICAS 
POR UMA EDUCAÇÃO DE QUALIDADE

Dilma Heloisa Santos1

Rodrigo Otávio dos Santos2

INTRODUÇÃO

Este capítulo se relaciona à pesquisa do Programa Residência Peda-
gógica (PRP) por buscar compreender e discutir a tecnologia na formação 
do professor e a educação de qualidade. Para tal, apresenta-se um emba-
samento teórico a respeito dos conceitos de técnica e de tecnologia na 
perspectiva filosófica e sociológica, bem como as metas contemporâneas 
para a educação de qualidade.

O estudo apoia-se nos autores como Feenberg (2015) e Vieira Pinto 
(2013), que discutem as concepções de técnica e tecnologia, bem como a 
formação técnica; Beck (1998), com suas considerações sobre os riscos de 
uma sociedade tecnológica, bem como Santos (2022), que explica sobre 
processos que envolvem as redes sociais digitais.

Na contemporaneidade, já não é só a necessidade que leva o ser 
humano a uma busca incessante pela técnica, mas, segundo Oliveira 
(2013, p. 3), “o desejo do que é moderno”. A história da humanidade 
mostra as revoluções pelas quais se passou, como a cognitiva, a agrícola, 
a científica e a industrial, são muitas conquistas técnicas. Percebe-se que, 
por conta desta busca pelo que é moderno, e por questões econômicas, o 
ser humano está a ponto de extinguir a si, ao planeta e a sua consciência 
enquanto necessidades reais.

Para Harari (2017), ao longo da história criou-se uma ordem ima-
ginária que implica em poder e manipulação. O autor afirma que foi 
necessário impor ao indivíduo ordens imaginadas, como o cristianismo, 
a democracia ou o capitalismo, para manter a ordem social. O autor expõe 
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que os grupos dominantes usam de subterfúgios para continuarem no 
poder. Existem as ordens sociais de grupos que trabalham pelos próprios 
interesses, e o que disseminam acaba por “deseducar” a sociedade, haja 
vista a violência, o racismo, a homofobia, as desigualdades de gênero, o 
consumismo, a degradação ambiental, concretizados hoje por meio de 
políticas neoliberais do capital. Toda essa “deseducação” também circula 
nas redes sociais digitais.

Concorda-se com Harari (2017) que diz ser necessário convencer 
muitos estranhos a cooperarem uns com os outros, para enfim ter uma 
organização. Fazer crer é um princípio de mercado para possuir a tecnologia 
e manter a ordem imaginária. Neste caso, uma ordem para manipular e 
fazer com que o indivíduo coopere para o chamado “progresso tecnoló-
gico”. Tantas conquistas técnicas, bem como tecnológicas, poderão levar a 
humanidade a extinguir-se ou a conseguir formar indivíduos que pensem 
na tecnologia como aliada ao processo de novos saberes e não apenas como 
uma forma de lucrar.

Diante disso, discute-se, também, neste capítulo acerca da forma-
ção teórico-prática do professor para o processo de ensino aprendizagem, 
tendo em vista um professor responsável e ético. Busca-se um diálogo com 
autores acerca das suas práticas-pedagógicas desenvolvendo um conceito 
acerca das práticas inovadoras junto as tecnologias digitais.

As plataformas de redes sociais digitais são tecnologias que também 
estão a serviço das empresas objetivando lucro. Portanto, se compõem 
pelo trabalho dos usuários e sua exploração e precisa formar audiência. 
As redes sociais digitais não são apenas uma esfera de comunicação, mas 
redes econômicas e políticas.

A TECNOLOGIA NA FORMAÇÃO DO PROFESSOR

Hoje, na formação do professor, é importantíssimo discutir os 
conceitos de técnica e tecnologia e não tomar a tecnologia pelo digital. 
Pensar a tecnologia e o que ela proporciona é um exercício emancipador 
uma vez que “a tecnologia não está relacionada com a verdade, mas com 
a utilidade, enquanto a ciência procura saber, a tecnologia procura con-
trolar” (Feenberg, 2015, p. 143).
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Os indivíduos criam a ilusão de que tecnologias são as formas mais 
atuais de relação dos indivíduos intermediado por máquinas e internet. Na 
educação, por exemplo, o giz e a lousa, os livros, a fala e as gesticulações, 
os materiais disparadores para criação, são igualmente tecnologias, nesse 
caso, da inteligência (Lévy, 1993).

Vive-se em uma sociedade tecnológica. Para Feenberg (2015), na 
medida em que uma tal sociedade é tecnológica em suas bases, os assuntos 
que se levantam neste questionamento maior pertencem ao campo da 
filosofia da tecnologia, sua importância faz parte da autoconsciência de 
uma sociedade como a nossa.

Não é o objetivo, aqui, esgotar as noções de tecnologia, mas sim 
compreender como está circunscrita no campo científico e no momento 
atual, de uma forma que se possa ter correlações com a formação dos 
profissionais da educação.

Feenberg (2015) aponta que a filosofia da tecnologia se inicia com 
os Gregos, mas que a tecnologia na era moderna está fundamentada em 
Descartes e Bacon. Descartes nos prometeu que tornar-nos-íamos “os 
mestres e possuidores da natureza” por meio do cultivo das ciências, e 
Bacon reconhecidamente reivindicou que este “conhecimento é poder”.

No contexto moderno, a tecnologia é erroneamente oferecida 
aos indivíduos como instrumental livre de valores, neutra, que não 
responde a nenhuma preferência entre os vários usos. Já na perspectiva 
contemporânea da filosofia da tecnologia, temos uma visão determinista 
e substantivista.

Para Feenberg (2015), é necessária uma teoria crítica da tecno-
logia. Segundo o autor, a teoria crítica sustenta que os seres humanos 
não precisam esperar um Deus para transformar a sua sociedade 
tecnológica em um lugar melhor para se viver, reconhece as conse-
quências catastróficas do desenvolvimento tecnológico ressaltadas 
pelo substantivismo, mas ainda assim vê na tecnologia uma promessa 
para aumentar a liberdade.

A concepção de tecnologia relacionada a ideologia da técnica é ponto 
crucial para compreender os objetivos de Vieira Pinto (2013), que é chamar 
a atenção dos profissionais para que reflitam sobre o seu trabalho em vista 
da sua realidade existencial, social para uma formação crítica. Na formação 
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do professor contribui para que se reflita na verdadeira necessidade das 
coisas. Muitos têm a tecnologia como uma aposta de inovação milagrosa 
da educação, e a tecnologia passa a ser fonte de adoração.

Um artefato em si mesmo como uma lousa digital, ou mesmo uma 
rede social digital não trarão inovação, e nem vai resolver os problemas 
educacionais do Brasil se as práticas pedagógicas do professor não acom-
panharem a inovação. Contudo, os conhecimentos adquiridos como 
ciência podem oferecer novos caminhos para se apropriar das técnicas e 
desenvolver artefatos para resolução de problemas em uma situação real.

A necessidade de formar professores para entender a tecnologia é 
essencial à medida que na educação mercantilizada os professores podem se 
tornar os técnicos ingênuos, o trabalhador da fábrica. Vieira Pinto (2013) 
alerta para a necessidade do ser humano da ciência e do técnico perceberem 
seu papel na sociedade e sua função de transformar as estruturas, para não 
“divinizar” a tecnologia do país rico, crendo que a adotando melhorarão 
as condições existenciais da realidade.

A técnica é resultado de relações sociais e econômicas historica-
mente constituídas. Todo indivíduo profissional pode entender que a 
consciência do conceito epistemológico e ideológico da tecnologia lhe 
trará emancipação social, porque o processo tecnológico “é também 
conhecimento e por conseguinte, está a exigir constantemente o ‘espírito 
de investigação’ sobre os fatos que são gerados, transferidos e aplicados” 
(Bastos, 1997, p. 22).

Segundo Vieira Pinto (2013), a técnica como ato produtivo dá 
origem a considerações teóricas, e, como objeto, alcança reflexões críticas 
chegando a teorizações, adquirindo caráter epistemológico de ciência 
chamada Tecnologia. Sendo assim, Viera Pinto alerta sobre a importân-
cia de ressaltar o valor desta conotação da tecnologia como conjunto de 
reformulações teóricas que constitui uma ciência da técnica.

De acordo com Vieira Pinto (2013), as concepções de tecnologia 
elaboradas pelos técnicos apontam um caráter ingênuo, uma vez que 
ouve os filósofos de profissão, mas que estes oferecem uma compreensão 
incorreta sobre a tecnologia, porque produzem conceitos alienantes e são 
porta-vozes de interesses sociais definidos que pertencem à minoria que 
detém o capital, a classe dominante.
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Feenberg (2015) explica que os valores são incorporados na tecno-
logia, portanto, ela não é neutra. Assevera que na teoria crítica as tecno-
logias não são vistas como ferramentas, mas como suportes, e as escolhas 
estão situadas num nível mais alto do que o nível instrumental. O autor 
exemplifica que

Não podemos concordar com os instrumentalistas quando 
afirmam que “armas não matam as pessoas, mas pessoas 
matam pessoas”. Abastecer as pessoas com armas cria um 
mundo social bastante diferente de um mundo onde as 
pessoas estão desarmadas (Feenberg, 2015, p. 153).

Para Viera Pinto (2013), não será fácil o papel de desalienar o indi-
víduo. Ele assegura a necessidade de fortalecer a conscientização sobre a 
pesquisa no país, são muitas as precariedades da realidade como a desi-
gualdade social, a baixa condição de escolaridade, ou mesmo a dependên-
cia tecnológica para países estrangeiros, que não é levada em conta nas 
pesquisas que se voltam às investigações colonizadoras que não trazem a 
libertação tecnológica, apenas mais consumidores para os artefatos.

A tecnologia em função do interesse econômico e político, segundo 
Vieira Pinto, converte-se em ideologia, porque tem utilidade no “enfei-
tiçamento da maioria da população”, e envolve a ideia de que a teoria da 
tecnologia é de responsabilidade dos grandes centros tecnológicos, fazendo 
com que a tecnologia seja usada como instrumento de dominação.

Conforme Vieira Pinto (2013), toda práxis visa realizar o domínio 
cada vez mais ativo do mundo, mas representa, como técnica metódica, a 
execução das possibilidades existenciais do ser humano em cada momento 
do desenvolvimento histórico e suas forças produtivas. O ser humano 
pode abstrair da máquina o ato humano, isso lhe traz a compreensão do 
conceito de técnica no plano superior. Esta abstração se chama tecnologia, 
“é o estudo do processo de criação do ser humano pela práxis da realidade 
existencial material em si, em função de seus condicionamentos sociais” 
(Vieira Pinto, 2013, p. 246).

PRÁTICAS PEDAGÓGICAS NO SÉCULO XXI

Para muitos indivíduos o sistema escolar é visto como motor de ascen-
são social. No entanto, Bourdieu (2007, p. 41) explica que o processo tende 
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ser contrário, o sistema escolar “é um dos fatores mais eficazes de conservação 
social, pois fornece a aparência de legitimidade às desigualdades sociais, e 
sanciona a herança cultural e o dom social tratado como dom natural”.

Por meio das velhas práticas muitos profissionais da escola privilegiam 
somente a herança cultural da classe dominante. Bourdieu (2007, p. 41) diz 
que “a herança cultural que difere segundo as classes sociais é responsável 
pela diferença inicial das crianças diante da experiência escolar e, conse-
quentemente, pelas taxas de êxito”. Sendo assim, é mais difícil para a criança 
vinda da classe popular ter sucesso no acompanhamento dos conteúdos e 
práticas do professor, uma vez que a sua cultura não está na escola.

A prática pedagógica do professor é também uma tecnologia fruto da 
inteligência coletiva de seus pares. No século XXI, além da sua relação com 
a responsabilidade social, pode assumir vários significados, “vai depender 
dos princípios em que estiver baseada a ideia, portanto, consiste em algo 
que não pode ser definido, apenas concebido” (Verdum, 2013, p. 94).

Segundo Fernandes (2008, p. 159),

[…] a prática pedagógica é uma prática cuja intenção é o 
ensino e a aprendizagem não reduzida à questão didática 
ou às metodologias de estudar e de aprender, mas articulada 
à educação como prática social e ao conhecimento como 
produção histórica e social.

Para o autor, a prática pedagógica está situada na relação dialética 
entre prática-teoria, conteúdo-forma e perspectivas interdisciplinares.

Romanowski et al. (2019) dizem que a compreensão das mudanças 
ocorridas nas práticas pedagógicas favoreceu a percepção dos impactos do 
atual contexto social histórico na prática do professor. Os autores asseveram 
que, atualmente, as práticas pedagógicas, na concepção dos professores 
vão além das atividades docentes, precisam promover atividades fora do 
campo de ensinar. O momento histórico pede que um professor que admi-
nistre os conflitos na sala de aula, atenda a estudantes com necessidades 
especiais, dê conta de novos registros do sistema de ensino, use as novas 
tecnologias e saiba lidar com o tempo.

Segundo Resende (2014, p. 11),

[…] o paradigma no qual se assenta o trabalho pedagógico 
segue transitando entre crises de certezas e incertezas por 
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negar o paradigma e pelas multiconfigurações de refe-
rências de acordo com critérios e a imaginação daqueles 
que o concebem.

Para a autora, os profissionais da educação estão mergulhados em 
processos marcados pela provisoriedade. O velho ainda sobrevive, mesmo 
com sinais de esgotamento, e o novo, apesar de ainda não se fazer presente, 
marca presença, indicando a necessidade de novas e outras interpretações.

Atualmente, fala-se de um trabalho com ênfase na diversidade, 
equidade e inclusão na formação dos professores (Ferreira, 2017). Estes 
temas hoje estão diretamente relacionados à responsabilidade social, dado 
que é uma necessidade da sociedade diante a tantos fatos como o racismo, 
a homofobia, as fake news, o negacionismo, o machismo, o nazismo, as 
discriminações e a pobreza.

Para um trabalho pedagógico mais coerente e compatível com o 
discurso é importante buscar alicerce na articulação técnica, política, 
ética e estética (Resende, 2014). Concorda-se com Resende (2014) sobre 
a necessidade de sair de um paradigma nivelador e atrelar a teoria e a prá-
tica para dar suporte as práticas pedagógicas relacionadas às questões de 
gênero, religiosidade, raça, saúde, mídia, escolhas sexuais, nacionalidade, 
multiculturalismo, processos de significação a fim de superar a dicotomia 
teoria e prática e promover uma consciência da responsabilidade social.

As práticas pedagógicas inovadoras no século XXI são marcadas 
por suportes das tecnologias digitais. A sala de aula está aumentando e 
agregando novos espaços, o que ficou mais evidente com a pandemia 
do Covid-19. Por isso, ainda é necessário em pesquisas futuras mapear 
quais são estas práticas pedagógicas, quais o professor pode desenvolver 
à medida que vivencia a interdependência planetária e a mundialização, 
e, por fim, a transição digital.

PRÁTICAS PEDAGÓGICAS DISRUPTIVAS

Não cabe mais dúvida que existem esforços globalizados para que a 
transição digital aconteça, para isso há esforços que habilidades digitais se 
estendam à população e indicadores governamentais de vários países sinali-
zam este processo, além da Unesco (2020). Hoje, para o capital, a educação 
formal é um meio para que tal habilidade seja desenvolvida na população.
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Há uma tônica para a construção de um caminho sustentável para 
promover mudanças para a digitalização e transformação digital das esco-
las (Cruz et al., 2022). Os autores apontam que nos estudos de Haynes e 
Shelton (2018), o caminho indicado equilibra duas intenções sustentáveis: 
“estabilizar o atual ecossistema de aprendizagem com as suas necessidades 
atuais sem, no entanto, comprometer a procura e testagem de novas solu-
ções e metodologias em direção às mudanças” (Cruz et al., 2022, p. 4).

Alvarez et al. (2021, p. 75) expõem a importância de compreen-
der melhor as habilidades digitais dos indivíduos. Este fato levou os 
governos a ações, e também os institutos nacionais de estatística a 
incorporarem a mensuração de aspectos relacionados ao uso das TICs 
e indicadores de digitalização para estudarem padrões comuns e as 
diferenças nos países na era digital. O objetivo é o acompanhamento 
das desigualdades em termos de digitalização na América Latina e em 
outras localidades como o Caribe e o continente Africano, por isso a 
realização de investimento nas localidades.

Porém, também não cabe dúvida que há um interesse capitalista no 
processo de digitalização com acelerado crescimento na pandemia. Tol-
cachier (2021) explica que a presença empresarial na Internet, o comércio 
eletrônico, a utilização de plataformas educativas, o trabalho remoto teve 
um forte crescimento, e isso aumentou o poder concentrado das corpo-
rações digitais, todas com grande aumento no lucro.

Tolcachier (2021) diz que o capitalismo digital é a nova face do 
colonialismo, cumprindo com perfeição a função de penetração não só 
econômica, mas também cultural e militar, própria do imperialismo. Para 
o autor, é evidente que se as corporações obtêm influência decisiva sobre as 
normas e regras que regem os espaços digitais, pouco pode ser feito para 
regulá-los a partir do interesse das pessoas, ainda ele diz que na medida 
em que a digitalização avançar mais em cada área da atividade humana, 
a influência empresarial será maior.

Para Zuboff (2021), a nova ordem econômica faz com que os dados 
dos indivíduos sejam utilizados como insumo, matéria-prima a ser explo-
rada. As empresas, sobretudo relacionadas à internet, acabam monito-
rando esses dados, que para elas se materializam em comportamentos, e 
os vendem com objetivo de manipulá-los com fins lucrativos, catalisando 
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a supremacia do mercado. A autora Zuboff cunhou o termo capitalismo 
de vigilância para esta estratégia das empresas que leva a persuasão dos 
usuários a adquirirem produtos.

Segundo Zuboff (2021), ao utilizar a Internet, todos estão alimen-
tando uma máquina de extração de dados com as experiências e desejos dos 
usuários. Sendo assim, o capitalismo de vigilância ameaça a democracia, 
já que os dados podem ser usados para moldar comportamentos, bem 
como os rumos políticos de nações. Para a autora, para combater este fato, 
primeiro é necessário ter consciência dele e segundo excluir os exageros 
do capitalismo para garantir o futuro da humanidade.

Face ao exposto, é importante a atenção para o consumo cego das 
lógicas digitais de maneira que rompa com os exageros capitalistas e que se 
busque a “descolonização do conhecimento e a desobediência epistémica” 
(Mignolo, 2008, p. 290).

Mignolo (2008, p. 291) diz que “hoje não há algo fora do sistema; 
mas há muitas exterioridades”, ou seja, o indivíduo já nasce em uma socie-
dade organizada. O autor explica que é um exterior construído a partir do 
interior para limpar e manter o espaço imperial. É da exterioridade, das 
exterioridades pluriversais que circundam a modernidade imperial ociden-
tal que as opções decoloniais se reposicionaram e emergiram com força.

Dessa forma, a educação pode se valer e reconhecer a existência de 
várias perspectivas. Para Mignolo (2008), é importante construir teorias 
e pensamentos que não reforce a dominação colonial nos colonizados. 
Para o autor em entrevista dada a Gallas (2013) da Revista do Instituto 
Humanitas Unisinos (IHU) é importante começar a decolonizar o con-
ceito universal de humanidade.

Mignolo (2008) afirma que esta ideia está modelada pelo ideal 
imperial, “homem branco, heterossexual e cristão”. Na pós-modernidade, 
decolonizar é desfazê-la, para reconstruí-la na beleza e na incontrolável 
diversidade da vida, do mundo e dos conhecimentos. Para Mignolo 
(2008), o trabalho com a língua de maneira decolonial eleva a percepção 
dos indivíduos.

Diante disso, destaca-se que o vocábulo tecnologia é usado para dar 
relevância ao projeto de modernidade e o discurso de desenvolvimento, 
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mostrando-se protagonista no antigo movimento colonial. Há muita 
influência das corporações digitais, geralmente estrangeiras, ditando as 
normas e impondo um desenvolvimento favorável a poucos.

Segundo Vieira Pinto (2013), a introdução da tecnologia “super 
adiantada” no meio pobre cria o consumidor, trazendo o processo seletivo 
e discriminatório que financia o superconsumo, para concentrar o poder 
de compra na minoria. Para o autor, a vida do povo está reduzida a um 
conjunto de medidas de ordem econômica, “fica para segundo plano as 
formas de tecnologia que beneficiariam efetivamente as massas das regiões 
atrasadas do país” (Vieira Pinto, 2013, p. 300). As modificações no regime 
de trabalho, também em termos materiais, determinarão as novas tecnolo-
gias que realmente são necessárias ao progresso nacional, “a tecnologia para 
ser útil, precisa antes de tudo ser necessária” (Vieira Pinto, 2013, p. 301).

As práticas pedagógicas disruptivas, portanto, primeiro, como toda 
prática pedagógica, podem ser concebidas como prática social, não são 
restritas à sala de aula, mas abrangem os espaços digitais e reconhecem 
a dimensão pedagógica e o potencial das tecnologias digitais apesar da 
preocupação dos professores com os recursos digitais e acesso à “boa 
internet” (Cruz et al., 2022). Segundo, revelam discursos eurocêntricos, 
neoliberais, manipuladores para o consumo, ciberviolentos, ciber-racistas, 
cibermachistas, genocidas, falsos, capitalistas sociais, preconceituosos 
que circulam na web. Para Paveau (2021), é preciso transpor as barreiras 
pré-digitais e ascender a análises integradas.

O vocábulo disruptivo aparece como um conceito para inovações 
tecnológicas, sobretudo as digitais que têm a capacidade de alterar um 
uso ou mercado existente por meio da descontinuação de um processo 
ou uma mudança de um paradigma. Segundo a Argo (2020), a descon-
tinuação ocorre quando os fatores tradicionais de valor existente são 
significativamente alterados. A palavra disrupção aparece para determinar 
inovações que utilizam tecnologias para oferecer, de forma otimizada, 
serviços comuns. Disrupção é uma quebra, uma interrupção de um 
processo, diz que algo é disruptivo quando interrompe, se afasta do fun-
cionamento normal.

Para tanto, as práticas pedagógicas disruptivas, neste estudo, são con-
cebidas como uma tecnologia que reúne técnicas/metodologias localizadas 
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na descontinuação de estados catafóricos de práticas antigas para acelerar 
a percepção dos sujeitos enquanto assujeitados as ideologias tecnológicas 
de dominação social em processos culturais digitais.

Ao desenvolver práticas pedagógicas disruptivas o professor oferece 
uma nova alternativa aos alunos para que usem tecnologias digitais para 
otimizar seu processo de produção de conhecimento e consciência crítica.

De acordo com Setton (2011), as mídias são uma matriz de cultura 
e para considerá-las como tal é preciso concebê-las como sistema de símbo-
los com linguagem própria distintas das demais matrizes de cultura que 
compõem o universo socializador do indivíduo contemporâneo. A autora 
diz que a cultura mediatiza uma ideia, um sistema de ideias, ela oferece 
um discurso que cria os sentidos e as verdades e politicamente expressam 
um posicionamento, sendo assim, para ela, o discurso que obtiver maior 
visibilidade será o que obterá mais adeptos. O discurso não surge por si 
só, mas pelo jogo de linguagens.

No caso das redes sociais, as práticas pedagógicas disruptivas abor-
dam o discurso digital tendo como suporte a análise do discurso e o mul-
tiletramento do sujeito. São as ações organizadas do professor centradas 
na tecnologia digital para que o aluno se instrumentalize e se desenvolva 
como um leitor crítico, conhecedor do funcionamento, das características, 
especificidades técnicas e circulação dos discursos digitais materializados 
nos enunciados, bem como se desenvolva como produtor em meios digitais, 
no caso, as redes sociais digitais.

Estas práticas propõem a análise e elaboração do discurso digital 
recriando as práticas tecnolinguageiras (Paveau, 2021), desvelam o que 
foi ressignificado no ambiente virtual e propõem reflexões nas atitudes 
responsivas nos ambientes virtuais. As práticas pedagógicas disruptivas 
atentam aos processos das redes sociais que geram engajamento, bolha 
filtro, compartilhamento, ampliação do discurso digital, arquivamento 
dos tecnodiscursos, bem como sua formação.

Dias (2018, p. 188), citando Paveau (2013), explica que “a tecnolo-
gia discursiva é um conjunto dos processos de discursivização da língua 
num meio tecnológico em que a produção linguageira e discursiva está 
intrinsicamente ligada à instrumentos tecnológicos on-line e off-line”. 
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Para Dias (2018), a composição do discurso digital é o que se constitui 
em uma montagem entre o técnico e o linguageiro, o que produz novas 
formas de textualidade.

As práticas pedagógicas disruptivas levam o estudante, além de 
compreenderem os discursos digitais a produzirem enunciados utilizando 
as tecnologias digitais, que engajem pessoas a resolução de problemas de 
suas comunidades, como, escola, bairro, cidade, grupo sociais uma vez que 
estes sujeitos não tinham espaços para expressão, nem recursos. Segundo 
Hunt (2010, p. 24), “as redes sociais ‘on-line’ têm um potencial especial-
mente poderosos para os indivíduos que tentam resolver problemas da 
comunidade e para ONGs (organizações sem fins lucrativos)”. Algumas 
ONGs não conseguem muitos seguidores, mesmo porque para isso exis-
tem técnicas, mas outras acabam tornando seu trabalho mais conhecido 
e relevante por estarem nas redes e acabam obtendo recursos financeiros 
pelo grande número de seguidores.

Para alguns autores, como Recuero (2014, p. 20), “um dos motivos 
pelos quais muitos autores consideram o espaço on-line democrático em 
termos de mídia é justamente o fato dele permitir a publicação de discursos 
não hegemônicos e a pluralidade de formas discursivas”.

Para outros autores como Zuboff (2021), como foi mencionado 
anteriormente, como todos estão alimentando a máquina de extração de 
dados dos usuários o espaço internet ameaça à democracia uma vez que os 
dados podem ser utilizados para moldar comportamentos e rumos políticos.

Vive-se o capitalismo de vigilância, não tem como prever todas as 
situações que poderão ocorrer, mas o desenvolvimento do conhecimento, 
da consciência destes processos ajudarão as novas gerações a buscarem 
alternativas para o futuro da humanidade e para a qualidade na educação.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
Ao fim e ao cabo, este capítulo apenas traçou algumas deficiências e 

apontou poucos caminhos para uma mudança na formação de professores. 
Acredita-se que é importante em trabalhos futuros promover discussões 
acerca das metas para a educação de qualidade, uma vez que a formação de 
professores faz parte de políticas educacionais. Assim, o desafio é levantar 
as metas de qualidade previstas para serem desenvolvidas até 2030, as quais 
contribuirão para a sua compreensão.
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INTRODUÇÃO

As linhas que seguem são gestadas no contexto da linha de pesquisa 
Texere: memórias, sociedade, cultura e tecnologias, abrigada no interior do 
Programa Profissional de Pós-Graduação em Educação e Novas Tecnologias 
do Centro Universitário Internacional UNINTER – PPGENT. Texere 
tem raiz latina e significa “tecer” ou “tessitura”. Estas tessituras, apanágio 
das relações humanas, se dão nos mais variados âmbitos. Contudo, neste 
momento enfatizamos o contexto das interações digitais no ambiente da 
educação. Como se sabe, a era digital impôs-se, na economia, na cultura, 
na sociedade e na educação (Nóvoa; Alvim, 2021, p. 1). Não só no con-
texto doméstico, mas, também, e, sobretudo, no ambiente escolar muitos 
professores intensificaram a utilização de plataformas de streaming, como 
ferramenta pedagógica, postando ali suas aulas e compartilhando-as, com 
o público discente, mas, por vezes, de forma inadvertida, também, com o 
público em geral. Contudo, isso não significa que esta crescente utilização 
das interações digitais signifique democratização ou, tampouco, inclusão 
digital. Aliás, este último tema suscita um (re)pensar sobretudo quando se 
leva em consideração a complexa e desigual realidade brasileira. Fazendo 
uma conexão com a Competência 5 da Base Nacional Comum Curricular 
e a Lei n.º 14.533/2023, que trata da Política Nacional de Educação Digi-
tal, este estudo enfoca o contexto amazônico de ensino e aprendizagem.
1 Professor permanente do Programa de Pós-Graduação Stricto Sensu em Educação e Novas Tecnologias 
da Uninter. ORCID: http://orcidorg/0000-0003-1512-3639. Doutor em História Social pela USP E-mail: 
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2 Mestrado do Programa de Pós-Graduação em Educação e Novas Tecnologias Centro Universitário Internacional 
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O estudo destaca que as políticas de inclusão digital, estabelecidas 
pela Base Nacional Comum Curricular (BNCC) na competência 5, abor-
dam a questão da cultura digital e reconhecem o papel fundamental da 
tecnologia. Essas políticas estabelecem que os alunos devem dominar o 
universo digital, utilizando as diversas ferramentas disponíveis de maneira 
qualificada e ética, além de compreender o pensamento computacional e os 
impactos da tecnologia na vida das pessoas em diferentes cenários sociais.

Além disso, a aprovação da Política Nacional de Educação Digital, 
sancionada por meio da Lei 14.533 de 11 de janeiro de 2023, reforça o 
compromisso com a inclusão digital. Esta política é composta por quatro 
eixos principais: inclusão digital, educação digital escolar, capacitação e 
especialização digital, e pesquisa e desenvolvimento em tecnologias da 
informação e comunicação.

Dessa forma, pensar a aprendizagem na educação básica por meio 
da inclusão digital na Amazônia requer um compromisso e um trabalho 
colaborativo entre os diferentes setores. Deste modo a preservação da 
cultura e do conhecimento tradicional da Amazônia é fundamental para 
o sucesso dessas iniciativas, assegurando que a inclusão digital não apenas 
forneça acesso à tecnologia, mas também respeite e valorize as riquezas 
culturais locais.

METODOLOGIA

A metodologia do estudo é a pesquisa e coleta de informações de 
ordem teórica, viabilizada, portanto, através de levantamento bibliográ-
fico. Quanto aos procedimentos, portanto, classifica-se como pesquisa 
bibliográfica, pois objetiva a geração de conhecimentos para possibilitar 
a elaboração de um trabalho que discuta sobre o tema em questão.

Quanto à abordagem do problema, caracteriza-se como pesquisa 
qualitativa, pois busca a análise de informações de diversas fontes, para a 
elaboração do trabalho a partir de fontes confiáveis sobre o tema em questão.

Ainda, quanto aos objetivos, o trabalho pode ser classificado como 
pesquisa exploratória, buscando dados para a elaboração em diversos 
meios, envolvendo também a pesquisa bibliográfica, que proporciona 
maior conhecimento e familiaridade com o tema.
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POLÍTICAS DE INCLUSÃO DIGITAL: BNCC E PNDE

As tecnologias da informação podem ser uma valiosa e poderosa 
ferramenta para enfrentar a evasão escolar, porque dão suporte às inova-
ções do mundo educacional e às necessidades de formação dos alunos, 
contribuindo para criar um modo de aprender atrativo e uma organização 
mais criativa do processo educativo. Isso significa, fundamentalmente, 
que um ambiente educativo mediado pelas tecnologias da informação 
desafia o sistema educativo e de formação a inovar-se, ao invés de ser 
modificado por essas forças que se impõem diante da educação como um 
todo. Dessa forma, a tecnologia oferece a possibilidade de um novo futuro 
para a educação, democraticamente pensado, guiado pela igualdade de 
oportunidades, pelo pluralismo e pela participação, pela produção de um 
impacto positivo na qualidade da educação (Kenski, 2012).

Bates (2016) apresenta a dinâmica da integração da tecnologia aos 
processos sociais, dentre os quais se insere a educação, como ondas. A 
onda inicial supôs o reconhecimento da necessidade de inserir as novas 
tecnologias nas escolas; a onda seguinte se concentrou no uso das tecno-
logias; mas a terceira onda (que ainda não se desenvolveu totalmente) é a 
noção da tecnologia como um convite para promover dinâmicas sociais 
otimizadas, de forma que os alunos possam ser partes de uma comuni-
dade de investigadores e se convertam em construtores de conhecimento.

Para Bates (2016), nesta última onda que a perspectiva sociocultural 
da inclusão digital se torna relevante, sobretudo, em termos de como os 
processos sociais envolvidos na aprendizagem contribuem para o desen-
volvimento do indivíduo e da comunidade. Contudo, um entorno de 
aprendizagem com mediação tecnológica não necessariamente estimula por 
si mesmo o tipo de atividade da terceira onda, que significaria o estímulo 
à compreensão histórica, à construção de conhecimento entre os mem-
bros de uma comunidade e a aprendizagem baseada nos conhecimentos, 
experiências e vivências sociais dos sujeitos da educação.

Para compreender o pressuposto evocado por Bates (2016) é impor-
tante compreender os embasamentos político/legais da inclusão digital na 
educação, iniciando pelas competências gerais propostas na BNCC, dentre 
as quais ao menos quatro se referem à utilização de recursos e experiências 
em meios digitais através de “aprendizagens voltadas a uma participação 
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mais consciente e democrática por meio das tecnologias digitais, o que 
supõe a compreensão dos impactos da revolução digital e dos avanços do 
mundo digital na sociedade contemporânea” (Brasil, 2018, p. 474).

Entre essas competências gerais, no contexto deste estudo, destaca-se 
o conteúdo da competência 5 da BNCC:

Cultura digital. Compreender, utilizar e criar tecnologias 
digitais de informação e comunicação de forma crítica, 
significativa, reflexiva e ética nas diversas práticas sociais 
(incluindo as escolares) para se comunicar, acessar e dis-
seminar informações, produzir conhecimentos, resolver 
problemas e exercer protagonismo e autoria na vida pessoal 
e coletiva (SAE Digital, 2018, n.p.).

A ideia que perpassa a competência 5 da BNCC, como se observa, 
é de que a cultura digital é a competência a ser desenvolvida em todas as 
áreas de conhecimento da Educação Básica e, no entendimento de Giffoni 
(2020 p. 4), “reconhece as TDIC como uma das principais mediadoras 
das relações humanas atualmente, o que torna necessário o letramento 
para a sua produtiva utilização e domínio do universo digital”.

O letramento, conforme Warschauer (2006, p. 64), “como o acesso 
à TIC, inclui uma combinação de equipamentos, conteúdo, habilidades, 
entendimento e apoio social, a fim de que o usuário possa envolver-se em 
práticas sociais significativas”.

A BNCC destaca também que, dentre a articulação com as com-
petências gerais, são definidas competências e habilidades, nas diferentes 
áreas, que permitem aos estudantes:

• buscar dados e informações de forma crítica nas diferentes mídias, 
inclusive as sociais, analisando as vantagens do uso e da evolução da 
tecnologia na sociedade atual, como também seus riscos potenciais;

• apropriar-se das linguagens da cultura digital, dos novos letramen-
tos e dos multiletramentos para explorar e produzir conteúdo em 
diversas mídias, ampliando as possibilidades de acesso à ciência, 
à tecnologia, à cultura e ao trabalho;

• usar diversas ferramentas de software e aplicativos para compreen-
der e produzir conteúdo em diversas mídias, simular fenômenos 
e processos das diferentes áreas do conhecimento, e elaborar e 
explorar diversos registros de representação matemática;
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• utilizar, propor e/ou implementar soluções (processos e produ-
tos) envolvendo diferentes tecnologias, para identificar, analisar, 
modelar e solucionar problemas complexos em diversas áreas da 
vida cotidiana, explorando de forma efetiva o raciocínio lógico, 
o pensamento computacional, o espírito de investigação e a 
criatividade (BNCC, 2018, p. 474-475).

O Brasil aprovou recentemente uma Política Nacional de Educação 
Digital por meio da Lei n.º 14.533, de 11 de janeiro de 2023, a política 
estabelece a articulação com os estados e demais áreas para a promoção 
do acesso a inclusão digital da população, sobretudo as mais vulneráveis. 
Na prática isso gera um impacto significativo nas instituições públicas, 
pois o atendimento das diretrizes de lei perpassa por questões ligadas a 
infraestrutura, formação de professores, currículo escolar e efetivo acom-
panhamento do desenvolvimento dessa política pública.

A Lei n.º 14.533/2023, tem como objetivo aprimorar ao acesso 
a recursos/ferramentas digitais e estabelecer boas práticas no ambiente 
digital, alterando o artigo 4º da Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional em um de seus eixos estruturantes: a educação digital escolar:

[...] garantir a educação digital a crianças, jovens e adultos, 
em todas as instituições de Educação Básica e de Ensino 
Superior, para que desenvolvam competências digitais, 
com ênfase ao letramento digital e informacional, ao pen-
samento computacional, à cultura digital, aos direitos 
digitais, à aprendizagem de computação, de programação, 
de robótica, entre outras. (Venturi; Ferreira, 2023, s.p.)

Todas essas políticas também se coadunam com os indicadores do 
ODS4 – Educação de Qualidade, que tratam ou estabelecem relação com 
a inclusão e/ou cidadania digital, como a Meta 4.4:

• Nações Unidas: até 2030, aumentar substancialmente o número 
de jovens e adultos que tenham habilidades relevantes, inclusive 
competências técnicas e profissionais, para emprego, trabalho 
decente e empreendedorismo;

• Brasil: Até 2030, aumentar substancialmente o número de jovens 
e adultos que tenham as competências necessárias, sobretudo 
técnicas e profissionais, para o emprego, trabalho decente e 
empreendedorismo;
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• Indicadores: 4.4.1 – proporção de jovens e adultos com habili-
dades em tecnologias de informação e comunicação (TIC), por 
tipo de habilidade (Ipea.org, 2023).

A inclusão digital como política, conforme Silveira (2001, p.28-29), 
“deve superar o mero ensino da informática, insuficiente para as necessi-
dades de ampliação e consolidação da cidadania nas comunidades numa 
era da informação”.

Ainda de acordo com Silveira (idem), “O manuseio, a elaboração e 
a compreensão dos softwares são instrumentos primários de uma política 
de inclusão digital e alfabetização tecnológica que deve contemplar os 
seguintes elementos”:

• a aprendizagem é um processo permanente e personalizado;
• navegar na rede é uma forma de obtenção de informações que 

pode gerar conhecimento;
• é direito das comunidades obter orientação presencial de seus 

jovens e adultos para refletir criticamente em um espaço de saber 
fluente, contínuo e permanentemente renovável;

• a aprendizagem em rede é cooperativa;
• ao interagir, obtendo e gerando hipertextos, se está praticando 

e desenvolvendo uma inteligência coletiva;
• é fundamental reconhecer, enaltecer e disseminar pela rede os 

saberes desenvolvidos pela comunidade;
• cada cidadã e cidadão deve buscar desenvolver múltiplas 

competências;
• é preciso assegurar à população o conhecimento básico da infor-

mática e incentivar o processo permanente de autoaprendizagem.

Contudo, é necessário observar a prevalência de questões pendentes 
quanto à tecnologia, tais como aquela citada por Braga (2017), de que os 
professores muitas vezes encontram dificuldades quanto aos materiais e 
recursos disponíveis para o desenvolvimento de aulas mediadas por fer-
ramentas tecnológicas e a garantia da educação digital em si, por previsão 
legal, não é garantia de facilitação do acesso dos professores a recursos que 
qualifiquem a prática docente.
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Sobre conectiva e infraestrutura, conforme Sorj (2005, p. 114) “não 
basta ter acesso, mas é preciso observar a qualidade do acesso, além das 
dinâmicas impostas pelas tecnologias de informação e comunicação que 
requerem constantes atualizações de hardware e softwares”.

A permanência de inconsistências na integração das tecnologias à 
educação, motivadas pelas prioridades do mercado, acentuam um conjunto 
de problemas, que se referem à distribuição de sistemas conhecimento 
(por exemplo, a cobertura dos recursos eletrônicos) e podem restringir 
ou limitar o acesso de determinados grupos à tecnologia.

Esta variedade de problemas reforça a importância e a necessidade 
de avaliar o impacto da ideia de inclusão digital na educação e seu efeito 
no ensino e na aprendizagem. Este processo de avaliação precisa situar as 
tecnologias da informação e comunicação em um esquema filosófico e 
cultural que se mantenha atento à natureza das experiências educativas e das 
experiências comunitárias em um entorno de ensino virtual (Braga, 2017).

Ainda, estas disposições de caráter nacional, especialmente no que 
se refere às instituições de Educação Básica, não trazem a consideração 
das diferentes realidades educativas das regiões brasileiras, o que demanda 
também uma análise detalhada da forma como se constituem e das dinâ-
micas sociais, econômicas e culturais que caracterizam e particularizam 
cada uma, com suas possibilidades e limitações.

CONTEXTO DA INCLUSÃO DIGITAL NA AMAZÔNIA

No caso da Amazônia, é necessário considerar a existência de uma 
população diversa, com dificuldades de acesso a uma educação de quali-
dade, conformada por povos indígenas, comunidades ribeirinhas e qui-
lombolas, bem como pessoas que vivem em situação precária de transporte 
e de possibilidades de deslocamento, exclusão social e tecnológica, pouco 
acesso à informação etc. (Okada; Rodrigues, 2018).

De acordo com dados de pesquisas realizadas pelo Centro Regional 
de Estudos para o Desenvolvimento da Sociedade da Informação (2020) 
e pelo e da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD, 2021) 
a região norte, onde a maior parte da Amazônia está inserida, possui um 
dos piores indicadores de uso da internet no Brasil.
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Nesse contexto também, a região norte:

Sofre com suas grandes e inóspitas distâncias. A falta de infraes-
trutura, que demanda grandes investimentos – algo pouco 
vantajoso em termos de custo-benefício para o setor privado 
– acaba afetando a provisão dos serviços de telecomunicações 
na região. A baixa qualidade da conexão, a cobertura limitada 
e os preços exorbitantes são as principais características do 
acesso à internet na região Norte do Brasil. Em partes da 
região, sequer há provisão de acesso à internet, e quando há, a 
velocidade de conexão é insuficiente e instável, interferindo no 
gozo de inúmeros direitos pelos cidadãos nortistas. Quando 
há internet, a média de preços é demasiadamente mais alta em 
comparação ao resto do país (Instituto Brasileiro De Defesa 
do consumidor e Direitos Digitais, 2022, p. 3).

As condições de pobreza interferem significativamente na perspectiva 
da inclusão digital, podendo-se afirmar, como manifestam Sorj e Guedes 
(2008, p. 4), que existe e é premente uma situação predominantemente de 
exclusão digital, a qual é referente “às consequências sociais, econômicas e 
culturais de uma distribuição desigual quanto ao acesso a computadores 
e internet, excluindo-se o acesso à telefonia”.

Sorj e Guedes (2008) manifestam que a maioria dos estudos sobre 
a exclusão digital, notadamente aqueles produzidos por organizações 
internacionais, consideram que as tecnologias da informação e comuni-
cação podem reduzir a pobreza e a desigualdade, embora na prática essa 
dinâmica não ocorre: inversamente, acentua-se a exclusão e a desigualdade.

Universalizar o acesso represente um instrumento de redução de 
danos sociais e de luta contra a desigualdade, por duas razões:

a. porque a pobreza não é um fenômeno isolado. Ela é definida e 
percebida, dependendo do nível de desenvolvimento cultural/
tecnológico/político de cada sociedade. A introdução de novos 
produtos (como telefone, eletricidade, geladeira, rádio ou TV), 
que passam a ser um indicativo de condição de vida “civilizada”, 
aumenta o patamar dos bens considerados necessários, abaixo 
do qual uma pessoa ou família é considerada pobre. Como o 
ciclo de acesso a novos produtos começa com os ricos, para se 
estender aos pobres após um período mais ou menos longo (e o 
ciclo nem sempre se completa), a introdução de novos produtos 
essenciais aumenta a desigualdade;
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b. porque, sendo os ricos os primeiros a usufruir as vantagens do uso 
e/ou domínio dos novos produtos, eles melhoram suas condições 
competitivas, enquanto a carência desses produtos aumenta as 
desvantagens dos grupos excluídos (Sorj; Guedes, 2008, p. 4-5).

O estudo Fronteira de Inclusão Digital (2022) informa que os 
governos locais são os atores importantes para o contexto da conectividade, 
porque podem ampliar a conectividade da população através de oferta de 
serviços públicos on-line e de implementação de políticas públicas voltadas 
para a inclusão digital.

Foi relatado que há um menor acesso nas áreas rurais, remotas 
e de difícil acesso. Nessas áreas, há dois casos: locais que não possuem 
nenhum acesso por não terem infraestrutura e aqueles que possuem 
acesso à internet via rádio. Nesse segundo caso, os entrevistados dos 
provedores apontaram que a expansão da fibra ótica é muito custosa, 
pois envolve a construção de postes em uma extensão territorial grande, 
inviabilizando a troca do rádio por esse tipo de conexão. Há casos em 
que até mesmo as torres foram custeadas pelos residentes nessas áreas, 
pois as empresas provedoras não tinham a infraestrutura instalada, e há 
outros em que os residentes precisaram custear sistemas de energia solar, 
pois não havia infraestrutura de energia elétrica na região (Fronteira da 
Inclusão Digital, 2022, p. 40).

Outra questão premente no contexto amazônico é a questão dos 
povos originários e quilombolas, da consideração da interculturalidade 
como potencializadora da aprendizagem, do respeito aos saberes cultu-
ralmente construídos por esses povos em detrimento da dependência 
cultural e sua disseminação.

Talvez o principal desafio da inclusão digital na educação básica 
resida no desenvolvimento de uma pedagogia que contemple um esquema 
conceitual análogo ao processo de avanço tecnológico. Souza (2003) observa 
que esse esquema, além do planejamento de atividades didático-pedagó-
gicas e de seus objetivos, deve integrar as finalidades educativas explícitas 
e os fundamentos da aprendizagem cultural, promovendo experiências 
educativas e a construção do conhecimento disciplinar.

Para Souza (2003) a globalização não é um jogo para povos indígenas, 
já que uma homogeneização de sua cultura representa uma ameaça. Por isso, 
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diante do que propõe a globalização surge a noção de interculturalidade 
com uma proposta de diálogo, compreensão e respeito entre indivíduos de 
diversas culturas e, talvez, a resposta adequada se encontre na educação.

Nesse sentido, a escola é chamada a exercer um papel preponderante 
porque, no que lhe compete, poderá, usando instrumentos pedagógicos 
e tecnológicos, incorporar seletiva e criticamente elementos culturais 
provenientes de tradições culturais diferentes à própria.

Poderá também construir um ensino intercultural assumindo 
o desafio de conjugar conceitos de caráter etnocêntrico característicos 
da cultura ocidental com as reivindicações indígenas sobre bases mais 
equitativas, reconhecendo sua cidadania étnica e, ao mesmo tempo, sua 
cidadania nacional (Souza, 2003).

Bruce Albert e Davi Kopenawa Yanomami (2015), respeitados antro-
pólogos e líderes indígenas da região amazônica, defendem que o desenvolvi-
mento não deve ser prejudicial às comunidades indígenas, mas, ao contrário, 
deve contribuir para a preservação, emancipação e respeito de suas culturas

Albert e Kopenawa (2015) enfatizam que o desenvolvimento não deve 
implicar a perda das tradições e identidades culturais dos povos indígenas. 
Eles argumentam que a inclusão digital pode ser uma ferramenta poderosa 
para preservar e transmitir conhecimentos e práticas culturais tradicionais 
para as futuras gerações. Os autores ainda discorrem sobre a importância de 
valorizar e respeitar os conhecimentos tradicionais dos povos indígenas. A 
inclusão digital pode ser uma ferramenta para documentar e compartilhar 
esses conhecimentos, fortalecendo a apreciação e o respeito pelas contri-
buições culturais e ecológicas das comunidades indígenas

Albert e Kopenawa (2015) também mostram a necessidade de diálogo 
e colaboração entre as comunidades indígenas e a sociedade envolvente, 
incluindo governos e organizações não governamentais. A inclusão digital 
pode facilitar a comunicação e o entendimento mútuo, promovendo rela-
ções mais igualitárias e respeitosas. Na visão dos autores, a inclusão digital, 
quando implementada de maneira sensível e respeitosa, pode desempenhar 
um papel fundamental na preservação da cultura, no empoderamento das 
comunidades e no estabelecimento de um desenvolvimento que respeite 
e valorize a diversidade cultural e a sustentabilidade ambiental.

Ailton Krenak (2020), líder indígena e ativista brasileiro, argumenta 
que a inclusão digital pode ser uma ferramenta poderosa para preservar 
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as tradições culturais dos povos indígenas. Através da documentação e 
compartilhamento de suas histórias, línguas e conhecimentos tradicio-
nais on-line, as comunidades indígenas podem fortalecer sua identidade 
cultural e transmiti-la às gerações futuras.

Ao mesmo tempo, os saberes ancestrais, que também compõem o 
processo de interculturalidade e que o permeiam, necessariamente, devem 
ser respeitados para que a inclusão digital não se traduza em abandono dos 
lugares de origem, compreendidos como o sentido cósmico da existência 
e das escolhas, como observa Krenak:

Em diferentes lugares do mundo, nos afastamos de uma maneira tão 
radical dos lugares de origem que o trânsito dos povos já nem é percebido. 
Atravessamos continentes como se estivéssemos indo ali ao lado. Se é certo 
que o desenvolvimento de tecnologias eficazes nos permite viajar de um 
lugar para outro, que as comodidades tornaram fácil a nossa movimentação 
pelo planeta, também é certo que essas facilidades são acompanhadas por 
uma perda de sentido dos nossos deslocamentos.

Sentimo-nos como se estivéssemos soltos num cosmos vazio de 
sentido e desresponsabilizados de uma ética que possa ser compartilhada, 
mas sentimos o peso dessa escolha sobre as nossas vidas. Somos alertados 
o tempo todo para as consequências dessas escolhas recentes que fizemos. 
E se pudermos dar atenção a alguma visão que escape a essa cegueira que 
estamos vivendo no mundo todo, talvez ela possa abrir a nossa mente para 
alguma cooperação entre os povos, não para salvar os outros, mas para 
salvar a nós mesmos (Krenak, 2019, p. 22).

Krenak (2020) reconhece que a tecnologia digital pode ser usada 
para monitorar e documentar as mudanças ambientais, incluindo o des-
matamento e a degradação da floresta amazônica. Isso é essencial para a 
conservação da biodiversidade e a sustentabilidade da região.

No entanto, Krenak (2020) também alerta para a importância de 
abordar a inclusão digital de maneira sensível e respeitosa, evitando a 
imposição de soluções tecnológicas que possam comprometer a autonomia 
e os valores culturais das comunidades indígenas. Ele enfatiza que a inclu-
são digital deve ser uma ferramenta nas mãos das próprias comunidades, 
permitindo que elas determinem como a tecnologia é usada para atender 
às suas necessidades e objetivos.
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A cosmovisão dos povos originários, no contexto da educação digital 
amazônica, representa ainda mais do que a consideração dos conhecimentos 
ancestrais, das formas de vida, dos costumes e da universalidade cultural: 
estende-se para a consciência ecológica, fundamental não somente para a 
Amazônia, mas para toda a humanidade.

Na medida em que permaneça a marginalização socioeconômica e 
política dos povos amazônicos, sobretudo indígenas, a legislação vigente e 
as políticas públicas em matéria de educação digital para todos, em todo 
o país, não será mais do que um dos tantos elementos emergentes das 
contradições entre igualdade de direito e igualdade de fato, entre inclusão 
e discriminação velada.

É preciso promover a inovação educacional, desenvolvendo progra-
mas que sejam relevantes para a realidade local da Amazônia, valorizando 
a cultura e o conhecimento tradicional das comunidades indígenas e tradi-
cionais. Integrando temas como sustentabilidade ambiental, conservação 
da biodiversidade e uso responsável dos recursos naturais, garantindo que 
as instituições educacionais tenham acesso adequado à infraestrutura 
e tecnologia, incluindo internet de qualidade, laboratórios de ciências, 
bibliotecas e recursos audiovisuais.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Esta pesquisa teve o objetivo de analisar a eficácia da aprendizagem 
através das Tecnologias da Informação e Comunicação e da inclusão digital 
no contexto amazônico de ensino.

O ponto de debate emerge da análise das políticas públicas de inclu-
são digital apresentadas na competência 5 da Base Nacional Comum Cur-
ricular (BNCC), no que tange à cultura digital, e na Lei n.º 14.533/2023, 
observadas a realidade do contexto socioeducacional da Amazônia e as 
possibilidades de alcançar as metas propostas pelos planos e bases da 
educação digital na Educação Básica no contexto amazônico.

A primeira conclusão do estudo é que o desenvolvimento tecno-
lógico e a progressiva incorporação, na legislação e nas políticas públicas 
brasileiras do paradigma da sociedade da informação, da inclusão digital e 
da educação digital revelam, quase que imediatamente, a profunda lacuna 
digital existente nas regiões brasileiras.
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Essa lacuna não apresenta características idênticas entre as regiões 
e tão pouco pode ser analisada com base em padrões fixos, visto que suas 
causas são diversas e envolvem particularidades históricas, geográficas, 
ambientais, sociais e econômicas diferenciadas.

Neste contexto, a educação digital na Educação Básica, sobretudo 
na região amazônica, enfrenta grandes desafios no que diz respeito ao 
acesso e à apropriação da tecnologia. A inclusão digital é muito limitada 
para a maioria da população local, composta predominantemente por 
povos indígenas, quilombolas e ribeirinhos.

Ademais, essa realidade resulta em dificuldades de acesso às tecno-
logias da informação e comunicação reforçando suas limitações na incor-
poração à cultura digital prevista pela Base Nacional Comum Curricular 
(BNCC). Além disso, limita a garantia de educação digital para crianças, 
jovens e adultos em todas as instituições de Educação Básica e de Ensino 
Superior, conforme estabelecido pela Política Nacional de Educação Digital.

Diante da perspectiva de delinear estratégias que potencializem 
a participação dessas comunidades na proposta da BNCC e da Política 
Nacional de Educação Digital, ou seja, nos códigos básicos da modernidade, 
a análise realizada ressalta as diferenças presentes em uma população que, 
em seu conjunto, por um lado está sujeita a uma situação desfavorável no 
acesso a bens e serviços e, por outro lado, a necessidade de redefinir os 
limites da inclusão digital para contemplá-la.

Neste contexto de redefinição dos limites e alcances da educação 
digital na região amazônica, as propostas deves priorizar a redução das 
desigualdades educacionais sendo fundamental a preservação da cons-
ciência comunitária e o senso de pertencimento desses povos, integrando 
suas cosmovisões nas interações com as tecnologias digitais.

Dessa forma, cabe reafirmar que o processo de inclusão digital na 
Amazônia exige um compromisso a longo prazo e um esforço colaborativo 
entre diversos setores. Ademais, é crucial considerar a sustentabilidade 
ambiental e a preservação da cultura e do conhecimento tradicional da 
região ao planejar e implementar programas educacionais.
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INTRODUÇÃO

Embora o cinema não seja uma tecnologia recente, sua integração 
no ambiente escolar ainda apresenta desafios, coexistindo com iniciativas 
promissoras como o Programa Residência Pedagógica. Este trabalho, 
pautado em pesquisa bibliográfica e análise de um projeto de Cineclube 
nos anos iniciais do ensino fundamental, propõe-se a examinar os desafios 
e possibilidades do cinema na escola, com foco no ensino fundamental.

Apesar da reconhecida relevância do cinema como ferramenta 
pedagógica, sua utilização enfrenta obstáculos como a descontinuidade de 
projetos, a carência de infraestrutura adequada e a ausência de formação 
docente específica. No entanto, experiências exitosas como o Cineclube 
apontam a pertinência do uso do cinema na educação, promovendo o 
desenvolvimento de habilidades socioemocionais, a construção de conhe-
cimentos e a formação crítica dos alunos.

O projeto de Cineclube na Escola analisado neste estudo, realizado 
no âmbito do Programa Residência Pedagógica ao longo de 2023 em uma 
Escola da rede municipal de ensino de Curitiba, evidencia o potencial do 
cinema como ferramenta para contribuir no processo de ensino e apren-
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dizagem. O projeto em questão, idealizado no segundo semestre de 2022 
e executado ao longo do primeiro e segundo semestres de 2023, contou 
com a participação de dez bolsistas Capes dos cursos de Licenciatura em: 
Pedagogia (modalidade presencial e a distância), Música (EaD), Psicope-
dagogia (EaD) e Letras (EaD).

As duas sessões, que foram organizadas para serem realizadas aos 
sábados, a fim de facilitar a participação das famílias, contaram com uma 
considerável adesão de alunos e responsáveis. A escolha de filmes adequa-
dos à faixa etária e a mediação reflexiva, proporcionou aos participantes 
a oportunidade de desenvolver o senso crítico, a empatia e a capacidade 
de análise de diferentes realidades.

O cinema, quando utilizado de forma crítica e contextualizada, 
torna-se um aliado valioso no processo de ensino-aprendizagem. O Cine-
clube nos anos iniciais do ensino fundamental, como aponta este relato 
de experiência, representa uma possibilidade de utilização do cinema na 
escola para contribuir com o processo de desenvolvimento integral dos 
alunos e fortalecer a comunidade escolar.

CINEMA E CINECLUBE NA ESCOLA: PESQUISAS E 
PRÁTICAS

Ferreira (2024), que realizou um estudo acerca das práticas educativas 
com o cinema brasileiro na escola considerando a produção acadêmica 
sobre a temática realizada no período de 2015 a 2023, após a publicação 
da Lei n.º 13.006/201, destacou que diante das demandas contemporâneas 
da educação brasileira, tais práticas estão fundamentadas na inter-relação 
entre a leitura de mundo e a leitura da palavra.

Nesse sentido, ainda de acordo com Ferreira (2024), ressalta-se a 
relevância de práticas educativas dialógicas como um meio para a integra-
ção do cinema brasileiro na escola de educação básica, em conformidade 
com a Lei Federal n.º 13006/2014, promovendo assim a ampliação de 
pesquisas na área.

Para Kaczmarek (2023) as análises fílmicas são uma das possibi-
lidades de recurso didático pedagógico que podem contribuir de forma 
complementar com o processo de ensino e aprendizagem, pois, além das 
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possibilidades de ampliar reflexões acerca de processos presentes na socie-
dade, na educação, os debates e reflexões por meio de cineclube podem 
ser um instrumento inspirador para pesquisas.

No “Manifesto das Sete Artes”, escrito por Ricciotto Canudo em 
1923, o cinema foi caracterizado como uma forma de arte tão completa 
que não depende das outras artes, embora incorpore elementos de todas 
elas em sua composição. Como forma de arte, o cinema combina diversos 
elementos para criar uma linguagem única e cativante. Através de sua nar-
rativa, a linguagem cinematográfica possibilita o envolvimento emocional 
e a reflexão crítica do espectador, tornando-se, assim, uma das expressões 
artísticas mais expressivas e influentes da contemporaneidade (Ferreira, 2024).

Segundo Napolitano (2011), os filmes têm o potencial de proporcio-
nar experiências que transcendem o mero entretenimento. Ao assistir a um 
filme, analisar seu conteúdo, comentar sobre ele e debater ideias, torna-se 
possível repensar o mundo de maneira diferente. Os filmes podem nos 
auxiliar na compreensão de diversas culturas, perspectivas e pontos de vista.

De acordo com Burtuce (2003), o cineclubismo no Brasil tem uma 
longa trajetória, iniciando com a fundação do Chaplin Club em São Paulo, 
em 1928, e expandindo-se com a criação de diversos outros cineclubes em 
todo o país, que têm sido fundamentais tanto na promoção do cinema 
nacional quanto na educação e formação de espectadores.

Os cineclubes brasileiros continuam a desempenhar um papel 
importante na divulgação do cinema nacional e na formação de público 
para o cinema. Eles oferecem um espaço para pessoas assistirem a filmes 
que não são exibidos nos cinemas comerciais, bem como para discutir e 
refletir sobre os filmes exibidos. Os cineclubes também contribuem para 
a formação de uma cultura cinematográfica no Brasil, incentivando as 
pessoas a assistirem a filmes e a refletir sobre o cinema.

Nesse sentido, torna-se cada vez mais imprescindível a profissionali-
zação da atividade cineclubista, promovendo a formação de novos quadros 
que possam gerar empregos e proporcionar benefícios sociais e culturais a 
curto prazo. Os cineclubes precisam se estabelecer como uma alternativa 
viável ao circuito de exibição comercial, consolidando-se como espaços 
que incentivem a pluralidade da atividade cinematográfica e assegurem 
sua difusão (Burtuce, 2003).
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Ao abordar a pedagogia do cinema, Duarte (2002) refere-se a Pierre 
Bourdieu e destaca que a experiência cinematográfica contribui para o 
desenvolvimento daquilo que pode ser denominado como “competência 
para ver”. Contudo, o desenvolvimento dessa competência não se restringe 
ao ato de assistir a filmes, pois está intrinsecamente ligado ao contexto 
social e cultural dos indivíduos.

Duarte (2002) considera que em sociedades audiovisuais como a 
nossa, o domínio dessa linguagem torna-se um requisito fundamental 
para a navegação em diversos campos sociais. A relação entre a imagem 
em movimento e a construção de nossas identidades suscita uma reflexão 
sobre a linguagem audiovisual em nossa sociedade. Embora nossa cultura 
valorize amplamente a linguagem escrita e a familiaridade com uma vasta 
gama de obras literárias e seus respectivos autores, a leitura de imagens e 
a prática de observar e analisar filmes assumem um papel extremamente 
importante e significativo em nosso cotidiano. No contexto da educação, 
concebida como um processo de socialização, a questão da linguagem 
audiovisual adquire uma importância especial para nós, educadores.

De acordo com Menezes (2017), o cinema influencia diretamente os 
indivíduos e suas ações, deixando uma marca incisiva no espaço escolar. 
A metodologia para integrar o cinema na educação envolve estratégias 
variadas, desde a simples exibição de filmes até atividades de análise crítica 
e produção audiovisual pelos próprios alunos. Além disso, a avaliação e a 
interação são essenciais para garantir a eficácia dos filmes como ferramentas 
pedagógicas, possibilitando que pais e educadores acompanhem de perto 
as implicações desses recursos no desenvolvimento e na aprendizagem das 
crianças. Nesse sentido, a incorporação do cinema como recurso peda-
gógico pode enriquecer a experiência educativa, estimulando habilidades 
cognitivas e socioemocionais em estudantes do ensino fundamental.

Visto que o cinema é arte essencialmente transforma-
dora e acessível, pode ser usado para comunicar ideias 
complexas de forma simples e direta. Legitimada pelo 
diálogo, o cinema na escola torna-se grande aliado à cons-
cientização dos sujeitos e à transformação da realidade 
(Ferreira, 2024, p. 22).

Ainda de acordo com Ferreira (2024) a sétima arte, por sua natureza 
multifacetada, transcende o mero entretenimento e assume um papel 
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fundamental na formação do indivíduo. Por meio da narrativa audiovi-
sual, o cinema apresenta realidades diversas, muitas vezes marginalizadas 
ou silenciadas, possibilitando que o espectador questione suas próprias 
crenças e valores, desenvolva uma visão crítica do mundo e busque solu-
ções para os problemas sociais. Nesse sentido, ao abordar temas como 
desigualdade social, racismo, sexismo, homofobia, autoritarismo e outros 
desafios contemporâneos, o cinema contribui para a conscientização do 
sujeito sobre as estruturas de opressão que permeiam a sociedade. Essa 
conscientização, por sua vez, é o ponto de partida para a transformação 
social, pois impulsiona o indivíduo a se engajar na luta por uma sociedade 
mais justa e igualitária.

Convém mencionar que os Cineclubes configuram-se como orga-
nizações sem fins lucrativos dedicadas à exibição, debate e análise crítica 
de filmes. Frequentemente idealizados por entusiastas da sétima arte, estes 
espaços proporcionam um ambiente propício para a apreciação de obras 
audiovisuais que não encontram espaço na programação dos cinemas 
comerciais. Além disso, cineclubes fomentam a reflexão e o intercâmbio 
de ideias entre seus membros, promovendo o desenvolvimento do senso 
crítico e a construção de uma cultura cinematográfica mais ampla e diversa.

No contexto educacional, o cineclube se configura como um ins-
trumento para contribuir como o fomento do interesse dos alunos pela 
sétima arte e pela expressão artística em sua amplitude. Nesse sentido, 
mais do que proporcionar momentos de lazer e entretenimento, essa 
ferramenta pedagógica oferece possibilidades para debates e reflexões 
acerca de temáticas relevantes para a formação integral dos estudantes na 
educação infantil e no ensino fundamental, abordando temas complexos 
como empatia, diversidade, bullying, auxiliando assim no desenvolvimento 
de habilidades sociais e emocionais.

O acesso democrático aos filmes do cinema novo retoma 
a tônica dos movimentos culturais e políticos da década 
de 1960, que buscava o acesso democrático à produção 
cultural e artística com a finalidade de proporcionar a 
formação da classe trabalhadora para a transformação 
social (Lopes; Lopes; Morais, 2021, p. 3).

Segundo Lopes et al. (2023), a partir da exibição de filmes cuidado-
samente selecionados, é possível abordar temas transversais que permeiam 
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o currículo escolar, como ética, cidadania, diversidade cultural, meio 
ambiente, entre outros. Essa abordagem interdisciplinar possibilita uma 
conexão significativa entre os conteúdos cinematográficos e as vivências 
dos alunos, fomentando o senso crítico e a construção de conhecimentos 
de forma contextualizada e engajadora. Além disso, o cineclube se revela 
como um espaço propício para o desenvolvimento de práticas pedagógi-
cas condizentes com os desafios de educar no contexto do século XXI. 
Complementando outras áreas do conhecimento como história, ciências, 
literatura, enriquecendo o aprendizado através de múltiplas perspectivas.

Por meio da análise crítica das imagens e da interpretação dos signi-
ficados implícitos nas obras cinematográficas, os alunos aprimoram suas 
capacidades de leitura crítica e de compreensão textual. Essa imersão no 
universo cinematográfico também estimula a criatividade dos estudantes, 
abrindo caminho para a produção de curtas-metragens, roteiros e perso-
nagens originais (Lopes et al., 2023). Nesta perspectiva filmes variados 
expões aos estudantres diferentes histórias, culturas e visões, incentivando 
a imaginação e criatividade.

Ao incorporar o cineclube em sua proposta pedagógica, a escola 
fará uso de uma prática que poderá contibuir para formação de indiví-
duos críticos, reflexivos e engajados com as questões sociais e culturais 
que os circunscrevem. Essa prática também poderá contribuir para o 
desenvolvimento de uma percepção mais aguçada do mundo, preparando 
os alunos para os desafios da sociedade contemporânea. Particicipando 
do cineclube aguçamos um senso de comunidade e pertencimento na 
unidade escolar, oferecendo um espaço inclusivo para todos os estudantes 
e membros da comunidade.

Para Kaczmarek (2023), o cineclube na escola, ao aproximar a arte 
e a cultura, possibilita condições para a participação e formação da classe 
trabalhadora e se traduza numa importante forma de trabalhar pedagogi-
camente conteúdos vinculados às condições objetivas e subjetivas. Muitas 
vezes explorando dilemas éticos e questões morais, proporcionando aos 
estudantes uma oportunidade de reflexão sobre valores pessoais e sociais.

De acordo com Lopes et al. (2019), entre os objetivos pedagógicos 
que justificam a implementação de cineclubes no contexto escolar, des-
tacam-se: a) estimular o interesse dos alunos pelo cinema e pela arte em 
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geral; b) promover debates e reflexões sobre temas importantes e relevantes; 
c) desenvolver habilidades de leitura crítica das imagens; d) interpretar os 
significados implícitos nas obras cinematográficas; e) estimular a criati-
vidade dos alunos.

Os cineclubes escolares podem ser organizados por professores, 
alunos, ou por ambos, e os filmes exibidos podem ser escolhidos livremente 
ou conforme um tema específico, desde que sejam apropriados para a 
faixa etária dos alunos e permitam discussões amplas. Esses cineclubes 
promovem a educação e a cultura, desenvolvendo habilidades críticas e 
criativas nos alunos, além de proporcionar aprendizado sobre diferentes 
culturas. Adicionalmente, cineclubes escolares oferecem oportunidades 
de socialização e entretenimento. É importante destacar que os cineclubes 
não têm fins lucrativos, possuem uma estrutura democrática e mantêm 
um compromisso cultural ou ético (Ribeiro; Sgarbi, 2013, p. 13).

Para organizar um cineclube na escola, é necessário um espaço ade-
quado, como uma sala de aula ou auditório, e um equipamento de projeção 
de qualidade, como um projetor e uma tela. Atividades complementares, 
como debates e discussões, devem ser preparadas para estimular a parti-
cipação dos alunos e a reflexão crítica sobre as obras cinematográficas. A 
escolha dos filmes deve considerar os objetivos pedagógicos: para crianças 
da educação infantil, filmes lúdicos como desenhos animados e contos 
de fadas são adequados; para alunos do ensino fundamental, filmes que 
abordem temas como bullying, diversidade cultural e meio ambiente são 
mais apropriados (Ribeiro; Sgarbi, 2013).

Ainda segundo Ribeiro e Sgarbi (2013, p. 11), a montagem física 
de um cineclube escolar requer conhecimentos técnicos para a aquisição 
de material eletrônico e avaliação do espaço onde ocorrerão as sessões. 
Além disso, é preciso selecionar filmes apropriados para a faixa etária dos 
alunos e os temas a serem trabalhados.

Segundo Lopes et al. (2023) para aprimorar a dinâmica e interati-
vidade do cineclube, é possível implementar atividades complementares 
durante as sessões de exibição. Uma possibilidade é promover discussões e 
fazer perguntas aos alunos sobre o conteúdo visualizado. Essa abordagem 
poderá estimular a reflexão crítica e a interpretação das imagens, incenti-
vando uma análise mais profunda. Também se pode propor atividades de 
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produção de texto, como resenhas e críticas dos filmes. Os alunos pode-
rão ainda expressar suas opiniões, avaliar aspectos técnicos e artísticos, e 
desenvolver habilidades de escrita crítica.

Outra estratégia possível é estimular a criatividade dos alunos por 
meio de atividades de criação de roteiros e personagens. Isso poderá 
contrbiuir para que eles explorem narrativas, desenvolvam persona-
gens fictícios e compreendam os elementos essenciais da construção 
cinematográfica. É possível também realizar votações para escolher 
os próximos filmes a serem exibidos. Essa prática envolve os alunos na 
seleção do conteúdo, dando-lhes voz e participação ativa na progra-
mação do cineclube. As atividades complementares propostas para 
o cineclube visam contribuir para a formação de indivíduos críticos, 
criativos e autônomos, além de fortalecer o interesse pelo cinema e 
pela cultura. Nesse sentido, a implementação dessas atividades poderá 
tornar o cineclube um espaço ainda mais rico e proveitoso para todos 
os participantes (Lopes et al., 2023).

CINECLUBE NO PROJETO RESIDÊNCIA PEDAÓGICA: DA 
TEORIA À PRÁTICA

Nesta seção pretende-se apresentar a experiência vivenciada durante 
o ano de 2023 com a prática cineclubista em uma Escola Municipal de 
Curitiba. A referida prática se insere no contexto do Projeto Residência 
Pedagógica, desenvolvido por estudantes dos cursos de Licenciatura em: 
Pedagogia, Música, Psicopedagogia e Letras do Centro Universitário 
Internacional UNINTER.

A prática cineclubista consistiu na realização de duas sessões com 
exibição e debate de dois filmes com alunos do ensino fundamental I. As 
duas sessões realizadas, uma no primeiro semestre e outra no segundo, 
respectivamente, foram cuidadosamente planejadas e mediadas pelos 
residentes pedagógicos, com o intuito de promover a reflexão crítica sobre 
diversos temas sociais, culturais e históricos, além de estimular a apreciação 
da arte cinematográfica.

Os estudantes bolsistas participantes do Projeto Residência Peda-
gógica desempenharam um papel fundamental na organização e execução 
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da prática cineclubista. Desde a seleção dos filmes até a condução dos 
debates, os residentes demonstraram engajamento, criatividade e domínio 
dos conteúdos abordados.

Para o desenvolvimento do Projeto foram realizadas diversas ações 
de planejamento e articulação com a escola. Tanto no primeiro quanto no 
segundo semestre de 2023, ocorreram reuniões com o professor orientador 
da Instituição de Ensino Superior (IES) e visitas à escola para observação 
da realidade local. Essas ações possibilitaram um contato inicial dos resi-
dentes pedagógicos com o contexto escolar e a adequação do projeto às 
necessidades da comunidade.

A acolhida e o envolvimento dos professores preceptores foram fun-
damentais para a efetiva integração dos residentes à comunidade escolar. 
A direção, a pedagoga e demais membros da equipe também ofereceram 
apoio essencial para o desenvolvimento das atividades. Também foram 
realizadas reuniões de formação sobre o uso do cinema na educação e a 
prática cineclubista foram realizadas com os residentes pedagógicos. Essas 
atividades visaram aprimorar as competências pedagógicas dos residentes 
e subsidiar o planejamento das sessões de cineclube.

Após algumas reuniões foi preciso escolher os filmes a serem utili-
zados nas sessões, uma vez que a atividade seria relativamente nova para 
a escola, sobretudo a realizada no primeiro semestre de 2023. Durante 
o diálogo foram sugeridos vários filmes. Entretanto, após refletir sobre 
a realidade das turmas e considerando a necessidade de envolver a parti-
cipação das famílias foi escolhido o curta-metragem de animação brasi-
leiro Umbrella (2019). Esse filme foi escolhido para sessão realizada no 
primeiro semestre de 2023. Já para a sessão realizada no segundo semestre 
foi escolhido curta Napo.

Na seleção dos filmes, priorizou-se a adequação à faixa etária dos 
estudantes, garantindo que toda a família pudesse participar. A duração 
dos filmes também foi um critério importante, visando uma experiência 
agradável e dinâmica. Nesse sentido, foi escolhido o curta-metragem de 
animação brasileiro: Umbrella, com apenas 8 minutos de duração. Diri-
gido por Helena Hilario e Mario Pece, o filme conquistou uma indicação 
ao Oscar de Melhor Curta-Metragem de Animação em 2021. O curta 
narra a história de Joseph, um menino que vive em um orfanato e sonha 
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em ter um guarda-chuva amarelo. A chegada de uma jovem garota ao 
orfanato, doando um guarda-chuva amarelo para Joseph, transforma 
sua vida. O presente representa a realização de um sonho e abre um leque 
de possibilidades na imaginação do menino. Joseph se imagina usando 
o guarda-chuva para se proteger da chuva, brincar, viajar para lugares 
distantes. Mais do que um objeto, o guarda-chuva se torna um símbolo 
de esperança e liberdade para Joseph.

Já o filme Napo, escolhido e exibido na sessão realizada no segundo 
semestre, tem duração de 16 minutos, é desprovido de diálogos e narra 
a história de um senhor que, em decorrência de uma doença grave, é 
obrigado a se mudar para a casa de sua filha. Lá, encontra no neto um 
aliado para reavivar memórias perdidas através da reinterpretação de 
fotografias antigas por meio de desenhos. Esse curta metragem aborda 
temas como a perda da memória, o envelhecimento, a relação entre 
avós e netos e a importância da arte como instrumento para lidar com 
o luto e a saudade.

Assim, após escolha do filme, definição da data e horário para a 
realização foram iniciados os preparativos para concretizar cada sessão. 
Por meio da divulgação em diferentes mídias5, buscou-se não apenas 
informar sobre as sessões, mas também despertar o interesse e a expecta-
tiva da comunidade escolar, convidando-a a participar ativamente dessa 
iniciativa cultural. Nesse sentido, na data da sessão realizada no segundo 
semestre de 2023 foi promovida uma outra atividade cultural que contou 
com a participação de uma orquestra na escola, e ainda, a realização de um 
concerto pedagógico promovido por uma das residentes que é estudante 
do curso de música e integrante da orquestra.

5 O vídeo de divulgação da sessão de Cineclube na Escola do primeiro semestre de 2023 pode ser acessado em: 
https://clipchamp.com/watch/HeRR1cDhZfX.
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Figura 1 – Banner de divulgação do Projeto Cineclube na Escola

Fonte: elaborado pelos autores

Tendo em vista a importância da participação das famílias na vida 
escolar, optou-se por realizar as sessões aos sábados à tarde, em um ambiente 
acolhedor e propício para o lazer em família. A sala de projeção da escola, 
equipada com 50 cadeiras estofadas, projetor, tela e computador com inter-
net, oferece a estrutura ideal para a apreciação da sétima arte. Considerando 
ainda, a variedade de gostos e idades entre os participantes, a programação 
do cineclube prevê a exibição de curtas-metragens em diferentes horários, 
com intervalos de 30 minutos entre as sessões. Essa flexibilidade permite 
que as famílias escolham o filme que mais lhes agrada, sem se preocupar 
com horários rígidos.

Os estudantes residentes, em colaboração com os professores pre-
ceptores, realizaram uma recepção calorosa aos participantes, criando 
um ambiente acolhedor e convidativo. Antes da exibição do filme, os 
estudantes fizeram uma breve apresentação da obra, destacando aspectos 
como a história, os personagens e o contexto de produção, despertando a 
curiosidade do público e motivando-o para a apreciação do curta-metragem.

Com divulgação realizada com aproximadamente 15 dias de antece-
dência, as duas sessões contaram com a participação média de 90 pessoas 
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no primeiro semestre e de 100 pessoas no segundo semestre. Essa recep-
tividade evidencia o interesse da comunidade escolar por essa iniciativa, 
que promove a integração entre as famílias e o contato com a cultura 
cinematográfica. Assim, para tornar a experiência ainda mais agradável, 
pipoca e suco foram servidos durante a exibição do filme, proporcionando 
um momento de descontração e confraternização entre as famílias.

Figura 2 – Sessões de Cineclube no 1º e 2º semestres de 2023

Fonte: acervo dos autores (2023)

Os estudantes residentes logo após a exibição do filme realizaram 
um diálogo com crianças e seus familiares. Juntos, conversaram sobre o 
universo dos personagens, a história, a mensagem de cada filme, e ainda, 
o significado por trás de cada gesto e objeto. Esse momento de diálogo 
possibilitou um exercício de reflexão das crianças com seus familiares que 
foi motivado pelas estudantes residentes. Destaca-se que ao final de cada 
sessão, os participantes indagaram sobre quando teriam a oportunidade 
de participar novamente.

Com relação à dinâmica dos diálogos a respeito dos filmes propostos 
nas sessões de cineclube na escola convém recordar aqui as considerações 
de Freire (1996, p. 63):

Respeitar a leitura de mundo do educando significa tomá-
-la como ponto de partida para a compreensão do papel 
da curiosidade, de modo geral, e da humana, de modo 
especial, como um dos impulsos fundantes da produção 
do conhecimento (Freire, 1996, p. 63).
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Conceber o ensino e a aprendizagem de forma crítica significa ir além 
da mera transmissão de conhecimento. É preciso compreender o mundo 
em suas nuances e complexidades, reconhecendo os diversos saberes que o 
compõem. Nesse contexto, a leitura do mundo assume um papel central, 
conforme defendido por Paulo Freire em sua obra Pedagogia da Autono-
mia. A ação docente se expande para além da leitura da palavra, exigindo 
do professor uma atitude crítica e engajada com a realidade social. Para 
tanto, a proposta cineclubista apresenta-se como possibilidade esperançosa.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Ao fim e ao cabe deste estudo que procurou descrever as experiên-
cias vivenciadas no Programa Residência Pedagógica ao longo de 2023 
é possível considerar que a prática cineclubista revelou-se como uma 
ferramenta pedagógica pertinente no contexto do ensino fundamental I. 
Nesse sentido, ela poderá contribuir para o desenvolvimento da autono-
mia, da criticidade e da sensibilidade artística dos alunos. Além disso, é 
preciso destacar que a experiência proporcionou um espaço de interação 
e diálogo entre os residentes e os alunos, fortalecendo os laços entre a 
universidade e a escola.

Convém ressaltar ainda que o cineclube na escola não é simples entre-
tenimento. Por meio da exibição de filmes cuidadosamente selecionados, 
a iniciativa busca promover a reflexão sobre diferentes temas, estimular a 
criatividade e o senso crítico dos participantes, além de fortalecer os laços 
entre a escola e a comunidade.

Assim, a prática do cineclube proporcionou à comunidade escolar 
uma possibilidade de enriquecimento do ambiente de aprendizagem, 
promovendo a o enriquecimento cultural, com vistas ao cultivo de uma 
compreensão mais aprofundada do mundo ao redor dos estudantes e da 
comunidade na qual está inserida a unidade escolar.

Por fim, vale dizer que a realização do Projeto Cineclube na Escola 
no âmbito do Programa Residência Pedagógica buscou proporcionar aos 
participantes a oportunidades de ampliação do seu horizonte formativo, 
uma vez que ao aproximar a Instituição de Ensino Superior da Escola de 
Educação Básica também favorece o desenvolvimento da pesquisa que 
parte da realidade vivida na escola.
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LITERATURA INFANTIL DIGITAL: 
INTERAÇÕES DAS NOVAS TECNOLOGIAS NA 
EDUCAÇÃO INFANTIL

Roseli de Cássia Afonso1

Glaucia da Silva Brito2

INTRODUÇÃO

Neste capítulo apresentamos uma revisão de pesquisa que se confi-
gura “Estado da Arte” com objetivo de buscar maiores informações sobre 
a temática de pesquisa “Literatura Infantil Digital na Educação Infantil” 
realizadas no Brasil nos últimos cinco anos.

Consideramos como literatura infantil digital as obras literárias, que 
podem ser narrativas ou poéticas, com uma linguagem que se utiliza das 
diferentes possibilidades das mídias digitais que tem como característica 
fundamental a interatividade.

Para Beltrão (1980), a interatividade é um elemento fundamental 
para a construção de um diálogo efetivo entre os participantes de um 
processo comunicativo, no caso da nossa pesquisa estes participantes 
são os professores e as crianças matriculadas na educação infantil em 
interação e uso com a literatura digital estruturada no formato de mídia 
digital. Mídia digital é um termo abrangente que se refere a qualquer 
meio que utilize tecnologia digital para criar, armazenar, transmitir e 
acessar informações. Isso inclui desde websites e aplicativos até redes 
sociais, vídeos on-line, e-books, jogos e realidade virtual que se utilizam 
de diversas possibilidades multimodais (imagens, vídeos, GIFs, emojis, 
áudios, jogos etc.) de forma interativa.

A literatura digital nos leva a questão sobre a leitura no século XXI, 
que para Arena (2010) temos que concebê-la como compreensão, como 
interlocução e como prática cultural, atribuindo sentido ao escrito, dia-
logando com o texto, com as ideias presentes nele. Na literatura digital, a 

1 Doutoranda – PPGENT/ UNINTER rcafonso@yahoo.com.br
2 Professora pesquisadora - PPGENT/UNINTER glaucia.b@uninter.com
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criança interage com o texto de maneira muito mais rica do que apenas 
ouvir a voz de um professor ou leitor experiente.

As mídias digitais, tanto dentro quanto fora da escola, oferecem 
um universo de possibilidades para explorar, aprender e criar. O profes-
sor, nesse contexto, desempenha um papel fundamental ao orientar a 
criança na construção de relações significativas com o texto e o autor, 
incentivando-a a refletir sobre suas próprias experiências e vivências em 
diálogo com a obra. Essa interação multifacetada, com um professor 
formado para utilizar as mídias digitais, poderá ampliar os horizontes e 
enriquecer a experiência da leitura, potencializando o desenvolvimento 
da criança como leitora ativa e crítica, pois são questões contextuais “[...] 
fundamentais para o processo de leitura como ação de compreensão e de 
atribuição de sentidos” (Arena, 2010, p. 22).

PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

A presente pesquisa caracteriza-se como uma pesquisa de abordagem 
qualitativa a partir do estudo de revisão que reflete o Estado da Arte para 
mapearmos as pesquisas realizadas conforme esclarecem Romanowski e 
Ens (2006, p. 39):

Estado da arte pode significar uma contribuição impor-
tante na constituição do campo teórico de uma área de 
conhecimento, pois procuram identificar os aportes sig-
nificativos da construção da teoria e prática pedagógica, 
apontar as restrições sobre o campo em que se move a 
pesquisa, as suas lacunas de disseminação, identificar expe-
riências inovadoras investigadas que apontem alternativas 
de solução para os problemas da prática e reconhecer as 
contribuições da pesquisa na constituição de propostas 
na área focalizada.

Dessa forma, vale destacar que o processo de pesquisa ocorre por 
meio de aproximações sucessivas da realidade, ou seja, a cada nova etapa, o 
pesquisador se aproxima cada vez mais do objeto de estudo. Essa abordagem 
gradual fornece subsídios significativos para uma intervenção eficaz na 
realidade investigada e no aprimoramento do problema de pesquisa que 
se vincula à literatura digital. Ainda sobre o estado da arte, Romanowski 
e Ens (2006, p. 38-39) destacam que:
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O interesse por pesquisas que abordam “estado da arte” 
deriva da abrangência desses estudos para apontar cami-
nhos que vêm sendo tomados e aspectos que são abordados 
em detrimento de outros. A realização destes balanços 
possibilita contribuir com a organização e análise na defi-
nição de um campo, uma área, além de indicar possíveis 
contribuições da pesquisa para com as rupturas sociais. A 
análise do campo investigativo é fundamental neste tempo 
de intensas mudanças associadas aos avanços crescentes da 
ciência e da tecnologia.

O levantamento das dissertações de mestrado e teses de doutorado 
nos últimos cinco anos foi feita no Portal de Periódicos da Coordenação 
de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes) para a busca 
dos referidos materiais por meio do Catálogo de Teses e Dissertações. 
A busca por dissertações e teses para identificação e análise, ocorreram 
de acordo com o seguinte procedimento: opção de busca, recurso de 
filtragem, disponibilizado pela própria plataforma, com a inserção das 
palavras-chave – “Literatura infantil digital” – “novas tecnologias” – 
“TDIC” – “Educação Infantil” –“Formação Docente”.

O Portal de Periódicos da Capes disponibiliza para professores, pes-
quisadores, alunos e funcionários de 163 instituições de ensino superior e 
de pesquisa em todo o país acesso imediato à produção científica nacional 
e internacional. Esse serviço possibilita acesso aos textos completos de 
artigos de mais de 11.419 revistas internacionais, nacionais e estrangeiras, 
e a mais de 90 bases de dados com resumos de documentos em todas as 
áreas do conhecimento.

Inclui também uma seleção de importantes fontes de informação 
acadêmica com acesso gratuito na internet. O uso do portal é livre e gra-
tuito para os usuários das instituições participantes. O acesso é realizado 
a partir de qualquer terminal ligado à internet localizado nas instituições 
ou por elas autorizado (Gerhardt e Silveira, 2009, p. 91).
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Figura 1 – Portal Capes – Catálago de Teses e Dissertações3

A coleta e análise dos dados foram realizadas em julho de 2024, com 
o objetivo de aprofundar o estudo sobre a temática “Literatura Infantil 
Digital na Educação Infantil” no Brasil, nos últimos cinco anos. Este 
tema, ainda relativamente novo nas práticas pedagógicas da educação 
infantil, evidencia a necessidade de formação continuada para professores 
interessados em explorar a literatura infantil digital. As orientações da 
Base Nacional Comum Curricular (BNCC4) para a educação infantil 
já destacam a importância de os docentes dessa etapa se apropriarem da 
cultura de seu público-alvo — a cultura digital — que se torna cada vez 
mais presente entre as crianças dessa faixa etária.

As crianças estão chegando às unidades escolares já demonstrando 
habilidades no uso de dispositivos tecnológicos que são comuns no ambiente 
familiar, o que influencia diretamente seu interesse nas atividades propos-
tas na escola. Esse interesse deve motivar os professores a reconsiderarem 
suas metodologias, buscando criar experiências de aprendizagem que 
integrem esses dispositivos, como livros, computadores, podcasts, celu-
lares e tablets, dentro da sala de aula. Conforme orienta a Base Nacional 
Comum Curricular (BNCC) para a educação infantil:

3 Fonte: Disponível em: https://catalogodeteses.capes.gov.br/catalogo-teses/#!/
4 A Base Nacional Comum Curricular da Educação Infantil ao Ensino Fundamental, homologada em dezembro 
de 2017, objetiva promover o alinhamento das aprendizagens essenciais que devem ser garantidas a todos os 
estudantes do Brasil, seja na esfera pública ou no âmbito privado.
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Compreender, utilizar e criar tecnologias digitais de informação e 
comunicação de forma crítica, significativa, reflexiva e ética nas diversas 
práticas sociais (incluindo as escolares) para se comunicar, acessar e disse-
minar informações, produzir conhecimentos, resolver problemas e exercer 
protagonismo e autoria na vida pessoal e coletiva. (Brasil, 2017, p. 9).

Dessa forma, esse levantamento torna-se propício para sabermos: 
Como estão as pesquisas com esse tema? O que estão pesquisando sobre 
as crianças nessa era digital? Como está a formação continuada desses 
professores em meio a tecnologias digitais? E a contação de história, a 
literatura infantil, continua a mesma? Será que as escolas de educação 
infantil utilizam as plataformas digitais sobre literatura infantil para 
interagir com as crianças? Enfim, são tantas questões e inquietações 
que nos levam a refletir sobre o desenvolvimento dessas competências 
de forma mais ampla, o que envolve um trabalho educativo realizado de 
forma transversal e progressiva nas habilidades de todos os componentes 
curriculares e não de forma isolada numa disciplina específica ou em 
determinada etapa escolar.

Portanto ao mapearmos a produção existente, poderemos posicio-
nar nosso trabalho em relação aos demais, evidenciando a originalidade 
e relevância de sua proposta.

COLETA E ANÁLISE DOS DADOS

De acordo com as leituras prévias para realização da análise dos 
dados coletados, verificou-se que toda análise deve seguir protocolos 
específicos para cada estudo de revisão. Dessa forma, o Estado da Arte 
tem por objetivo o mapeamento das produções e são fundamentais para 
contextualizar e embasar a justificativa de uma investigação científica. Elas 
permitem ao pesquisador situar seu estudo no campo de conhecimento, 
identificando lacunas e oportunidades de contribuição.

Ao estabelecer os critérios de busca, iniciados pelas palavras-chave 
e depois por uma leitura criteriosa para segunda seleção para compor o 
corpus do Estado da Arte, de acordo com as orientações de Romanowski 
(2002, p.15-16):
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• definição dos descritores para direcionar as buscas a serem 
realizadas;

• localização dos bancos de pesquisas, teses e dissertações, catá-
logos e acervos de bibliotecas, biblioteca eletrônica que possam 
proporcionar acesso a coleções de periódicos, assim como aos 
textos completos dos artigos;

• estabelecimento de critérios para a seleção do material que com-
põe o corpus do estado da arte;

• levantamento de teses e dissertações catalogadas;
• coleta do material de pesquisa, selecionado junto às bibliotecas 

de sistema COMUT ou disponibilizados eletronicamente;
• leitura das publicações com elaboração de síntese preliminar, con-

siderando o tema, os objetivos, as problemáticas, metodologias;
• conclusões, e a relação entre o pesquisador e a área;
• organização do relatório do estudo compondo a sistematização 

das sínteses, identificando as tendências dos temas abordados e 
as relações indicadas nas teses e dissertações;

• análise e elaboração das conclusões preliminares.

A fase preliminar do levantamento das teses e dissertações no Portal da
Capes, seguiu as cinco etapas metodológicas da coleta de dados 

conforme o quadro 1:

Quadro 1 – Etapas metodológicas da coleta de dados

ETAPA SUB-ETAPA

1. Exploração das possibilidades 
de busca no Portal da Capes 
(Catálogo de Teses e Dissertações)

1.1 Definição das palavras-chave
1.2 Busca avançada no catálogo

2. Transferência da lista fornecida 
pelo Catálogo

2.1 Seleção dos títulos das pesquisas

3. Constituição do corpus de 
análise

3.1 Classificação pelos indicadores para pesquisa
3.2 Exclusão de títulos sem evidência de indica-
dores para o tema da pesquisa
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ETAPA SUB-ETAPA

4. Análise dos resumos selecio-
nados

4.1 Leitura dos resumos das dissertações e teses

5. Análise das Conclusões/Con-
siderações Finais

5.1 Leitura das conclusões/considerações finais
5.2 Análise final do resultado da planilha

Fonte: as autoras (2024)

Fazendo a busca nos anos de 2019 a 2023 verificamos que todas as 
teses e dissertações que apresentaram as palavras-chave mencionada, foram 
incluídas nesse estudo. Após a transferência dos dados para a planilha do 
Word, com o fim de organizar os dados obtidos, deu início na etapa 3; para 
constituir o corpus de análise, foi realizada a exclusão de 4 dissertações e 
1 tese, por não estarem de acordo com a temática da pesquisa.

Ao iniciar a etapa 4 com a leitura dos títulos e resumos dos mate-
riais já organizados, com a exclusão de mais 2 dissertações, verificou a 
necessidade de realizar uma leitura mais atenciosa e seguir para a última 
etapa de seleção.

Na etapa 5, última etapa de seleção e análise do material, com a 
leitura de todas as conclusões e/ou considerações finais e uma breve leitura 
em todo o material, foi possível chegar ao resultado de 20 dissertações 
de mestrado e 1 tese de doutorado para análise final como demonstra no 
quadro a seguir:
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Durante a análise do material, verificou-se que os títulos da dis-
sertação ou tese não correspondiam com a temática: literatura infantil 
digital, TDIC, educação infantil ou formação docente, causando assim, 
demora em selecionar.

Notou-se que a quantidade de teses é muito pequena de acordo com 
o que buscou na plataforma de Catálogos da Capes. Foram encontradas 
apenas 2 teses, e mesmo assim, uma delas não correspondeu com a temá-
tica investigada. Defendida em 2019, a referida tese trata-se da “Narrativa 
digital interativa infantil: concepção de um modelo de design para book 
app”, do curso de doutorado em Design.

Quanto às dissertações de mestrado, apesar da pequena produção 
brasileira encontrada até aqui, permitiu familiarizarmos ainda mais com o 
tema da pesquisa, como citam Koller, De Paula Couto e Hohendorff (2014, 
p. 43): “A busca de materiais para sua revisão de literatura também fará com 
que você fique mais familiarizado com o tema que escolheu”. Não só familia-
rizado, mas também com novas proposições durante o percurso da pesquisa.

Outro fator importante a ser revelado é que alguns resumos não 
trazem as informações necessárias para uma primeira leitura, tais como: 
problema da pesquisa, metodologia, área de ensino onde foi realizada a 
pesquisa, entre outros, mais um motivo para que o pesquisador esteja 
atento e analise o material detalhadamente. Na figura 3 são apresentados 
os resultados de seleção:
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Figura 3 – Apresentação dos resultados de seleção

Fonte: as autoras (2024)

A partir das informações organizadas, foi possível iniciar o estudo 
dos materiais utilizando a análise de conteúdo de Laurence Bardin (2016). 
A análise de conteúdo constitui uma metodologia de pesquisa usada para 
descrever e interpretar o conteúdo de toda classe de documentos e textos.

Essa análise, conduzindo à descrições sistemáticas, qualitativas ou 
quantitativas, ajuda a reinterpretar as mensagens e a atingir uma compreen-
são de seus significados num nível que vai além de uma leitura comum e 
apresenta-se em três etapas:

a. Pré-análise: momento em que o pesquisador escolhe os docu-
mentos, seleciona o material a ser analisado, formula as hipóteses 
e objetivos: define de forma clara o que se pretende descobrir 
ou analisar; realiza uma leitura “flutuante”, como Bardin (2016) 
denomina, ou seja, é a primeira leitura do material para ter uma 
visão geral. Em seguida elabora a referência dos índices a partir 
da marcação de palavras, frases ou segmentos de interesse.
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b. Exploração do Material: nesta etapa Bardin (2016) considera 
importante duas ações, a codificação, que consiste em transformar 
os dados brutos em unidades de análise (unidades de registro e de 
contexto) e a categorização, que consiste em agrupar as unidades 
de registro em categorias que podem ser pré-definidas (categorias 
fechadas) ou emergentes (categorias abertas).

c. Tratamento dos Resultados e Interpretação: esse é o momento 
da inferência, ou seja, interpretação dos resultados para gerar 
conhecimentos novos ou confirmar hipóteses. Assim, a análise 
dos dados, pode ser feita de forma qualitativa (compreensão do 
contexto) e ou quantitativa (frequências, correlações).

A análise de conteúdo de Bardin (2016) é uma ferramenta que 
muitos pesquisadores utilizam nas pesquisas de natureza qualitativa, 
permitindo aos pesquisadores aprofundarem-se no entendimento dos 
conteúdos comunicativos de uma forma estruturada e sistemática.

Diante do exposto, a análise dos dados foi realizada a partir das 
leituras das considerações finais e ou conclusão de cada material, para 
compor o corpus de análise do estudo, pois compreende assim, que nessa 
seção, os pesquisadores revelam os resultados da pesquisa articulada com 
os objetivos propostos.

A seguir, apresenta-se as etapas do processo de análise seguindo a 
técnica de análise de conteúdo de Bardin (2016):

Etapa 1 – Organização dos Materiais para Análise: deu-se início à 
preparação do material codificando da seguinte forma: em um arquivo 
do Word foi criada uma planilha com os dados dos materiais.

Etapa 2 – Análise do Material: foi realizada uma nova leitura da seção 
de resumo e depois das considerações finais dos 21 materiais selecionados 
– 20 dissertações e 1 tese. A leitura necessária para verificar se todas as 21 
referências tinham de fato relação com a pesquisa investigada – Literatura 
infantil digital/ TDIC/ educação infantil/ Formação Docente e Práticas de 
Literatura Digital. Assim, após as leituras, os materiais foram organizados 
no quadro 2 – Seleção do material de análise.

Etapa 3 – Codificação: nesta etapa foi organizado o material de análise 
a partir do código – D1 para dissertação e T1 para tese, essa codificação 
serviu para organizar por ordem de ano de conclusão dos materiais, de 2019 
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a 2023, Instituição/Local, Curso, Título, Autor, Objetivo Geral/Especí-
ficos, Problema da Pesquisa, Palavras-Chave, Metodologia, Resultado da 
Pesquisa e Referência, todos salvos numa pasta do computador da autora.

Etapa 4 – Categorização: nesta etapa foram criadas as categorias “Formação 
Continuada”, “TDIC”, “Multimodalidade” e “Práticas literária digital”. 
Essas categorias serviram para agrupar trechos do material analisado de 
acordo com a presença ou semelhança encontradas no material referente 
à pesquisa em questão, conforme segue no quadro 3:

Quadro 3 – planilha de análise de conteúdo – estado da arte

Fonte: as autoras (2024)

Etapa 5 – Análise de Conteúdo: nesta etapa verificou-se que das 20 disser-
tações analisadas 9 (D3-D5-D6-D9-D10-D11-D13-D17-D20), expressaram 
como desafio a formação continuada dos docentes da educação infantil sobre 
as novas tecnologias, principalmente no que diz respeito à literatura infantil 
digital. Apontaram que ainda há resistências, desinteresse de alguns docen-
tes, além da falta de infraestrutura da Instituição escolar. As discussões em 
torno de literatura, tecnologias digitais e multiletramentos na formação de 
professores da educação infantil, tendo em vista as mudanças tecnológicas, 
seus suportes, dispositivos e interfaces, possibilitam pensar na ampliação da 
participação, coparticipação, sociabilidades de crianças de modo mais ativo, 
colaborativo e interativo. Essas relações, na cultura digital, continuam sendo 
mediadas por professores e outros adultos para que as experiências literárias e 
produções das crianças possam ser significativas e criadoras, potencializando 
multiletramentos. Para Gaydeczka e Karwoski (2015, p. 155):
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As práticas de multiletramentos são aquelas em que o uso 
das novas tecnologias privilegia formas mais profundas 
de aprendizagem; são práticas em que o criar e o fazer 
conectam os conteúdos curriculares com o “mundo real”. 
Este “mundo real” privilegia o connectivism, ou seja, o 
trabalho em rede; o trabalho com múltiplas e complexas 
ações ao mesmo tempo e em pouco tempo. Nesse movi-
mento, o processo de ensino relaciona a aprendizagem de 
conceitos ao desenvolvimento da capacidade de resolução 
de problemas e enfrentamento de desafios, princípios 
indissociáveis das práticas sociais letradas.

Nessa discussão entram em pauta as políticas públicas e os princípios 
que orientam políticas culturais e educacionais nos contextos culturais 
em que os sujeitos vivem, pois é necessário levar em conta continuidades 
e transformações que afetam diferentes grupos sociais no que diz respeito 
a valores estéticos e éticos. As apropriações necessárias aos professores em 
formação caminham lado a lado com as necessidades que emergem da/
na cultura digital, que traz consigo outras dimensões, como a cultura da 
convergência, inteligência, coletiva e colaborativa, comunicação que está 
em toda parte e seus desdobramentos nas práticas sociais e educativas.

Quanto à única tese – T1 encontrada sobre o tema da pesquisa, 
verificou-se que a autora defende a prática literária digital como “produção 
ficcional contemporânea” para ser lida exclusivamente em meio digital. 
Trata-se de uma obra multimodal e que assim é capaz de criar espaço/
tempo para o encontro, o diálogo, a brincadeira, ampliando a imaginação 
e a criação na infância.

Significativamente, a categoria de análise sobre as Tecnologias Digi-
tais da Informação e Comunicação (TDIC) apontam no material analisado 
– (D3-D4-D6-D12-D13-D15-D19) a importância de se trabalhar com as 
novas tecnologias, pois são capazes de apoiar as atividades em sala de aula; 
portanto, traz desafios aos docentes quando não estão familiarizados com 
as novas ferramentas digitais. Daí a necessidade de obter uma formação 
continuada que lhes deem suporte.

Ao analisar a categoria Multimodalidade, conceito encontrado em 
7 dissertações (D1-D2-D4-D5-D7-D8-D16) e na única tese T1, verifi-
cou-se os apontamentos sobre como a literatura infantil, em especial em 
suporte digital, caracteriza-se pelo hibridismo e pelos recursos midiáticos, 
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oportuniza a interatividade e a multimídia potencializam as narrativas 
verbo-visual ao incorporar sons, imagens e movimento, cores. Tais aspectos 
multimodais e intermidiáticos das obras, aguçam o interesse da criança 
para sua composição narrativa, para a relação entre ilustração, animação, 
gamificação, design e suporte. Contudo, os desafios são a falta de recurso, 
infraestrutura da instituição, e a falta de habilidade do professor da turma.

Analisou-se assim, as Práticas Literária Digital e encontrou-se 8 
dissertações que revelaram as interações realizadas durante suas pesquisas 
(D8-D9-D12-D13-D15-D18-D19-D20) e a T1 tese analisada. Encontrou-
-se práticas com a literatura infantil digital realizadas em atividades de 
sala de aula em diversos formatos, como vídeos, slides, textos e materiais 
interativos de histórias infantis. O que nos afirma que os recursos digitais 
revelam-se como uma estratégia de ensino valiosa, estimulando as crianças 
a se tornarem ativas na aquisição de conhecimento.

Enfim, a atividade desenvolvida com as crianças na fase da educação 
infantil pode trazer tanto significações, como também (re)significações 
sobre o contexto escolar revelando, por meio de suas narrativas, interpre-
tações carregadas de memórias, significados e aprendizagens.

Ao longo do estudo ficou evidente que dentre os desafios encontrados 
pelos professores na introdução das TDICs na sua prática docente é a falta 
de infraestrutura. Muitos relataram não ter acesso a recursos tecnológicos 
digitais em sua instituição de atuação, ou quando possui, este é limitado, 
o que dificulta e em alguns casos impossibilita sua aplicação. Isso só faz 
acreditar que é mais do que necessário ofertar uma formação docente a 
fim de instrumentalizar e garantir que os mesmos possam de fato aplicar 
os novos conhecimentos com as crianças da educação infantil a fim de 
garantir o acesso e construção de conhecimentos.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A literatura infantil digital tem ganhado destaque, refletindo uma 
produção contemporânea que se adapta às novas tecnologias e formatos 
de leitura. Pesquisas recentes indicam que essa literatura não deve ser vista 
apenas como uma digitalização de obras impressas, mas sim como um 
campo rico e diversificado, que inclui obras multimodais e interativas, 
capazes de engajar crianças de maneira inovadora.
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Este estudo configurado “Estado da Arte” teve como objetivo cole-
tar informações sobre a temática ‘Literatura Infantil Digital na Educação 
Infantil’ desenvolvida no Brasil nos últimos cinco anos na plataforma 
Cadernos de Teses e Dissertações da Capes.

Encontramos as informações pertinentes para dar prosseguimento 
na pesquisa a partir da problematização: quais os desafios na interação das 
tecnologias da informação e comunicação (TDIC) nas aulas de literatura 
infantil na sala de aula?

Durante as leituras não restaram dúvidas de que os benefícios da 
Literatura Infantil no desenvolvimento da criança são inúmeros, pois as 
histórias permitem o contato com universos totalmente distintos, levando 
a criança a experimentar o diferente sem sair do lugar. Nessa perspectiva, 
as tecnologias de informação e comunicação vêm alavancando o poten-
cial benéfico da Literatura Infantil, uma vez que abre um leque ainda 
maior de possibilidades para instigar o imaginário, reduzindo questões 
de tempo e espaço.

A tecnologia permite que a leitura não se restrinja apenas aos livros 
impressos. Aplicativos, blogs e sites oferecem uma gama diversificada de 
conteúdos que podem ser mais atraentes e interativos para as crianças. Isso 
pode incluir e-books, audiolivros e até mesmo artigos on-line, ampliando 
as opções de leitura e estimulando a curiosidade.

Ferramentas tecnológicas podem tornar a leitura mais interativa no 
sentido de promover o interesse pela leitura entre as crianças, transformando 
a experiência de leitura em algo mais acessível e atraente. Plataformas 
educacionais e jogos digitais que incorporam elementos literários podem 
ajudar as crianças a desenvolver habilidades de leitura de maneira divertida, 
como por exemplo, jogos que envolvem narrativas e desafios literários que 
incentivam a participação ativa das crianças.

Nesse sentido, a presença ativa de pais e professores no uso da tec-
nologia é fundamental. Uma mediação adequada pode garantir que as 
crianças utilizem essas ferramentas de forma construtiva, promovendo 
a divulgação sobre os conteúdos lidos e incentivando a reflexão crítica.

Porém, esta pesquisa aponta e reforça, a necessidade de mais estudos, 
sobretudo, realizar formações para os professores abertos às diferentes rela-
ções com as transformações e os avanços tecnológicos que revolucionaram 
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o mundo e a vida das pessoas, aliadas à literatura como arte de expressar 
e significar o mundo, ainda é um enorme desafio.

É notório que a tradicional habilidade de narrar histórias originou-
-se nos povos antepassados, que contavam suas histórias como forma de 
disseminar seus conhecimentos, suas vivências, lendas, mitos e fábulas.

Situamos como possibilidade a continuidade desse estudo e a análise 
das pesquisas já elaboradas que compõem o estado da arte em andamento 
como lugar de destaque, pois, há o desejo de ampliar as compreensões e os 
debates sobre o lugar que as tecnologias digitais ocupam no universo da 
literatura destinada às crianças na atualidade. Isso favorecerá, também, 
expandirmos os usos de artefatos tecnológicos digitais em ações educativas 
com a literatura infantil e desenvolver multiletramentos como práticas 
sociais que se engendram na cultura digital. Além disso, para conectar o 
conhecimento já adquirido a novos conteúdos, é necessário ativar uma 
zona de desenvolvimento entre eles.

Compreendemos que os professores podem garantir que as salas 
de aula sejam ambientes que favoreçam a interligação desses saberes, 
incentivando a formulação e verificação de hipóteses, de modo que as 
relações de ensino e aprendizagem se tornem cada vez mais significativas.
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TECNOLOGIAS NA EDUCAÇÃO INFANTIL:  
UM ESTADO DA ARTE
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INTRODUÇÃO

A educação infantil corresponde ao ensino de zero aos cinco anos, 
e que desempenha um papel importante na formação inicial das crianças, 
conforme estabelecido pela Base Nacional Comum Curricular (BNCC). 
Esta etapa é reconhecida como essencial para a construção da identidade 
e subjetividade dos alunos, incentivando a observação, formulação de 
hipóteses e o desenvolvimento de narrativas próprias (Brasil, 2017).

Assim, a BNCC sugere que as propostas pedagógicas estejam em 
consonância com parâmetros fundamentais ao desenvolvimento infantil. 
O documento orienta que o processo educativo, desde a primeira infância, 
deve permitir que as crianças observem, questionem, formulem hipóte-
ses, julguem e construam conhecimentos por meio da interação com o 
mundo físico e social.

Isto posto, precisamos entender no cenário atual o uso da tecno-
logia pela sociedade, que outrora era limitado em decorrência dos custos 
elevados, mas que foi popularizado devido a redução dos preços e do fácil 
acesso ao e-commerce (Silveira, 2008).

Com isso, as crianças nascem em um contexto de uso de tecnologias 
digitais, chamadas frequentemente pelo termo “nativas digitais”, cunhado 
por Marc Prensky (2001), criticado pela literatura como uma generaliza-
ção simplista (Nonato; Cavalcante, 2022). Embora ainda este o uso do 
termo, muitos optam por abordagens mais nuançadas que consideram 
o contexto social, econômico e educacional dos indivíduos, preferindo 
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termos como “alfabetização digital” ou “competência digital” para discutir 
habilidades tecnológicas em vez de generalizar sobre gerações (Bennett; 
Maton; Kervin, 2008).

Indo além da terminologia, é necessário ter em mente que as crianças 
são inseridas em um contexto de intenso uso de tecnologia, o que pode 
influenciar substancialmente sua maneira de aprender e se comunicar. 
Segundo Couto (2013 apud Ferraz, 2019), a utilização das mídias tecno-
lógicas se torna um hábito natural, pois desde a primeira infância já existe 
o uso de tablets, celulares e afins.

Considerando a concepção de criança concordante com as condições 
legais e as normas orientadoras, a BNCC compreende a crianças como um 
ser que “observa, questiona, levanta hipóteses, conclui, faz julgamentos 
e assimila valores, e que constrói conhecimentos e se apropria do conhe-
cimento sistematizado por meio da ação e nas interações com o mundo 
físico e social” (Brasil, 2017). Ponderando os aspectos relacionados ao 
desenvolvimento infantil e aos direitos de aprendizagem propostos pela 
BNCC, tudo o que acontece no espaço da educação infantil é tido como 
educativo. Ressaltando que, ainda conforme a BNCC, em todos esses 
processos, é imprescindível a ação sistêmica do docente, que planeja, 
propõe, observa, analisa e replaneja sua prática, pautado em evidências.

A partir dos anseios dos autores diante dessas transformações, é 
importante refletir sobre a integração de tecnologias digitais, como vídeos 
e redes sociais, no contexto pedagógico da educação infantil. Quando 
orientadas por objetivos pedagógicos claros, essas tecnologias ampliam 
as possibilidades de ensino e aprendizagem, diversificando as formas de 
comunicação e interação das crianças com o mundo ao seu redor.

Desta forma, trazemos a questão norteadora: como a incorporação 
de tecnologias digitais pode contribuir para o desenvolvimento cognitivo 
e social de crianças na educação infantil? Para responder a essa questão, 
utilizamos os descritores (“educação infantil”) AND ((“uso de tecnologia”) 
OR (“uso de tecnologias”)) para buscar teses na Base de Dados de Teses e 
Dissertações (BDTD), e artigos revisados por pares no Portal de Periódicos 
da Capes, ambos escritos até 2024. A partir de uma leitura flutuante dos 
textos, foram selecionadas 11 teses e 11 artigos que apresentam relevância 
para responder à questão proposta.
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DESENVOLVIMENTO

Começamos o texto apresentando a legislação em vigor hoje que 
orienta toda a estrutura educacional no Brasil. A Lei de Diretrizes e Bases 
da Educação Nacional (LDB) de 1996 demarca historicamente a educação 
brasileira, estabelecendo princípios para todos os níveis de ensino, promo-
vendo a inclusão e garantindo o direito à educação de qualidade, além de 
reforçar a importância da cidadania e da formação integral do indivíduo 
(Brasil, 1996). Garcia (2024) destaca o impacto contínuo da LDB e outros 
marcos legais na educação infantil no Brasil em uma meta-análise que 
evidencia a influência das legislações na prática pedagógica.

Logo na sequência, surge o Referencial Curricular Nacional para 
a educação infantil (RCNEI) em 1998, desenvolvido com o objetivo de 
orientar as práticas pedagógicas nas instituições de ensino que atendem 
crianças de 0 a 6 anos de idade, que enfatiza a indissociabilidade entre o 
cuidar e o educar, além de destacar a brincadeira como elemento necessário 
no desenvolvimento infantil.

Após 10 anos, os Parâmetros Nacionais de Qualidade para a Educa-
ção Infantil estabeleceram critérios que assegurassem a equidade educativa, 
considerando a diversidade cultural do país (Brasil, 2006). As Diretrizes 
Curriculares Nacionais para a Educação Infantil (DCNEI) de 2009 
reafirmaram a centralidade das interações e brincadeiras no currículo 
pedagógico, reconhecendo-as como fundamentais para o desenvolvi-
mento da criança. Posteriormente, a Base Nacional Comum Curricular 
(BNCC), em 2017, consolidou a organização da educação infantil em cinco 
campos de experiência e estabeleceu seis direitos de aprendizagem, que 
garantem às crianças o direito de conviver, brincar, participar, explorar, 
expressar-se e conhecer-se, promovendo o desenvolvimento por meio de 
ações e interações (Brasil, 2009; Brasil, 2017).

Sendo assim, a BNCC merece um destaque especial. O documento 
defende a integração da tecnologia de forma transversal aos campos de 
experiência na educação infantil, incentivando seu uso lúdico e explo-
ratório para que as crianças explorem diferentes mídias, desenvolvam a 
curiosidade e a criatividade, e a utilizem como ferramenta para construir 
conhecimento. Além disso, ela reconhece a importância de preparar os 
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estudantes para compreender as implicações éticas, sociais e culturais das 
tecnologias digitais, valorizando a experiência e a exploração como pilares 
do aprendizado e defendendo o direito das crianças de explorar diversos 
objetos para ampliar seus conhecimentos sobre as diferentes manifestações 
da cultura: escrita, ciência, tecnologia e arte.

Apesar da ênfase da BNCC na importância da atualização pro-
fissional, a resistência de alguns docentes em compreender as necessi-
dades específicas das crianças na educação infantil limita a criação de 
experiências de aprendizagem e convivência adequadas. Essa resistência, 
frequentemente ligada à falta de capacitação, dificulta a adoção de meto-
dologias e tecnologias inovadoras (Matos; Coutinho, 2024). Micarello 
(2006) afirma que a

[…] prática desses profissionais junto à criança pequena é 
orientada por um amálgama de saberes em que se mistu-
ram as experiências anteriores, advindas da vida privada, 
familiar, os saberes adquiridos nos cursos de formação 
e aqueles advindos da prática, da interação com outros 
profissionais mais experientes, com os alunos e suas famílias 
(Micarello, 2006, p. 13).

A mesma autora relata a precariedade na formação e a indefinição 
do papel do professor de educação infantil, dificultando a construção de 
uma identidade profissional sólida.

Para superar as dificuldades na integração de tecnologias na educa-
ção infantil, é importante combinar formação continuada de professores, 
políticas educacionais que promovam infraestrutura e formação, e a revisão 
de documentos legais no sentido de criar programas de formação docente 
com foco em tecnologias educacionais (Conceição; Ferreira, 2022; Santos; 
Oliveira, 2024; Mattar; Silva; Rocha, 2023).

INTEGRAÇÃO DAS TECNOLOGIAS: RESPONDENDO À 
QUESTÃO NORTEADORA A PARTIR DAS TESES

Podemos analisar as contribuições dos textos fornecidos para res-
ponder à pergunta norteadora e é possível identificar um fio condutor 
que entrelaça diversas perspectivas teóricas e empíricas. Esse fio condutor 
se apoia no papel das tecnologias digitais como ferramentas mediadoras 
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no processo educativo, considerando tanto seus benefícios quanto seus 
desafios, sempre inseridos em contextos complexos que envolvem escola, 
família e sociedade.

As teses de Araújo (2018) e Holanda (2023) colocam em evidência 
a relevância das tecnologias digitais no ambiente da educação infantil. 
Araújo (2018) sugere que, embora ainda sejam escassas as pesquisas que 
enfoquem a perspectiva das próprias crianças, a cultura lúdica propi-
ciada pelas tecnologias digitais pode ser um importante catalisador do 
desenvolvimento cognitivo e social. Ao explorar o uso desses recursos em 
um contexto de aprendizagem voltado ao jogo e à criatividade, Araújo 
esclarece como as tecnologias podem ir além do mero consumo passivo e 
se tornarem ferramentas de desenvolvimento ativo.

Complementando essa visão, Holanda (2023) foca na prática 
docente, demonstrando como as experiências digitais podem ser integradas 
às práticas pedagógicas na pré-escola, favorecendo o desenvolvimento das 
crianças por meio de uma abordagem que combina o digital com atividades 
presenciais. Esses estudos sugerem que o uso pedagógico adequado das 
tecnologias digitais pode transformar a sala de aula em um espaço mais 
dinâmico e inclusivo.

No entanto, para que esse uso seja de fato benéfico, a mediação 
adequada por parte de adultos torna-se um elemento base no processo. 
Müller (2019) enfatiza a importância da mediação tanto familiar quanto 
escolar no uso das tecnologias pelas crianças, alertando para o risco de 
uma apropriação acrítica desses recursos. Segundo o autor, o papel do 
professor e da família é importante para garantir que as crianças utilizem 
as tecnologias digitais de forma reflexiva e enriquecedora. Esse estudo 
destaca que a mediação não deve ser apenas técnica, mas também ética, 
promovendo um uso consciente e que contribua efetivamente para o 
desenvolvimento das crianças.

Essa perspectiva de mediação também é encontrada na tese de Silva 
(2017), que analisa como crianças de 7 meses a 7 anos interagem com 
tecnologias digitais e quais são os desafios e possibilidades educacionais 
emergentes dessas interações. Silva observa que as crianças demonstram 
uma capacidade impressionante de adaptação e exploração desses recur-
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sos, mas que o sucesso dessas interações, em termos de desenvolvimento 
cognitivo e social, depende fortemente do contexto em que ocorrem e da 
orientação fornecida pelos adultos.

Além da mediação, o acesso às tecnologias digitais é outro fator 
crítico abordado nos textos. Sobrinho (2023) levanta o assunto da 
inclusão digital, mostrando como a ausência de acesso adequado às 
tecnologias em escolas comunitárias pode perpetuar e até aprofundar 
desigualdades sociais já existentes. Sua tese destaca que, sem políticas 
públicas eficazes que garantam o acesso equitativo às tecnologias, o 
potencial das ferramentas digitais para promover o desenvolvimento 
infantil será limitado. Sendo assim, a inclusão digital não diz respeito 
apenas a disponibilização de dispositivos, mas de garantir que todas as 
crianças possam usufruir dessas tecnologias de maneira que favoreça 
seu desenvolvimento integral.

Embora alguns textos não tratem diretamente da relação entre 
tecnologias digitais e desenvolvimento infantil, foi benéfico levantar 
seus comentários pois acabam sendo temas transversais. Por exemplo, 
Costalonga (2006) discute a formação de professores e levanta questões 
sobre como esses profissionais estão sendo preparados para incorporar as 
tecnologias digitais em suas práticas pedagógicas. Esse ponto é importante 
pois o sucesso da integração das tecnologias no ambiente escolar depende 
da capacidade dos professores de utilizar essas ferramentas de forma peda-
gógica. Da mesma forma, a tese de Lima (2017), que aborda a educação 
de crianças com transtorno do espectro autista, sugere que as tecnologias 
digitais podem ser um bom recurso para atender às necessidades específicas 
de grupos de crianças com condições diversas, possibilitando a inclusão 
e adaptação no contexto escolar.

PAPEL DOS PAIS

Um ponto interessante que se destacou foi a discussão de Müller 
(2019) e Araújo (2018), que refletiram sobre a responsabilidade dos pais e 
adultos na mediação do uso de tecnologias digitais por crianças. Estes reve-
lam uma preocupação comum: a necessidade de uma atuação consciente 
e ativa dos pais, que ultrapasse o controle paterno e envolva a orientação 
e o exemplo na construção de hábitos saudáveis de uso da tecnologia.
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Müller (2019) critica o uso das tecnologias como “babás eletrô-
nicas”, alertando para os riscos do consumo desenfreado de conteúdos 
inadequados e a possibilidade de uma relação prejudicial das crianças com 
as telas. Ela defende que os adultos devem estar presentes, assegurando 
que a exploração digital seja segura e adequada à idade. Além disso, 
destaca a importância de os pais se informarem sobre o uso das tecno-
logias digitais, para orientar de forma crítica, evitando tanto a proibição 
total quanto a permissividade excessiva, que podem ser prejudiciais ao 
desenvolvimento infantil. Müller também enfatiza o diálogo entre pais 
e filhos para a criação de regras consensuais sobre o uso das tecnologias, 
que devem incentivar a criatividade e o aprendizado, ao invés de apenas 
entretenimento passivo.

Araújo (2018), de forma semelhante, aborda as preocupações dos pais 
sobre o impacto das tecnologias no desenvolvimento infantil, destacando 
o medo de que substituam formas tradicionais de interação, essenciais 
para o desenvolvimento social e emocional. Entre as preocupações estão 
o isolamento social, o sedentarismo e problemas de saúde, como distúr-
bios de sono e dificuldades de atenção. Araújo também alerta para os 
riscos da massificação da informação, levando a facilidade de acesso a um 
grande volume de conteúdo expõe as crianças a informações inadequadas, 
dificultando o controle dos pais sobre o que é acessado, especialmente 
conteúdos violentos ou impróprios. Nesse contexto, os pais devem agir 
como mediadores, estabelecendo limites claros e garantindo o acesso a 
conteúdos apropriados. Ela ainda menciona os conflitos intergeracionais, 
observando que as crianças da geração “Homo Zappiens” veem o digital 
como natural, enquanto muitos pais enfrentam essas tecnologias com 
desconfiança, o que pode dificultar a comunicação e o equilíbrio no uso 
das ferramentas digitais.

Os dois trabalhos convergem na importância da mediação ativa 
dos pais no uso das tecnologias digitais pelas crianças. Müller (2019) e 
Araújo (2018) ressaltam que essa mediação exige tanto conhecimento 
técnico quanto sensibilidade emocional, com o objetivo de transformar o 
ambiente digital em um espaço seguro para o desenvolvimento cognitivo 
e social das crianças.
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INTEGRAÇÃO DAS TECNOLOGIAS: RESPONDENDO À 
QUESTÃO NORTEADORA A PARTIR DOS ARTIGOS

Os artigos analisados fornecem diferentes perspectivas sobre essa 
temática, ora explorando diretamente a relação entre tecnologias digitais e 
desenvolvimento infantil, ora abordando temas relacionados que podem 
ser conectados à pergunta central.

Mendes e Cardoso (2020) destacam que o uso de metodologias 
inovadoras, ativas e imersivas, apoiadas em tecnologias digitais, contribui 
significativamente para aumentar o interesse, o envolvimento e o com-
prometimento dos alunos. Embora o foco principal do estudo esteja na 
melhoria do processo de ensino-aprendizagem, o impacto dessas meto-
dologias no desenvolvimento cognitivo pode ser observado em aspectos 
como a atenção, a participação ativa e a qualidade da aprendizagem. No 
entanto, o estudo limita-se a explorar o desenvolvimento cognitivo, sem 
aprofundar a análise sobre o desenvolvimento social das crianças.

Por outro lado, Souza e França (2021), ao investigarem a importân-
cia da ludicidade na educação infantil, ressaltam que o brincar exerce um 
papel fundamental no desenvolvimento cognitivo, social e cultural das 
crianças. Embora o artigo não trate diretamente das tecnologias digitais, 
a relação entre ludicidade e tecnologia pode ser estabelecida ao considerar-
mos que ferramentas digitais, como jogos e softwares educativos, podem 
ser utilizadas para criar ambientes de aprendizagem lúdicos e interativos. 
Esses ambientes, por sua vez, são propícios ao desenvolvimento integral 
da criança, potencializando suas capacidades cognitivas e sociais.

Aquino e Caetano (2020) avançam na discussão ao analisar a percep-
ção dos professores sobre o impacto das tecnologias digitais no processo de 
ensino e aprendizagem na educação infantil. O estudo revela que, apesar 
de reconhecerem os benefícios das tecnologias – como a promoção da 
motivação, a ludicidade e o acesso ampliado à informação –, os professores 
ainda enfrentam desafios na implementação dessas ferramentas em sala 
de aula. A pesquisa também aponta para a necessidade de uma formação 
continuada que capacite os educadores a utilizarem as tecnologias de 
forma eficaz, o que demonstra a importância do docente no processo de 
mediação tecnológica.
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Complementando, Rocha, Rosa e Darroz (2020) sugerem que as 
tecnologias digitais podem ser empregadas como ferramentas para poten-
cializar diferentes tipos de aprendizagem, tanto cognitiva quanto social. 
Segundo os autores, o uso contextualizado dessas tecnologias, alinhado às 
vivências cotidianas das crianças, pode estimular a curiosidade, fomentar 
a investigação e promover interações sociais mais ricas, auxiliando no 
desenvolvimento global dos pequenos.

Em uma visão mais ampla, Santos et al. (2020) apresentam um 
panorama do uso de tecnologias digitais na educação infantil no Bra-
sil, destacando tanto as metodologias aplicadas quanto as dificuldades 
enfrentadas pelos professores. A pesquisa evidencia uma lacuna entre a 
formação docente e a efetiva utilização de tecnologias em sala de aula.

Os impactos das diretrizes educacionais sobre o uso de tecnologias 
também são abordados por Francini e Moreno-Pizani (2021), que inves-
tigam as implicações da Base Nacional Comum Curricular (BNCC) na 
educação infantil. Embora o foco principal do artigo não seja o uso de 
tecnologias, os autores apontam que a implementação da BNCC pode 
ser otimizada por meio de recursos digitais, contribuindo para o desen-
volvimento de competências cognitivas e sociais em consonância com as 
exigências contemporâneas da educação.

Guimarães e Santos (2021) oferecem uma perspectiva relevante ao 
discutirem os desafios enfrentados pelos professores no contexto pan-
dêmico, especialmente em relação ao uso de tecnologias digitais para o 
ensino remoto. O estudo aponta que a falta de familiaridade com as fer-
ramentas tecnológicas e as dificuldades de acesso à internet impactaram 
negativamente o desenvolvimento cognitivo e social das crianças. Esses 
achados reforçam a necessidade de uma infraestrutura adequada e de 
uma formação docente que prepare os professores para lidar com as novas 
demandas tecnológicas.

Lobo e Barwaldt (2021), por sua vez, exploram as práticas pedagó-
gicas inovadoras mediadas por tecnologias digitais imersivas, destacando 
seu potencial para criar ambientes de aprendizagem mais engajadores 
e eficazes. Os autores defendem que, ao conectar as tecnologias com a 
ludicidade e com as necessidades específicas das crianças, é possível pro-
mover um desenvolvimento cognitivo e social mais robusto, ampliando 
as oportunidades de aprendizagem.



162

Por fim, Souza et al. (2021) discutem a autoeficácia dos docentes 
no uso de tecnologias digitais e virtuais, ressaltando que a confiança e a 
habilidade dos professores em manejar essas ferramentas impactam dire-
tamente a qualidade das práticas pedagógicas. Isso, por sua vez, afeta o 
desenvolvimento das crianças, uma vez que práticas pedagógicas tecnológi-
cas de qualidade dependem da capacitação e da segurança dos professores 
em utilizá-las de forma eficaz.

Podemos terminar essa análise dizendo que os artigos analisados 
ofereceram uma boa visão sobre o papel das tecnologias digitais na edu-
cação infantil. Os trabalhos convergem ao apontar que o uso adequado 
dessas ferramentas pode promover o desenvolvimento cognitivo e social 
das crianças, desde que as tecnologias sejam utilizadas de maneira con-
textualizada e mediada por professores capacitados. Assim, as tecnologias 
digitais emergem como aliadas no processo educacional, com o potencial 
de enriquecer as práticas pedagógicas e de favorecer o desenvolvimento 
integral das crianças na educação infantil.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este texto revisitou o uso de tecnologias digitais na educação infantil 
à luz dos marcos legais e pedagógicos estabelecidos, como a Base Nacio-
nal Comum Curricular (BNCC). Com a leitura das teses e dos artigos 
na direção da pergunta norteadora, ficou evidente que a incorporação 
dessas tecnologias, quando alinhada a objetivos pedagógicos claros, pode 
contribuir para o desenvolvimento cognitivo e social das crianças.

A análise das teses e artigos selecionados demonstrou que o uso de 
tecnologias digitais na educação infantil apresenta potencial para enriquecer 
as práticas pedagógicas, especialmente quando mediado por profissionais 
capacitados e acompanhado por orientação familiar adequada. As teses 
de Araújo (2018) e Holanda (2023) destacam que o uso de recursos digi-
tais pode ir além do consumo passivo, promovendo interações lúdicas e 
cognitivas e que favorecem o desenvolvimento infantil.

Contudo, identificamos desafios como a resistência docente à ado-
ção dessas tecnologias, em grande parte causada pela falta de formação 
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adequada. Esse problema foi recorrente em diversos textos analisados, 
indicando a necessidade de uma política educacional voltada para a for-
mação continuada dos profissionais de educação infantil.

Por fim, podemos dizer que a integração de tecnologias digitais 
na educação infantil, apesar de seus benefícios, ainda requer investi-
mentos em formação docente e infraestrutura adequada. Como estu-
dos posteriores, verificaremos o uso de redes sociais na mesma direção 
deste trabalho.
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